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RESUMO 
 

GOMES, Fabio Augusto. Pedagogia do óbvio: Uma análise chomskyana para a educação. 

2015. 134 p. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual do Centro-

Oeste, Guarapuava, 2015. 

 

A presente dissertação tem por objetivo apresentar as análises anarquistas de Chomsky 

sobre educação, com o intuito de refletir o contraditório na educação brasileira, sendo a 

categoria basilar o óbvio explicitado nas obras de Noam Chomsky. Para tanto se torna 

necessário demonstrar de que forma o pensamento de Chomsky se alinha ao movimento 

anarquista, passando em revista alguns teóricos do anarquismo, demonstrando que seu 

constructo teórico anarquista leva em consideração o período histórico atual, capitalismo 

de estado, e desta forma a educação acaba por se tornar um simulacro das ideologias 

dominantes, sendo o  mote específico deste trabalho demonstrar a influência desta 

ideologia na educação brasileira e apresentar as críticas do autor e possíveis caminhos 

adotando o viés anarquista. Pesquisa de caráter bibliográfico teórico, esta pesquisa 

documental utilizará treze obras de Chomsky, sendo as principais: “Notas Sobre o 

Anarquismo (2011) ”, “La (des)educación (2010) ”, “Problemas do conhecimento e 

Liberdade (2008) ”, “Governo no Futuro (2007) ” e “O lucro ou as pessoas (1999) ”. A 

metodologia empreendida, em sua confecção parte de uma apresentação dos aspectos 

antinômicos da realidade, ou seja, toda força natural ou social possui correspondência 

direta com o seu contrário de maneira análoga às cargas de uma pilha ou bateria, sendo 

assim o óbvio, conforme Chomsky descreve suas análises, se coaduna como método de 

pesquisa seguindo a proposta apresentada por Proudhon. Desta forma Chomsky apresenta a 

educação pública atual como possuidora de um objetivo básico, a pacificação dos instintos 

por meio de um amansamento do rebanho levado a cabo por um intenso processo de 

fabricação de consenso. Chomsky (2006, p. 226) estabelece duas frentes na qual tal 

projeto, a fabricação do consenso, é realizada: um primeiro que consiste na manipulação da 

opinião, cuja responsabilidade é da mídia, dos jornais, das escolas, universidades e classes 

educadas e a segunda, a tarefa de manipulação de hábitos e atitudes, que ocorre no seio da 

população, convencida pelas empresas de publicidade e propaganda, apoiada na enorme 

indústria de relações públicas. Seu contrário seria uma educação pautada no socialismo 

libertário, uma junção de preceitos anarquistas e socialistas visando uma educação voltada 

para a liberdade. A apresentação da crítica a este modelo empresarial-estatal de educação 

vem precedida de possíveis alternativas para que tal feito seja realizado: primeiramente 

com a apresentação do que seria uma educação em Chomsky e para Chomsky e em uma 

segunda instância a luta por alargar a jaula que em seu modo de ver seriam pequenas 

conquistas dentro do atual modelo, pois o mesmo Estado que oprime é o que oferece a 

possibilidade de libertação, com o intuito de alargar as jaulas até o não haver mais grades 

que tolham a liberdade do indivíduo. Tais indícios começam a serem notados no Brasil que 

sofre forte influência do capital estrangeiro para uma privatização ensino público por meio 

do modelo, muito em voga nos EUA, das escolas Charter. 

 

PALAVRAS-CHAVE:  Anarquismo. Educação libertária. Socialismo libertário. Noam 

Chomsky.
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ABSTRACT 

GOMES, Fabio Augusto. Pedagogy of Obvious: a Chomskyan analysis to the education. 

2015. 134 p. Dissertação (Mestrado em Educação) – Universidade Estadual do Centro-

Oeste, Guarapuava, 2015. 

The objective of this dissertation is to present some Chomsky’s anarchist analysis 

about education with the intention to think over the contradictory in Brazilian education 

where the main category is the obvious in Noam Chomsky’s work. For this purpose it is 

necessary to express how the Chomsky’s thought matches the anarchist movement through 

researches about some anarchist theoreticians and also the presentation that their 

theoretical constructions consider the current historical period, the state capitalism. Thus, 

education becomes a dominant ideology simulacrum where the specific theme of this work 

is to demonstrate the influence of this ideology in Brazilian education, to present some 

author’s critics and possibilities when anarchist bias is adopted. The character of this 

research is bibliographic, theoretical and documental and Chomsky’s thirteen works were 

utilized. The principal of them are: “Notas sobre o Anarquismo (2011) ”, “La 

(des)educación (2010) ”, “Problemas do Conhecimento e Liberdade (2008) ”, “Governo 

no Futuro (2007) ” and “O Lucro ou as Pessoas (1999) ”. Methodology was the 

presentation of contradictory aspects of the reality, in other words, every natural or social 

force has a direct correspondence with its contrary like the charges of a battery. So the 

obvious is associated to a method of research based on the purpose presented by Proudhon 

according to Chomsky’s descriptions in his analysis. Chomsky presents the current public 

education as having a basic objective: the pacification of the instincts, like a containment 

of flock, developed by an intense process of a general agreement construction. Chomsky 

(2006) speaks about two forms this project of general agreement construction is developed: 

one is the manipulation of opinions whose responsibility is of media, news, schools, 

universities and upper classes, another is the manipulation of habits and manners that 

occurs in middle of population which one is persuaded by marketing and publicity 

enterprises based on the wide industry of public relations. The contrary would be an 

education based on libertarian socialism, a joint of anarchist and socialist principles where 

the objective is education for liberty. The presentation of the critics around this state 

business model of education is anteceded by possible alternatives to do it: first, presenting 

what the education is in Chomsky work and to Chomsky. After, the fight to widen the cage 

that, for him, it means the small changes into this current model. The State that controls is 

the same that offers the possibility of liberty where the objective is to widen the cages until 

the moment that there are no more grilles to limit the individual’s liberty and Brazil about 

influences of foreign capital to privatization of public education through the model very 

popular in the EUA from Charter schools.  

Key-words: Anarchism. Libertarian Education. Libertarian Socialism. Noam Chomsky.   
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INTRODUÇÃO 

 

Definir as raízes do anarquismo é uma tarefa árdua, pois implica, além de uma 

definição conceitual, um posicionamento frente à polissemia teórica, histórica e das formas 

das ações praticadas por todos aqueles que vivenciaram este ideal, seja nas barricadas 

revolucionárias, expondo os malogros do Estado, denunciando os sistemas de coerção 

social e individual, ou recusando de forma cabal os vários tipos de opressão e exploração a 

que o ser humano é submetido.  

O termo, no entanto, vem sendo adotado quase sem nenhuma restrição, o que 

denota um equívoco, pois a simples revolta irascível, por si mesma, a crítica pela crítica 

não faz do indivíduo um anarquista, sendo esta abrangência a causa das várias 

interpretações errôneas sobre o movimento. Segundo George Woodcock (2002, p. 07) “[...] 

poucas doutrinas ou movimentos foram tão mal-entendidos pela opinião pública e poucos 

deram tantos motivos para a confusão pela própria variedade de formas de abordagem e 

ação. ” Entretanto a reentrância destes ideais se espalharam em todas as expressões 

socioculturais, da política a arte, do teatro a música. Esta última é um exemplo interessante 

deste efeito anarquista, principalmente no punk rock brasileiro da década de 1970 e 1980, 

bandas como a Legião Urbana, Capital Inicial, Paralamas do Sucesso foram influenciadas 

pelo punk inglês, além de genuínas representações do punk brasileiro, tais como, Olho 

Seco, Garotos Podres1 e Ratos de Porão. As músicas destoavam tanto na forma de tocar, 

“fazer o som”, quanto nas letras, ora tratando de temas triviais, ora exaltando ideais de 

revolta contra o que estava posto na sociedade. Erigiram contra o próprio rock seu protesto. 

As vestimentas agressivas (calças rasgadas, cabelos pintados no estilo moicano, e os 

símbolos anarquistas) e a forma de “dançar” (MOSH) roda punk corroboraram para 

generalizar, para o senso comum desinformado, o anarquismo como violência, bagunça, 

desordem, falta de controle, entre outras. 

Desta forma, estes desdobramentos culturais cravaram no ideário comum ojeriza ao 

vocábulo, perpetuando o fator pejorativo, fato este retratado pelas mídias nas mobilizações 

                                                           
1 Em 2003 a banda Garotos podres lança o álbum “GAROTOZIL DE PODREZEPAM” na qual grava o 

poema “A Internacional” de Eugenie Pottier (1816-1887).  Este anarquista francês membro da comuna de 

Paris vê seu poema se tornar em 1896, após convenção do Partido Operário Francês, hino do 

internacionalismo e é tocado e cantado, de forma similar a Marselhesa (hino nacional francês) e espalha pelo 

mundo. Entre o período de 1922 – 1944 se torna o hino do antiga União Soviética. (RODRIGUES. 2004, p. 

69.)  
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realizadas por todo o Brasil entre os meses de abril a outubro de 20132, que tinham como 

objetivo inicial reivindicar a diminuição das tarifas de ônibus, no Estado de São Paulo se 

alastrando para quase todos os demais Estados da federação, tornaram-se um movimento 

de exigências por melhorias em todos os setores: da saúde a educação, da segurança ao 

emprego, melhores condições de vida e contra a corrupção na vida pública, revelando a 

insatisfação da população. Com o aumento da adesão por parte dos cidadãos vieram 

também as atitudes repressivas por parte dos governos, sendo um exemplo o Ato Público 

da FAG de 17 de outubro de 2013, expressão de indignação frente à “manutenção da 

ordem” realizada pelo governo de Porto Alegre, que por meio da força acossou os 

manifestantes em praça pública com toda a força coercitiva que o Estado impinge quando 

confrontado. A presença de grupos Black Bloc (Bloco Negro)3 que tem como meio de ação 

a depredação de bancos, letreiros de multinacionais, fachadas de grandes empresas, causou 

furor nos meios de comunicação de massa que não tardaram em acusar os manifestantes de 

desordeiros e anarquistas. Ao utilizar este tipo de argumento ad populum, que consiste na 

inferência de uma conclusão em que a maioria aceita (SOARES, 2003, p.134), a mídia 

corrobora para perpetuar no ideário popular a aversão ao vocábulo anarquismo.  

É relevante assinalar que dentro desta polissemia da ação houve momentos em que 

a violência se sobressaiu ao programa de divulgação e propaganda anarquista e 

personagens como Ravachol, Henry ou o bando Bonnot4 “[...] ilustram de uma maneira 

dramática a incompreensão das doutrinas anarquistas e a que desvios um ideal difícil de 

circunscrever pode conduzir naturezas exaltadas ou apaixonadas” (COELHO, 2008, p. 80). 

Tais distorções colocam entraves conceituais no imaginário coletivo tornando a discussão 

sobre a anarquia rejeitável apenas no mencionar da acepção. 

                                                           
2 Seleção de Cartas de opinião da FAG (Federação Anarquista Gaúcha) /CAB (Coordenação Anarquista 

Brasileira). Deriva: Porto Alegre. 2014. 
3 Segundo Pablo Ortellado: A denominação surgiu na Alemanha nos anos 80, com uma pauta (ecologia 

radical) e uma função específica: isolar manifestantes e polícia, evitando cassetetes e agitadores infiltrados. 

Em 1999, manifestaram-se com violência em Seattle (EUA), quando a Organização Mundial do Comércio ali 

se reuniu. Protestos terminaram com pichações e depredação de empresas como Starbucks. É quando o 

anarquismo dominou e o Black Bloc ficou associado ao uso da violência como ação direta, passando a ter 

caráter mais estético, espetacular, de intervenção urbana. (Disponível em: REVISTA CARTA CAPITAL. 

http://www.cartacapital.com.br/revista/760/o-black-bloc-esta-na-rua-7083.html. Acesso em: 22/10/2015.  

Outro fator interessante é o que descreve a jornalista e polemista Naomi Klein em sua obra “Cercas e Janelas:  

Na linha de frente do debate sobre globalização” (2003, p. 39): “O contingente anarquista radical Black Bloc 

se rebatizou de Anti-Capitalist Bloc. ” Em virtude dos ocorrido no ano de 1999 e 2000 quando a população 

norte-americana protestou frente as reuniões do Banco Mundial e Fundo Monetário Internacional em 

Washington, D.C.     
4 Jean Préposiet dedica um capítulo especial em sua História do Anarquismo (2007, págs. 437-451) para os 

atentados anarquistas na França intitulado “Violência e Anarquia” traçando um histórico de alguns 

personagens que se aproveitaram dos ideais anarquistas e o transfiguram em atentados terroristas como meio 

de ação individual. 

http://www.cartacapital.com.br/revista/760/o-black-bloc-esta-na-rua-7083.html
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Entretanto, o anarquismo ainda é desconhecido, o que facilita sua incompreensão, 

porém “[...] nos últimos anos, o anarquismo vem sendo recuperado, pelo menos ao nível 

das pesquisas acadêmicas, como uma filosofia política” (GALLO, 2006, p. 9). Tal 

afirmação faz jus ao que este Gallo denomina “a propalada crise dos paradigmas nas 

ciências sociais”, fruto do declínio dos regimes socialistas, a partir da década de 1990, e a 

ascensão imperativa do capitalismo; além da pretensa indicação do desaparecimento de um 

poder antinômico em esfera global. 

A proclamação de que o capitalismo é “[...] uma ideologia que anuncia a chegada, o 

ponto final do desenvolvimento social, construído sobre os pressupostos do livre mercado, 

além do qual não se podem imaginar melhorias substanciais” (ANDERSON, P, 2004, p. 

38), sobrescrito na forma de estados democráticos e tendo no neoliberalismo sua principal 

expressão política e econômica contemporânea, elevou a economia a princípio norteador 

das sociedades e marginalizou toda ideologia, constructo teórico, iniciativa de ação que 

tenha como pressuposto o social, em suas formas éticas e políticas, ao rol das utopias, 

piadas ou teorias ultrapassadas. Obscureceu, com isso, possíveis tentativas de uma 

emancipação fora do eixo Estado-Capital. 

Todavia o anarquismo é, segundo Gallo (2006), um princípio gerador de uma 

atitude básica que trabalha com seis princípios de teoria e ação: autonomia individual, 

autogestão social, internacionalismo, ação direta, associações operárias e greve geral, que o 

faz livre de qualquer tipo de instituição ou formas fixas de dogmas, adaptável às condições 

historicamente dadas e, principalmente, se torna uma maneira de viver e de apreender o 

real. De acordo com Chomsky (2011) seu sentido existe enquanto busca para identificar 

estruturas de autoridade, hierarquia e dominação em todos os sentidos da vida, e 

questionando-as, quanto às suas justificativas de legitimidade, propondo o 

desmantelamento completo em caso da impossibilidade de que isso ocorra, um impulso 

que renega a aporia defendida pelos adeptos do capital. 

Esta insurreição contra os sistemas de coerção não é apenas de cunho psicológico, 

mas também e sobretudo social, pois se situa na análise das liberdades do homem no 

mundo que encontra nesta realidade mundana empecilhos para sua real efetivação. A 

participação, segundo os defensores do anarquismo, necessita ser livre, e as decisões 

tomadas sem intermediários hierárquicos, seja ele o Estado ou partidos que os limitam, 

alienam e impede a liberdade de participar, e, por isso, é necessário destruir, seja o próprio 

homem que o explora em troca de enriquecimento ou subjuga-o tornando seu senhor; seja 
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o partido político, cujo objetivo não é mais que tomar o poder e reproduzi-lo sob formas 

cerceadoras da liberdade.  

Segundo COELHO (2008) cabe convencer a sociedade de que existem outras vias, 

outros caminhos que legitimam o alvedrio, sendo esta a proposta de um projeto social que 

engloba todas as esferas, econômica, política e individual, dando vasão à liberdade de 

todos. É neste sentido que a crítica implacável do presente se torna revolucionária, não 

apenas destrutiva, mas propositiva de um rumo difere para a sociedade, sendo a educação 

meio essencial para esta reconstrução, como afirma Sébastien Faure (apud COELHO, 

2008, p. 96): “[...] com efeito é a educação que se situa no primeiro plano (antes da 

organização e da ação) dos objetivos imediatos do anarquismo. ” 

Entretanto a educação atual é o mote pelo qual um cabedal de ideias é incutido na 

formação de cada indivíduo, impossibilitando, de certa forma, um processo de 

conscientização. Segundo Chomsky (2010, p.10) uma sociedade permissiva as reentrâncias 

da cultura corporativa na educação, que reduze suas metas a uma qualidade mínima e 

busca formar alunos para atender o pragmatismo do mercado, impele a criação de 

estruturas educativas que adormeçam a capacidade crítica dos educandos tendo em vistas 

domesticar a ordem social e assegurar, assim, a sua autopreservação. No que tange à 

educação brasileira o princípio é o mesmo, pois desde a ascensão do modelo industrial, a 

partir dos anos 30 a 50 do século XX, a formação do cidadão ficou relegada à preparação 

para o mercado de trabalho e para a vida na sociedade capitalista ou como no caso dos 

processos de semiprivatizações (modelo Charter) que estão ocorrendo em alguns Estados 

brasileiros que por meio de Parcerias Público-Privadas (PPP) relegam a organizações 

sociais a direção da escolas, do investimento estrutural a contratação de professores, do 

currículo a escolha de seus estudantes, o que acaba por reproduzir a aporia econômica 

como condição sine qua non para a educação. Sendo as escolas lócus de disseminações, 

segundo Chomsky (2010, p. 24): “[...] a lo largo de la história, no ha dejado de interpretar 

um papel institucional dentro de um sistema de control y coerción. ” 

Este papel institucional se concretiza na criação de políticas públicas para a 

educação que nada mais fazem que, direta ou indiretamente, reproduzirem as demandas 

dos grupos sociais dominantes, realizando um verdadeiro “pacto social” em torno de uma 

ideia hegemônica de educação, ou seja, a educação para o capital. Para Chomsky (2002, 

p.14): “[...] os governos são peças chaves no sistema capitalista moderno, eles subsidiam 

prodigamente as grandes empresas e trabalham para promover os interesses empresariais 

em numerosas frentes. ” Há que se destacar que o capital é uma unidade de ação 
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autogeradora, que visa a sua autovalorização incessante, sendo que as ações empresariais e 

estatais, bem como as políticas de educação colocadas em prática sob a batuta neoliberal, 

devem ser explicitadas e combatidas tendo em vista a superação deste sistema. 

 Desta forma, nesta dissertação, mostraremos que o desvelamento de tais projetos, 

por mais óbvios que sejam, sendo esta obviedade a manutenção de um sistema econômico 

que visa a acumulação a todo o custo, se faz onipresente na educação por meio das ações 

do Estado e da influência de grandes corporações nas tomadas de decisões. O autor 

escolhido para alicerçar a pesquisa, Noam Avram Chomsky5, é um intelectual non grato 

em seu país de origem, EUA, vem denunciando desde a década de 1970 os desmazelos da 

política norte-americana, além de demonstrar esta influência desastrosa para as 

democracias de todo o mundo, do Vietnã a Austrália, do Brasil ao Timor Leste, da 

Nicarágua ao Iraque, tendo como horizonte reflexivo o prisma anarquista.  

Surge deste ponto central, o anarquismo, o núcleo central da pesquisa: a intrínseca 

relação entre o indivíduo e o coletivo, pois sem perder a subjetividade humana e seu 

processo de formação do horizonte, aponta que a liberdade somente se concretiza na 

presença de outrem, ou seja, é no todo social que o homem se faz homem e a conquista de 

sua liberdade tão só é conquistada mediante a liberdade de todos, sendo a educação tal 

condição de emancipação individual/social.  

                                                           
5 Nasceu na Filadélfia, em 1928, filho de pais ucranianos, de origem judaica, foi criado no meio do 

anarcossindicalismo norte-americano, por intermédio de seu avô, e seus interesses por linguísticas vem de 

berço, pois seu pai era especialista em história linguística do hebreu.  Aliado a estas influências sua educação 

foi em Oak Lane Country Day School e no Central High School, sendo que a primeira de inspiração 

deweiana marcou de forma indelével a formação do caráter libertário de Chomsky. Entre os anos de 1951-

1954  graduou-se em Linguística pela Universidade da Pensilvânia e obteve o título de doutor em 1955 com 

uma tese sobre a análise transformacional “[...]A importância da obra de Chomsky para campos do 

conhecimento diversos da linguística decorre, portanto e principalmente, da reconhecida relevância da 

linguagem em todas as áreas da atividade humana e da relação peculiarmente íntima que se diz existir entre a 

estrutura da linguagem e as propriedades ou capacidades inatas do espírito. (Lyons, 1970, p.14) E em 1960, 

segundo Samis, (2011, p. 9) “[...] o intelectual engajado seria alçado a imortalidade no campo da linguística 

com a publicação de seus estudos sobre Aspectos da teoria da sintaxe, que se popularizou pela definição de 

gramática gerativa. ” Embora formado dentro da escola do estruturalismo americano, sobretudo a 

representada por Bloomfield, rejeita a maioria das ideias de tal corrente, No progresso de seu pensamento 

linguístico, Chomsky criou, sucessivamente, uma Gramática gerativa, que visa descrever todas as frases de 

uma língua através de um número finito de regras que possibilitam engendrar ou explicitar um número 

infinito de frases; uma Gramática Sintagmática, em que as frases são reduzidas a seus constituintes últimos 

(sendo utilizado algo similar à resolução de equações, em que os elementos de uma frase podem ter estruturas 

lineares, porém com estruturas sintagmáticas diferentes) e a gramática transformacional, em que a sintaxe 

repousa sobre um duplo componente: a base da gramática, a palavra, a qual define as estruturas fundamentais 

e um componente transformacional, pelos quais é possível chegar às estruturas últimas das frases, tal como se 

apresentam na língua, sendo que estas estruturas são atingidas a partir de estruturas profundas e a passagem 

de uma estrutura de superfície para uma estrutura profunda, obedecer às regras de transformação, ou seja, o 

sentido de cada frase deriva de sua estrutura profunda por meio de regras de interpretações semânticas, 

enquanto a descrição fonética deriva de sua estrutura de superfície por meio de regras fonológicas. 

Renomado linguista do MIT (Massachusetts Institute of Technology) se tornou um polemista da política de 

governo norte-americano. (Lyons, 1970, p.14) 
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O título da pesquisa faz referência a afirmação de Cecília Coimbra e José Novaes, 

que na apresentação da obra “Chomsky, um olhar sobre a América Latina”, afirmam: 

 

A imensa maioria de suas ideias, diz ele, são obviedades que, muitas 

vezes, não são percebidas, não são avaliadas em toda força que possuem, 

pois estão cotidianamente produzindo formas de viver e existir que 

aparecem como naturais, eternas e mesmo necessárias. De modo claro, 

límpido e cristalino Chomsky historiciza essas obviedades, apontando seu 

caráter produzido e produtor destas formas de existência capitalística.   

(1998, p. 14) 

 

A leitura das obras “ Notas sobre o Anarquismo” e “O governo do Futuro” 

estudadas para este trabalho, demonstra a preocupação de Chomsky em esclarecer que o 

projeto neoliberal se utiliza da formação dos Estados democráticos para atender as suas 

necessidades, transformando-os em capitalismo de Estado, reduzindo nestes seus efeitos 

primevos, o de ser o arauto igualitário entre os seres, tal qual anunciado pelos pensadores 

iluministas, e um lugar em que todos possam viver condignamente. O óbvio se desvela na 

leitura de suas obras, sendo este o foco da pesquisa as relações entre o Estado e a educação 

na perspectiva do autor supracitado. 

O projeto anarquista de educação não ficou alheio das lutas durante a história, 

sendo um elemento de conquistas para as classes operárias, camponesas, um campo de 

batalha aberto para as conquistas sociais, em busca do onírico alvedrio, propondo instruir a 

todos, sem reservas morais, políticas ou econômicas, assim como se constituiu em um 

movimento de denúncia aos despautérios do Estado. Porém na atual forma que os Estados 

se constituem, o processo de ruptura com o que está posto é de difícil concretização, visto 

que o Estado ainda é, para Chomsky (2011, p.13), um: “[...] refúgio para muitos dos 

setores sociais desprotegidos e que cabe ampliar ao máximo o interior dessa jaula6 para a 

proteção de frações cada vez maiores, ainda expostos a condições terríveis de vida”. Na 

                                                           
6 Segundo Chomsky (2011, p. 120): “[...] os panoramas de liberdade e justiça são limitados. Os passos que 

devemos dar dependem de onde queremos chegar. Não existem e não podem haver respostas gerais. As 

questões estão mal colocadas. Lembro-me de uma bela frase do movimento de trabalhadores rurais do Brasil 

(de onde acabo de voltar): eles dizem que devemos expandir a área da jaula até o ponto que as grades se 

quebrem. Às vezes é necessário defender a jaula contra os piores predadores do lado de fora; defender o 

poder ilegítimo do Estado contra a tirania privada predatória dos Estados Unidos de hoje, por exemplo, é algo 

que deveria ser óbvio para qualquer pessoa comprometida com a justiça e com a liberdade – qualquer um, 

por exemplo, que pense que as crianças devem ter o que comer – mas isso parece difícil compreensão para 

muitos daqueles que se reivindicam libertários e anarquistas. Esse é um dos impulsos irracionais e 

autodestrutivos de pessoas decentes, que consideram ser parte da esquerda, e que na minha opinião, separam-

se, em termos práticos, das vidas e das legítimas aspirações daqueles que sofrem. Desta forma Chomsky 

procura demonstrar a necessidade, às vezes, de defender o próprio alvo das críticas. Ou seja, a mesma “jaula” 

que tolhe e enclausura a liberdade do indivíduo é a que o protege de forças de exploração mais nefastas, no 

caso, o próprio Estado. 



 

7 
 

visão do autor, o Estado, por mais pernicioso que seja, ainda é um entrave para as 

maquinações coloniais das grandes corporações e sua existência protetiva necessária, pois 

sua meta, 

 

É defender, e até reforçar, elementos da autoridade do Estado que, 

embora sejam ilegítimos em seus fundamentos são decisivamente 

necessários neste momento para impedir os esforços de ataque aos 

progressos que foram conseguidos em benefícios da democracia e dos 

direitos humanos. (CHOMSKY, 2011, p.13). 

 

Não seria isso óbvio? Tais ataques passam desapercebidos ou são minimizadas pela 

eficácia da mídia em obliterar e deturpar certas informações?  Segundo Chomsky (2002, p. 

30) o dilapidar de direitos e a adoção de um Estado capitalista é antigo, sendo isso 

demonstrado pela apresentação da obra de Gerald Haines: História da americanização do 

Brasil, em que afirma: “[...] os Estados Unidos vem usando o Brasil desde 1945 como área 

de teste para os modernos métodos científicos de desenvolvimento industrial baseado no 

capitalismo intensivo7”, ou seja, não foi de uma hora para outra que as explorações das 

grandes nações começaram, nem que a educação segue uma dura e rígida meta de planos e 

obrigações que visam a atender aos mecanismos internacionais (empréstimos para 

seguirem suas determinações econômicas), grandes corporações (força de trabalho barata e 

diminuição/isenção das cargas tributárias). Para o autor estadunidense: “[...] a doutrina 

neoliberal, independentemente do que se pense delas, debilita a educação e a saúde, 

aumenta a desigualdade social e reduz a parcela do trabalho na distribuição da renda” 

(CHOMSKY, 2002, p. 36). 

Diante destas considerações o objetivo desta dissertação é, de uma forma geral, 

compreender o pensamento anarquista e suas contribuições para refletir o contraditório 

presente na educação brasileira a partir do óbvio explicitado nas obras de Noam Chomsky. 

                                                           
7  Segundo Chomsky (2002, p. 9) “[...] No início do século 20, alguns críticos diziam que o fascismo era “o 

capitalismo sem luvas”, querendo dizer que esse sistema era o capitalismo puro, sem organizações nem 

direitos democráticos. Mas sabemos que o fascismo é algo infinitamente mais complexo. O neoliberalismo, 

sim, é de fato o “capitalismo sem luvas”. Ele representa uma época em que as forças empresariais são 

maiores, mais agressivas e se defrontam com uma oposição menos organizada do que nunca. ” Aponta para o 

economista Milton Friedman que defende uma tese capital para tal intensidade ao afirmar que o lucro é a 

essência da democracia, fato este marcado a partir da década de 1970, quando o movimento da Escola de 

Chicago, liderado por Friedman, ganha espaço em todo mundo, sendo o primeiro palco o golpe de Estado no 

Chile, quando o ditador Augusto Pinochet assumi o poder no país e como conselheiro econômico o próprio 

Friedman. Segundo Naomi Klein, na obra “A doutrina do Choque”: [...] Friedman aconselhou ao ditador 

impor uma reforma econômica bastante rápida – corte de impostos, livre-comércio, serviços privatizados, 

corte de gastos sociais, desregulamentação do mercado interno. (2008, p. 20). Desta forma o capitalismo 

intensivo é marcado pela forte imposição do mercado internacional, em determinados momentos, que na sua 

maioria são quando o Estado está passando por momentos de crise espaço propício para a implementação das 

ideias neoliberais. 
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Para tanto se torna necessário demonstrar de que forma o pensamento de Chomsky se 

alinha ao movimento anarquista, passando em revista alguns teóricos do anarquismo; em 

sua especificidade a forma hodierna do capitalismo neoliberal e as críticas contundentes do 

pensador, supracitado, ao Estado, às grandes corporações e principalmente à educação 

capitalista na perspectiva chomskyana, cerne de toda a pesquisa, pois ainda é possível se 

concretizar uma educação libertadora, seja ela anarquista ou não, frente ao processo 

crescente de controle de opiniões e mentes desenvolvidos pelo capitalismo? E de que 

forma? Sem um problema específico a ser respondido, a presente dissertação, trabalha com 

problemáticas de pesquisa, com casos pontuais a serem tratados capítulo a capítulo 

respaldando a opção teórica adota, e ao mesmo tempo, com a elucidação do conceito de 

anarquismo, sua intrínseca relação de crítica a educação e o Estado capitalista, imposto na 

sociedade por estes modelos, apresentando possíveis soluções pelo viés anarquista; em 

principal tendo como horizonte reflexivo o pensamento de Noam Chomsky e seu projeto 

educativo.  

Metodologicamente, nesta pesquisa consideraremos os argumentos de Abbagnano 

(2000, p. 668) quando define como método “[...] qualquer pesquisa ou orientação de 

pesquisa e que acaba por não se distinguir de investigação ou doutrina” e conclui que “[...] 

de modo geral, não há doutrina que não possa ser considerada e chamada de método se 

encarada como ordem ou procedimento de pesquisa. ”  

Neste caso Préposiet (2007, p. 214) afirma que a filosofia proudhoniana repousa 

sobre uma visão pluralista e antinómica do mundo, buscando revelar toda a pluralidade 

humana e seus antagonismos. Esta pluralidade é irredutível e se opõe no mundo, sendo nas 

relações dos contrários que repousa o equilíbrio entre os termos antitéticos8.  

A antinomia desta forma é a lei da natureza e da inteligência um fenômeno do 

entendimento. Enquanto Hegel e Marx guiavam-se pela tríade: tese, antítese e síntese, que 

consiste de uma passagem da tese à antítese, em um movimento de contradição que se 

resolve na síntese, e, portanto, nunca se caracteriza com antinomia. Proudhon enjeita de 

forma sumária tal movimento dialético, pois na sua visão, o terceiro termo da dialética, 

síntese, da maneira como foi colocada pelos hegelianos e marxistas acaba por criar uma 

imposição governamental, ou seja, absolutiza o ser em suas relações históricas, na 

premissa de que existe uma verdade absoluta, não estabelece um equilíbrio entre as 

vontades díspares dos indivíduos, mas as cerceia em prol de uma veracidade irreal. Para 

                                                           
8 Kant entendeu este termo como um conflito de conhecimentos, em aparência dogmáticos, porém sem 

atribuir predominância de um sobre outro. (ABBAGNANO, 2000, p.67) 
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Proudhon (2007) a manutenção dos contrários é imperativa a vida, não sendo necessário a 

intervenção da reconciliação dos contrários, pois a compensação acontece pelas simples 

ações e reações mútuas da realidade, por várias sínteses, que se estabelecem 

autonomamente, enquanto séries dando a coesão do conjunto, ordenadas pela Justiça, 

princípio racional e forma de pensamento, norma de conduta, objetivo do saber e fim da 

existência. Na visão de Gallo (1995, p. 22) a síntese, na dialética pluralista de Proudhon, 

“[...] é resultado de diversos componentes antagônicos ou complementares, sendo que esta 

é sempre mais forte, mais complexa que seus componentes inicialmente desmembrados”. 

Este antagonismo é natural e se justifica para Proudhon, pois assim como as cargas de uma 

pilha (positiva e negativa) não se anulam, pelo contrário são necessárias para produzir uma 

resultante de energia, as antinomias atuariam da mesma forma; a liberdade, princípio 

basilar do anarquismo é fruto das sínteses destas pluralidades de forças, que são para o 

anarquista francês o resultado de uma força de afirmação (necessidade) e de uma força de 

negação (a espontaneidade) e que como descreve Gallo (1995, p. 21): “[...] quanto mais 

simples mais é regido pela necessidade, quanto mais complexo, mais é influenciado pela 

força da espontaneidade, sendo que esta força da espontaneidade atinge o seu grau máximo 

sob o nome de liberdade” o que, em suma, não caracteriza o homem como pura 

espontaneidade, mas como o resultado destas composições de forças. 

Enquanto método, Proudhon se utiliza das antinomias kantianas como forma de 

pensar, pois “[...] ao ler as antinomias de Kant, eu tinha visto não a prova da fraqueza da 

minha razão, nem um exemplo de subtil dialética, mas uma verdadeira lei da natureza e do 

pensamento” (REALE e ANTISERE, 1991, p. 181). Para Kant a palavra antinomia 

significa propriamente “conflito de leis”, e é estendida pelo mesmo para demonstrar o 

combate em que a razão se encontra consigo mesma em virtude de seus próprios 

procedimentos (ABBAGNANO, 2000, p.65), ou seja, para o filósofo alemão as antinomias 

são necessárias para demonstrar como a razão se comporta frente às contradições 

produzidas pelo ato de pensar e se constituem, em Proudhon, como método de análise, 

utilizado na obra Filosofia da Miséria, ou Sistemas das contradições econômicas.  

Publicada em 1846 é a principal obra sobre economia, na qual analisa a necessidade de 

constituir a ciência econômica como uma metafísica do concreto, nas palavras do autor: 

 

Afirmo, por outro lado, a certeza absoluta ao mesmo tempo que o caráter 

progressivo da ciência econômica, a meu ver, dentre todas as ciências a 

mais compreensiva, a mais pura e a mais bem traduzida em fatos: nova 

proposição que faz desta ciência uma lógica ou metafísica in concreto e 
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muda radicalmente a base da antiga filosofia. Em outros termos, a ciência 

econômica é para mim a forma objetiva e a realização da metafísica em 

ação, a metafísica projetada no plano fugaz da duração; e todo aquele que 

se ocupar das leis do trabalho e da troca é verdadeira e especialmente 

metafísico. (PROUDHON, 2007, p. 47) 

 

Proudhon (2007, p. 48) afirma que a ciência econômica é ao mesmo tempo uma 

teoria das ideias, uma teologia natural e uma psicologia, negando as premissas 

estabelecidas por Adam Smith, David Ricardo e J.B Say que viam esta como uma 

economia política, resoluta apenas a descrever os fenômenos da produção e da distribuição 

da riqueza; com a mesma intensidade critica o socialismo, acusando-o de fazer da 

economia política o grande algoz da humanidade, ideia que para o autor francês parte de 

um princípio falso, uma sofística inventada em proveito da exploração da maioria pela 

minoria responsável pelas calamidades humanas e, portanto, passível de superação. Tais 

conclusões não são negadas por Proudhon, entretanto aponta para o erro dos socialistas ao 

ficarem apenas na superficialidade da economia política. Busca uma reconciliação dos 

contrários, nem o lucro excessivo nem a abolição do lucro, mas a correta divisão deste 

entre todos, nem que há uma necessidade em organizar o trabalho, nem que ele já se 

encontra organizado, ela se organiza. 

 

O socialismo e a economia política, movendo uma guerra burlesca, 

perseguem, portanto, no fundo a mesma ideia, a organização do trabalho. 

Mas ambos são culpados de infidelidade à ciência e de calúnia recíproca 

quando, por um lado, a economia política, tomando por ciência seus 

farrapos de teoria, se recusa a todo progresso ulterior; e quando o 

socialismo abdicando da tradição, tende a reconstruir a sociedade sobre 

bases inexistentes. (PROUDHON, 2007, p. 57) 

  

Esta reconciliação é descrita, minunciosamente, no primeiro tomo da obra, que 

versa sobre o conceito de valor, as evoluções econômicas, a introdução das máquinas, a 

concorrência, monopólio, impostos, sobre a responsabilidade e da solução do problema da 

providência. No segundo tomo da obra o autor francês retoma algumas ideias já escritas no 

opúsculo “O que é a propriedade? ”, além de reforçar os aspectos econômicos, dentro de 

seu anarquismo, tais como: balança comercial, crédito, comunidade e População.  

Tendo em vista justificar a adoção das antinomias como método recorremos ao 

capítulo II, Do valor, da supracitada obra (2007, p. 80), na qual Proudhon discorre sobre 

“esta pedra angular” do edifício econômico. Na sua visão valor de utilidade e valor de 

troca encontram-se em uma constante luta, entretanto o valor criado pelos bens de 



 

11 
 

produção, ou pela terra ou nas indústrias seguem uma premissa básica, “[...] não há nada de 

útil que não possa ser trocado e nada de cambiável se não for útil: o valor de uso e de troca 

são inseparáveis. ” Ou seja, é pelas antinomias que os fatos são expostos. O autor utiliza 

uma regra matemática para demonstrar este fato: confirmando a falsidade de uma 

preposição, a proposição inversa é verdadeira, se uma conta, 1 + 1 por exemplo, tiverem 

como resultados possíveis 2 e 3 ao demonstrar que a soma dos fatores reais e dados não é 

possível obter o resultado 3 a proposição inversa, no caso 2, será a correta. É importante 

ressaltar que o exemplo, banal, não implica se ambas estiverem erradas, 3 e 5 como 

resultados, ao excluir o primeiro resultado o outro estará correto, pois levará em 

consideração a soma dos fatores, ou seja, em toda conta 1+1 o resultado será 

impreterivelmente 2. Porém na economia social tal verificabilidade não se aplica, pois 

segundo Proudhon: “[...] a propriedade privada, uma vez demonstrada a ser falsa pelas suas 

consequências, a fórmula contrária, a comunidade não é em absoluto verdadeira, mas é 

negável ao mesmo tempo e sob o mesmo título que a propriedade. (2007p. 57) ”. Desta 

forma, pelas leis antinômicas dois termos opostos tendem a se destruírem reciprocamente, 

e nesta destruição reside a possibilidade de transformação. Conclui que na economia o 

valor de uso e o valor de troca foram simplificados sob a denominação de lei da oferta e da 

procura e que nada mais são do que polos elétricos e tendem a cessar e anular mutuamente. 

Da mesma forma, na sociedade, capitalismo e comunismo tendem a se extinguir, sob a 

mesma condição e a relação do valor será encontrada no debate e concordância dos 

indivíduos, na fraternidade, mediados pela justiça. 

 

Na sociedade, a teoria das antinomias é ao mesmo tempo a representação 

e a base de todo movimento. Os costumes e as instituições podem variar 

de povo para povo, como o ofício e as mecânicas variam de século para 

século, de cidade para cidade: as leis que regem as suas evoluções são 

inflexíveis como a álgebra. Por toda parte onde existam homens 

agrupados; por toda a parte onde a ideia do valor mercantil criou raiz, 

onde pela separação das industrias fez-se uma circulação de produtos e de 

valores: aí, sob pena de perturbação, de déficit, de bancarrota da 

sociedade para com ela mesma, sob pena de miséria e de proletarização, 

as forças antinômicas da sociedade, inerentes a todo desenvolvimento da 

atividade coletiva como em toda a razão individual, devem ser mantidas 

em um equilíbrio constante; e o antagonismo, perpetuamente reproduzido 

pela oposição fundamental da sociedade e da individualidade, deve ser 

perpetuamente reconduzido a síntese. (PROUDHON apud GALLO, 

2006, p. 58.) 

 

O método de análise proudhoniana nos permite compreender o homem enquanto 

individualidade e ao mesmo tempo enquanto coletividade, explicitando assim as 
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contradições das mundividências9 humanas em todos os seus setores. Segundo Reale e 

Antisere (1991, p. 183) esta aguda sensibilidade pela Justiça, referencial inicial para 

análise da economia capitalista e meio de segurança para o desenvolver das liberdades, não 

apenas a garantia jurídica, mas a liberdade enquanto tal pautadas na autogestão vem sendo 

revisitadas como possível solução para a aporia moderna. 

Porém não é apenas na política e na educação que o anarquismo desfere seus 

ataques, mas no próprio substrato científico atual, o método. Segundo Oliva (2005, p. 17), 

o anarquismo epistemológico se contrapõe à tradição inaugurada com Aristóteles 

(Organon), e continuada por Bacon (Novum Organun) e pelo Discurso do método de 

Descartes, partindo da tese de que a regulamentação é inimiga da inventividade, pois o 

novo somente aparece quando se infringi as regras. O valor das ideias independe de como 

tenham sido geradas e de como possam ser aferidas. A ciência é vista como uma forma de 

explicar a realidade tão falha e especulativa quanto a metafísica ou o mito e por 

desacreditar que o avanço do saber possa se dar por meio das conquistas de verdades, o 

anarquismo propugna uma multiplicação de óticas, ou seja, é por contraposições entre 

teorias diferentes, pertencentes ou não às mesmas áreas do saber que o conhecimento 

cresce.  O otimismo em relação às explicações que a ciência prevê costuma ser merecido. 

Deixa de sê-lo quando degenera no cientificismo que acredita que a ciência esgota todas as 

possibilidades do conhecimento. A despeito de seu poderio explicativo e preditivo, a 

ciência é circunscrita e falível. Suas técnicas mais acuradas não se aplicam a todo tipo de 

problema e seus resultados têm de ser acolhidos com cautela. Foge de sua alçada definir 

como se deve viver, que tipo de fim buscar no varejo das ações individuais e no atacado 

das redes de interação. Por mais que conte com o auxílio da ciência, a atividade de dar 

sentido às coisas e às vivências envolve ingredientes indomesticáveis como os afetivos e 

polarizadores como os ideológicos. Não se constroem identidades pessoais ou coletivas 

idealizando experimentos ou fazendo cálculos.  

 

A ideia de que a ciência pode e deve ser elaborada com obediência a 

regras fixas e universais é, a um tempo, quimérica e perniciosa. É 

quimérica, pois implica visão demasiado simplista das capacidades do 

homem e das circunstâncias que lhe estimulam ou provocam o seu 

desenvolvimento. E é perniciosa porque a tentativa de emprestar vigência 

às regras conduz a acentuar nossas qualificações profissionais em 

detrimento de nossa humanidade. Além disso, a ideia é prejudicial à 

                                                           
9  Na obra O ser e o Nada (1997, p. 115) Sartre utiliza a palavra em alemão Weltanschauung, que foi 

traduzida por Paulo Perdigão como: mundividência, concepção de mundo que penetra a vida do homem, 

cosmovisão. 
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ciência, pois leva a ignorar as complexas condições físicas e históricas 

que exercem influência sobre a evolução científica. Torna a ciência 

menos plásticas e mais dogmática. (FEYERABEND, 1977, p. 449) 

 

Os pressupostos do anarquismo epistemológico visam demonstrar que não existe 

uma regulamentação metodológica que não embote ou destrua a criatividade, sendo que os 

próprios problemas da vida são refratários ao tipo de investigação desenvolvido pela 

ciência, o que acaba tornando-os imerecidos, os seus valores e os poderes a eles 

conferidos. Para o anarquismo epistemológico, defendido por Feyerabend, a supremacia 

que se confere a ideia de que a ciência e seus pressupostos apresentados são válidos ou 

inválidos não tem base intelectual, mas sim política, pois durante todo o seu percurso 

foram os poderes que se constituíram pela história que aferiram a legitimidade desta, 

Galileu Galilei é um exemplo ou o caso das pesquisas com células tronco no Brasil em que 

o preceito religioso se opõe ao avanço da ciência ilustram. As metodologias clássicas 

seriam contraproducentes por defenderem procedimentos que levam a pesquisa científica a 

se fechar em si mesma, deixando de se abrir ao jogo interativo das alteridades, explica 

Oliva. (2005, p. 12) 

Desta forma, o referencial metodológico adotado, em que as antinomias 

proudhoniana são harmonizadas com a pluralidade anarquista, visa demonstrar que elas se 

coadunam e se completam enquanto pontos de partida na busca de conciliar estas com a 

análise chomskyana.  

Alexandre Samis no introito da obra “Notas sobre o anarquismo” afirma que: 

 

O pensamento político de Chomsky, que se inscreve, como afirma, na 

tradição dos anarquistas dos EUA, busca aplicar à atividade militante 

princípios bastantes objetivos. Um método cartesiano é proposto por ele 

para analisar o capitalismo, e, como um companheiro de viagem do 

anarquismo. (SAMIS, 2011, p.09) 

 

  Fruto de seus trabalhos em linguística10 Chomsky busca no dualismo cartesiano as 

explicações para as teorias linguísticas na tentativa de superá-las. Entretanto não deixa tal 

                                                           
10 Em 1966 Noam Chomsky escreve a obra “Linguística Cartesiana” na qual o autor pretende desmistificar o 

que ele chama de ortodoxia materialista e o problema mente- corpo. Em seus escritos sobre linguísticas 

retoma enumeradas vezes algumas explicações sobre a obra de 1966 tal qual realiza no livro “Sobre a 

Natureza da Linguagem”. Dentro do quadro da filosofia mecânica, Descartes desenvolveu sua teoria da 

mente e do dualismo mente-corpo. Que ainda é o locus classicus de grande parte da discussão sobre a 

natureza mental (um sério equivoco, acredito eu). O próprio Descartes buscou um caminho racional. 

Procurou demonstrar que o mundo inorgânico e o orgânico podiam ser explicados em termos da filosofia 

mecânica. Argumentou, entretanto, que os aspectos fundamentais da natureza humana escapavam dessas 

fronteiras e não podiam ser acomodados nesses termos. Seu exemplo principal foi a linguagem humana: em 
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legado teórico fora de suas análises sociais, pelo contrário, parte do que está posto e reduz 

ao real problema, com o intuito de delimitar o campo de batalha, buscando o ponto 

nevrálgico da crítica social. 

Chomsky parte de uma redução minuciosa do óbvio, do que está dado e demonstra 

quem são e quais os interesses por detrás das coisas. É a partir deste óbvio que as 

antinomias se desvelam, pois, são estas ideias, quando contrastadas, que levam as análises 

a regredir a uma série de fenômenos sem nunca parar em algo condicionado. A pesquisa 

aqui desenvolvida não procura verdades absolutas, mas sim abrir espaço para reflexões, 

sugerindo a partir da teoria chomskyana novas formas de abordar a realidade educacional. 

De cunho bibliográfico teórico, esta pesquisa documental utilizará doze obras de 

Chomsky, sendo as principais: “Notas Sobre o Anarquismo (2011) ”, “La (des) educación 

(2010) ”, “Problemas do conhecimento e Liberdade (2008) ”, “Governo no Futuro (2007) ” 

e “O lucro ou as pessoas (1999) ”. Dividida em três partes tem como intuito apresentar de 

que forma educação e anarquismo são termos congruentes para auxiliar reflexão político-

educacional imposta pelos mandarins da economia mundial.  

O título da pesquisa Pedagogia do óbvio, busca explicitar que não existe um único 

paradigma social vigente, mas uma multiplicidade de enfoques que por mais evidentes que 

sejam, na maioria dos casos, são eclipsados por ideologias de mercado e supressão das 

necessidades básicas. A busca inicial da etimologia da palavra anarquismo, realizado no 

primeiro capítulo, enfoca de que forma os arautos desta concepção político-social, entendo 

a educação como um produto deste social, idealizavam e buscaram concretizar no âmago 

da vida cotidiana dos indivíduos uma sociedade sem classes, igualitária pautada em um 

                                                                                                                                                                                
particular, essa maravilhosa invenção de meios para expressar nossos pensamentos de novas e ilimitadas 

maneiras, que estão restritas à nossa constituição corporal, mas não são determinadas por ela; que são 

apropriadas para determinadas situações, porém não são causados por elas, uma distinção crucial; e que 

evocam, nos outros, pensamentos que eles poderiam ter expressado de modo semelhante – um conjunto de 

propriedades a que podemos chamar “uso criativo da linguagem”. Descartes afirmou, de um modo mais 

geral, que o “livre-arbítrio é em si mesmo a coisa mais nobre que podemos ter” e a única coisa que 

“verdadeiramente pertence” a nós. Conforme expressam os discípulos de Descartes os seres humanos são 

apenas incitados e inclinados a agir de certo modo, não compelidos (e tampouco aleatório). A este respeito, 

são diferentes das máquinas, categoria que, segundo sustentam, inclui todo o mundo não humano. Para os 

cartesianos em geral, o “aspecto criativo” do uso comum da linguagem era a ilustração mais notável de nosso 

dom mais valioso. Ele tem por base principalmente a “maravilhosa invenção”, os mecanismos responsáveis 

pelo fornecimento da “infinidade de expressões” para expressar nossos pensamentos. Corpo e mente são duas 

substâncias de pensamento, uma delas extendida, res extensa; a outra substância do pensamento res cogitans. 

A primeira pertence ao campo da filosofia mecânica; a última não. ” (2006, 58 e 59). Tal abordagem se faz 

presente em sua teoria da linguagem, na qual, grosso modo, Chomsky busca uma “noção de estrutura inata e 

que cresce de algum modo na mente fornecendo meios para a sua utilização infinita e para habilidade de 

formar e compreender expressões livres. ” (1996, p. 21), ou seja, um meio físico (cérebro) finito por sua 

materialidade que “cria” expressões infinitas por meio de uma estrutura não física (mente) e este problema o 

leva a desenvolver a sua gramática universal.  
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federalismo ou em uma associação de pessoas que assumisse suas responsabilidades 

individuais na sociedade. Sem ter o receio de cair na temida contradição, o antagonismo 

individual/coletivo se resolveria por meio da responsabilidade e autogestão de si, dando 

início a uma série de interpretação semânticas e de ação ao termo anarquista, sendo o 

esclarecimento destas a problemática de pesquisa a ser desvelada. No capítulo II o autor e 

o recorte histórico começam a se delinear, sendo o autor Noam Chomsky o anarquista 

basilar escolhido, devido a sua crítica contundente ao modelo de educação norte-americana 

e suas reentrâncias nas políticas educacionais brasileiras. Coube neste instante defini-lo 

como um anarquista, estabelecendo seus principais teóricos, suas influências filosóficas e 

principalmente seu princípio anarquista de crítica ao Estado e de reforço a este, 

explicitando suas formas idealizadas de Estado o liberal clássico e o socialismo libertário e 

seus antagônicos reais o socialismo de Estado e o capitalismo de Estado suplantando uma 

superficial contraditoriedade por meio do antagonismo metodológico, ou em suas palavras, 

seu sistema de metas e projetos. O terceiro capítulo trata da compreensão de Chomsky do 

que seria uma educação libertária e a forma com que o Estado, em sua forma atual, seria, 

ainda, o mote pela qual tal educação para liberdade deveria ocorrer, por meio da epiteto 

alargar da jaula, que consiste em expandir os direitos dos indivíduos que se encontram a 

margem das instâncias de poder, que em sua visão seriam as grandes corporações, 

conglomerados internacionais e as potências dominantes do globo até o ponto de romper as 

barras e estes passarem a ter o domínio da produção em uma sociedade industrial. Porém 

paralelo a isso tais instituições buscam manter a hegemonia e para tal se utilizam da mídia 

para a manutenção do poder e as escolas como forma adestrar os societários a tal ideologia, 

sendo o exemplo cabal para isso uma educação que prioriza uma solipsista em oposição a 

uma educação que desenvolva o indivíduo por completo, ou seja, seu eu no coletivo, como 

é o caso das escolas do modelo Charter americano e que aos poucos adentram o cenário 

educacional tupiniquim, tendo como referencias os Estados de Pernambuco, Goiás e Rio 

Grande do Sul. 

 

 

 

 

 

CAPÍTULO 1 - EDUCAÇÃO PELO ANARQUISMO 
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SÍNTESE DO CAPÍTULO 

Resgatar a trajetória do pensamento libertário no Brasil, que se reduz, basicamente, 

ao final do século XIX e início do século XX (primeira republica). E tem como premissas 

de seu obliterar histórico: a precariedade dos registros e a necessidade dos militantes 

anarquistas, do final do século 19 e início do século 20, de não deixarem rastros que 

pudessem comprometer o movimento mais amplo de organização dos trabalhadores na luta 

contra o Estado e suas instituições opressoras; e o segundo foi o “esquecimento” por parte 

da pedagogia oficial, resultante da rejeição das próprias ideias libertárias, em valorizar tais 

esforços, com pequenas exceções de artigos em revistas e algumas dissertações e teses (não 

publicadas e portanto com circulação restrita) sobre a educação anarquista no Brasil e 

editoras independentes que buscam colocar tais ideais em foco de uma pequena parcela 

interessado, fora isso quase nada se encontra sobre a pedagogia libertária. Apresentar a 

etimologia e origem do conceito anarquista, em principal, a conotação política positiva 

adotada por Proudhon e Bakunin elevando o vocábulo ao patamar filosófico-político-

econômico, passando em revistas os conceitos basilares sobre os quais erigiram suas 

construções teóricas.  

 

1.1 A CONSTRUÇÃO DO PENSAMENTO LIBERTÁRIO NO BRASIL  

A educação anarquista foi relegada a um ostracismo dentro dos manuais e livros 

(oficiais) de História da Educação no Brasil, e quando muito é citada em notas de rodapés, 

ou em minúsculos capítulos, que em quase nada explicam ou elucidam o potencial 

emancipatório das propostas libertárias para a educação. Nos currículos de graduação do 

curso de Pedagogia praticamente não existe menção de estudos sobre tal temática. 

Conforme Kassick e Kassick:  

 

A história da pedagogia se fez omissa em relação à contribuição do 

Pensamento Pedagógico Libertário. No entanto apesar das dificuldades 

enfrentadas, experiências educacionais em bases libertárias se 

desenvolveram em várias partes do mundo, inclusive no Brasil e elas 

foram importantes pelo vínculo com o movimento operário e com seu 

fortalecimento, principalmente no final do século 19 e início do século 

20. Devido à escassez de material escrito, falar de pedagogia libertária no 

Brasil parece trazer a memória algo já extinto, ou que, na melhor das 

hipóteses, dorme sob as cinzas dos feitos de bravos militantes do passado. 

(2004, p, 11) 
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 Ainda segundo os autores, dois foram os pontos principais para o esmaecer do 

pensamento pedagógico libertário, segundo os autores supracitados: o primeiro seria a 

precariedade dos registros e a necessidade dos militantes anarquistas, do final do século 19 

e início do século 20, de não deixarem rastros que pudessem comprometer o movimento 

mais amplo de organização dos trabalhadores na luta contra o Estado e suas instituições 

opressoras; e o segundo foi o “esquecimento” por parte da pedagogia oficial, resultante da 

rejeição das próprias ideias libertárias, em valorizar tais esforços, com pequenas exceções 

de artigos em revistas e algumas dissertações e teses (não publicadas e portanto com 

circulação restrita) sobre a educação anarquista no Brasil e editoras independentes que 

buscam colocar tais ideais em foco de uma pequena parcela interessado, fora isso quase 

nada se encontra sobre a pedagogia libertária.   

Segundo Sílvio Gallo (1995, p. 13) não é apenas a intencionalidade de obliterar o 

papel de tal movimento de contestação que fez desaparecer as práticas pedagógicas 

anarquistas, mas seu profundo entrelaçamento com os meios sociais e operários. 

Influenciados pela forte imigração de trabalhadores oriundos de países europeus, 

basicamente eram formados por portugueses, espanhóis, negros libertos, brancos pobres, 

em sua grande maioria composta de italianos que vieram ganhar a vida na América para 

depois regressar a Europa, mas que encontraram condições miseráveis de trabalho, longas 

jornadas de trabalho, baixos salários que mal davam para a manutenção das necessidades 

básicas de sobrevivência. Foram estes trabalhadores, em contrapartida das condições 

precárias de trabalho, os principais fomentadores que impulsionaram uma sistemática 

propaganda e prática do anarquismo e do anarcossindicalismo11 no Brasil, e engrossavam a 

classe operária nacional. Esta classe operária em formação, conturbada pelas diferentes 

línguas, culturas e pretensões, começou a se amalgamar pelo sofrimento em estar em uma 

terra estrangeira, sendo este contexto que se insere o anarquismo, por meio de material 

impresso de luta e reivindicações, palestra, seminários, peças teatrais proferidas pelos 

companheiros italianos. 

A República em formação tateava uma forma ideal, mescla de República 

oligárquica e democracia liberal e estava dividida, segundo Addor (2009), entre dois 

                                                           
11 Segundo Rodrigues (1999, p. 2): “[...] para se entender a trajetória do anarquismo no Brasil, confundido 

com o movimento sindicalista revolucionário ou anarcossindicalistas, é preciso definir ainda resumidamente 

o que os distingue e por que se confundem. ” Grosso modo, segundo Walter (2009, p. 6) “[...] O 

anarcossindicalismo, que emergiu - por um retorno às origens socialistas do anarquismo e por uma maior 

influência das tendências libertárias no seio do movimento sindicalista revolucionário -, recentrou-se sobre o 

mundo do trabalho, dando prioridade aos métodos de luta no local de trabalho, às formas de ação direta, à 

estrutura dos sindicatos operários e à reestruturação da sociedade pela reorganização do trabalho. ” 
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projetos hegemônicos: o primeiro, o segmento social mais poderoso economicamente, a 

burguesia agroexportadora a cafeicultura paulista e seu projeto federativo liberal; e o 

segundo, militares e positivistas industriais, que sem apoio popular, viram seu projeto 

federativo ditatorial soçobrar frente aos grandes latifundiários (política do café com leite) 

neste primeiro decênio de República.  Desta forma o Estado brasileiro nas três primeiras 

décadas da República:  

 

É, ao mesmo tempo liberal e oligárquico, excludente e antissocialista. 

Estado que por um lado, em nome de uma ortodoxia liberal, não se 

propõe a intervir de forma normativa regulamentando o mercado de 

trabalho, deixando os trabalhadores entregues à própria sorte, ou seja, à 

crueza do capitalismo selvagem; e que por outro lado, em nome dos 

mesmos princípios liberais – o “livre direito ao trabalho”, a afirmação da 

propriedade privada, o “livre exercício da profissão” intervém 

sistematicamente reprimindo o movimento operário organizado, 

reprimindo greves e manifestações, fechando sindicatos e jornais 

operários, prendendo e deportando lideranças.  (ADDOR, 2009, p. 29) 

 

Estes elementos, exploração da força de trabalho assalariada, ausência de direitos 

trabalhistas, liberalismo econômico, acumulação de riqueza por grandes proprietários de 

terras e os primeiros industriais, se tornaram fatores para o levante dos sindicatos, campo 

propício para as reivindicações anarquistas e anarcossindicalistas, pois a estrutura liberal, 

coercitiva e hierarquizada da época, reprodutora do paradigma burguês não se coaduna 

com os princípios gerais do anarquismo, pelo contrário, é o que o movimento se propõe a 

desmantelar; mobilizando os trabalhadores, buscando reforçar ou até mesmo forjar nas 

consciências dos explorados a formação de um novo homem (livre e emancipado) e de 

uma nova sociedade, por meio da ação coletiva (greve geral) nas indústrias e um discurso 

didático com caminhos definidos e metas estabelecidas, em que a questão social é o centro 

e a revolução social, seu ápice. Conforme Rodrigues (1999, p.4) “[...] com estes objetivos 

os anarquistas fundaram escolas livres, universidades populares, grupos de teatro social, 

desenvolveram intensa propaganda educativa, sociológica, de cultura geral, libertária. ” 

 Samis (2008, p. 196) corrobora com esta ideia ao retratar que as culturas operárias 

estiveram imbricadas, irrefutavelmente, com as propostas de emancipação social e 

intelectual defendidas pelos anarquistas, pois a educação para a consciência de classe era 

tão importante quanto a luta real vivenciada nas sedes sindicais e nos prélios com a polícia.  
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As primeiras escolas libertárias12 atendiam a esta necessidade, desenvolvendo nos 

educandos da classe operária um sentimento de pertença, embasados nos grandes 

pensadores anarquistas como Proudhon13, Bakunin14, Kropotkin15, Malatesta16 entre outros, 

tendo no racionalismo pedagógico de Ferrer i Guàrdia17 seu arcabouço teórico pedagógico, 

sendo seu epicentro “[...] práticas antiautoritárias e antiestatais, além de prenunciar que a 

educação era e deveria ser tratada como um problema político” (MORAES, 2006, p. 1002). 

Sua metodologia seguia o princípio da coeducação de classes, do ensino racional pautado 

nos moldes da razão cartesiana18, e que continha como horizonte ideológico, segundo 

Gallo (2006, p. 37) “[...] a crença na ciência e no racionalismo como ferramentas para a 

emancipação humana seja do jugo da natureza, seja da exploração do homem pelo homem 

como defesa da integridade do ser humano a ser respeitada pelo processo educativo”; a 

                                                           
12 No ano de 1902 houve a abertura da Escola Racionalista Libertária em São Paulo no bairro de Bom Retiro 

de ocupação operária predominantemente italiana, que promovia as ideias de Paul Robin (Educação Integral) 

e Francesc Ferrer i Guàrdia (Educação Racionalista); no Rio de Janeiro foi fundada em 1908 por operários a 

Escola 1º de Maio, que foi refundada em 1913 ainda no bairro de Vila Isabel. Em outro bairro carioca, o 

Olaria, em 1909, foi fundada a escola Água Branca, mantida pelos operários vidreiros da empresa Santa 

Marina e teve curta duração, pois o seu fundador Edmondo Rossoni foi deportado em 1909 pela lei de 

estrangeiros de volta à Itália devida a sua ação militante em favor dos trabalhadores. Em 1912 começaram a 

funcionar em São Paulo as Escolas Modernas nº 1, sob a supervisão de João Penteado, e nº 2 sob a 

supervisão de Adelino de Pinho, sendo que a Escola nº 1 foi fechada em 1919, após sete anos de 

funcionamento, pela prisão de seu supervisor acusado de atentado a bomba. Foi fundada em 1919 a Escola 

Operária 1º de Maio. Outras escolas foram fundadas neste primeiro período da República, como as que 

seguem citadas: Escola Nova, em 1920 no Rio de Janeiro, sendo mais específico no bairro Olaria e as Escolas 

Profissionais fundada no Rio de Janeiro pela União Operária doa Fabricantes de tecidos – U.O.F.T em 

diversas fabricas no mesmo ano, todas inspiradas nos princípios de Ferrer i Guàrdia, princípios estes que se 

espalharam pelos grandes centros em que houvessem organizações operárias revolucionárias (SAMIS, 2008, 

p. 197) 
13  Pierre Joseph Proudhon (1809 – 1865) – Considerado o pai do anarquismo, sua obra capital é “A Filosofia 

da miséria”, sendo que a mais conhecida é a” Propriedade é um Roubo”, entretanto é pelo conteúdo da 

primeira que há uma aproximação e uma ruptura com Karl Marx que em resposta a esta escreve “A miséria 

da Filosofia” em que busca apontar os erros do pensador francês. (CHOMSKY, 2011, p. 174) 
14 Mikhail Alexandrovich Bakunin (1814 – 1861) – anarquista russo que fazia parte da Associação 

Internacional dos trabalhadores (AIT) e que ao lado de Proudhon é um dos grandes teóricos do anarquismo. 

(CHOMSKY, 2011, p. 164) 
15 Piotr Alexeievitch Kropotkin (1842 – 1921) – o príncipe anarquista, pois pertencia ao seio de uma alta 

família da aristocracia russa. (CHOMSKY, 2011, p. 170) 
16 Errico Malatesta (1853 – 1932) – anarquista italiano, amigo de Bakunin fez oposição ferrenha aos bandos 

de Mussolini, fundador de diversas revistas na Itália. (CHOMSKY, 2011, p. 176) 
17 Francisco Ferrer i Guardia (1859 – 1909) “[...] Viveu e trabalhou em Barcelona, fundador da Escola 

Moderna de Barcelona. Era um professor de crianças, conhecido e amado pelo seu povo. Fora da Espanha, 

somente os poucos cultos conheciam o seu trabalho. Para o mundo como um todo, este professor não existia. 

Em primeiro de setembro de 1909, o governo espanhol – sob comando da igreja católica – prendeu Francisco 

Ferrer. Em 13 de outubro, depois de um julgamento forjado, ele foi colocado no calabouço da prisão de 

Montjuich, diante daquele odioso muro de muitas lamúrias, e foi fuzilado. Imediatamente, Ferrer, o 

desconhecido professor, tornou-se uma figura universal, trazendo à tona a indignação e a ira de todo o mundo 

civilizado. ” (GOLDMAN. 2006, p. 25)    
18 Segundo Japiassú (2005, p. 110): “[...] o racionalismo se constitui em um sistema, sendo que o objetivo 

deste é chegar ao conhecimento das coisas pautado em um método geral que conduzirá bem a razão e 

procurará a verdade nas ciências, rompendo com as formas escolásticas de seu tempo. Desta forma os 

princípios da ciência são fornecidos pela razão e todos os fenômenos da natureza são regidos pelas leis de 

extensão e do movimento conhecidos pela razão. ” 
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educação em tempo integral, inspirado nas ideias de Bakunin e Paul Robin19, além da 

formação do ser moral, respeito a liberdade, à individualidade, livre expressão e do pensar 

da criança. 

Segundo Kassick e Kassick (2004, p. 35), os objetivos almejados por uma educação 

anarquista é a formação do indivíduo que vá além do método dogmático da teoria 

tradicional, em uma completa relação entre educação e revolução social, pois para os 

anarquistas a questão política não é uma mera troca de patrões ou chefes, dirigentes ou 

mandatários, mas a supressão de toda e qualquer forma de hierarquia, com todas as formas 

de representação no e do Estado, sendo este o foco da educação anarquista e da consciência 

libertária, ou seja, o intuito de rejeitar na origem qualquer forma de relação autoritária no 

afã de uma original forma de organização autogestionária. 

Portanto, enquanto prática política e ação pedagógica as escolas anarquistas do final 

do século XIX e início do século XX: 

 

Foram perturbadoras para a ordem social vigente, e daí as intensas 

perseguições, tanto às instituições quanto aos seus idealizadores e 

animadores. O esquecimento histórico deve ser compreendido também 

neste contexto: foi resultado de um amplo processo de perseguição pelos 

aparelhos de Estado, que não se contentaram em acabar com as escolas, 

mas quiseram também acabar com a sua memória”. (GALLO, 1995, 

p.14) 

 

Rodrigues (1999) complementa tal afirmação, pois escamotear esta nova geração de 

trabalhadores formados nestas instituições educacionais anarquistas, cientes de sua 

situação de explorados e interromper a propagação para outras gerações de reivindicantes 

se tornou mote pelo qual o Estado brasileiro começou o processo de higienização política, 

primeiro com a lei de estrangeiros, que segundo o autor: 

 

                                          Estabelecia normas para a entrada de estrangeiros no Brasil, entretanto 

um ano antes um nacionalista extremado tomou conta da sociedade 

brasileira em oposição as esquerdas fortalecidas no país. Dois mil 

pescadores portugueses de Matosinhos e da Póvoa de Varzim são 

expulsos do território, apenas por não quererem a nacionalidade, mesmo 

com o agravante de que possuíam famílias e que muitos haviam imigrado 

ao Brasil na mais tenra idade e neste mesmo ano foram expulsos também 

anarquistas e anarcossindicalistas italianos, portugueses e espanhóis 

precipitando protestos operários em todo o país, desta forma tal lei veio a 

                                                           
19 Paul Robin (1837 -1912) – Conselheiro Geral da I Internacional, cargo que ocupou por pouco tempo por 

desavenças com Marx, pois era adepto das ideias de Bakunin. Foi diretor do orfanato Gabriel Prévost, em 

Cempuis, em Oise em que se esforça para realizar seus princípios pedagógicos embasados na liberdade, na 

confiança, na coeducação dos sexos e no ensino integral. (CHOMSKY, 2011, p. 173) 
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impedir a maré vermelho de outros países desembarcar em terras 

tupiniquins. (Rodrigues, 1999, p. 6). 20 

 

Desta forma deportar ativistas italiano e portugueses aos milhares, eclipsando a 

influência política destes causou certa segurança para o segundo momento, a regularização 

do trabalho, que por meio de um ministério centralizou as atividades sindicais que apartou, 

do processo, os anarquistas a partir da década de 1920, através de uma política 

institucional: parlamentar, eleitoral e partidária, que atacou o anarquismo pelos princípios, 

pois para estes o indivíduo é livre e deve engajar-se espontaneamente, sem a intervenção 

de terceiros e não admitindo a delegação de poderes e de responsabilidades. Estes 

acontecimentos levaram o anarquismo do início da República a perder força, deixando 

espaço nos sindicatos a outras vertentes da chamada esquerda, principalmente o marxismo 

leninista, impulsionados com a Revolução russa de 1917;  “[...] a burguesia vivia 

apavorada, exigia respostas imediatas aos desordeiros [...]”, (Rodrigues, 1999, p.3), ou 

seja, aos grevistas anarquistas e sindicatos livres por eles comandados, que foram, pouco a 

pouco, sendo extintos; outra marca indelével desta situação foi a criação de um “campo de 

concentração” no Oiapoque, estado do Amapá, denominado de Clevelândia, para onde 

eram enviados os anarquistas nacionais e aqueles que não voltavam para suas cidades na 

Europa.21 Além da ação estatal, constituiu-se uma onda nacionalista no Brasil em oposição 

à esquerda comunista e anarquista, com destaque para o movimento Integralista liderado 

por Plínio Salgado, que pregava o poder da nação brasileira e fortalecimento do Estado22. 

Na década de vinte, ainda surge o Partido Comunista do Brasil, em 1922, que 

passou a ser uma força contrária às ações e organizações anarquistas.  

 

O surgimento de outra força no campo revolucionário, o Partido 

Comunista do Brasil, colocaria os ativistas anarquistas diante de uma 

realidade inteiramente nova. Aos problemas de organização viriam 

                                                           
20  Para maiores informações:  ROMANI, Carlo. Oreste Ristori: uma aventura anarquista. São Paulo: 

Annablume/Fapesp, 2002; TOLEDO, Edilene. Travessias revolucionárias: ideias e militantes sindicalistas em 

São Paulo e na Itália (1890-1945). Campinas: Unicamp, 1994 

 
21 O pesquisador Alexandre Ribeiro Samis escreveu uma obra detalhada do período: Clevelândia: 

anarquismo, sindicalismo e repressão política no Brasil. São Paulo/Rio de Janeiro. Achiamé, 2002.  
22 Plínio Salgado (1895 – 1975) político, escritor e jornalista, fundou e liderou o partido da Ação Integralista 

Brasileira nos moldes do fascismo italiano. Se opunha aos movimentos de esquerda e o liberalismo acusando-

os de o materialismo exacerbado diluindo a nação em individualidades. Propunha o ufanismo e o total 

domínio do Estado. “[...]quer salvar a liberdade humana da opressão do liberalismo. Quer salvar a dignidade 

do homem do torvo materialismo dos capitalistas e dos comunistas. O Integralismo surge como a única força 

capaz de implantar ordem, disciplina.  Única força capaz de amparar o homem, hoje completamente 

esquecido pelo Estado liberal burguês, como aniquilado e humilhado pelo Estado marxista soviético. Nas 

democracias o homem está entregue a si mesmo. ” (SALGADO, p.16)  
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somar-se as disputas dentro dos sindicatos e federações e, para um 

panorama ainda mais complexo, tais querelas eram personificadas em 

antigos aliados anarquistas. Uma aguda crise golpeava de dentro para 

fora, o movimento libertário já bastante fustigado pelos empastelamentos 

de sua imprensa e prisão de militantes. (SAMIS, 2009, p.38) 

 

Estes fatores contribuíram para o afastamento do anarquismo do cenário sindical, 

pois estes, segundo Rodrigues (1999), buscavam a emancipação do trabalhador sem a 

gerência de um chefe, tornando-se unidades ativas dentro do processo industrial, 

independentes, competentes ao ponto de se autogestacionarem, não ficando restritos apenas 

à gerência da produção e do consumo, sendo o sindicato uma comunidade organizada a 

partir de todos e não seria controlado, nem por pessoas nem por partidos, todos teriam voz 

e vez nas decisões e sua liderança era composta por meio de escolha entre os 

sindicalizados que se revezavam entre a liderança e o trabalho. Neste período as 

divergências entre o sindicalismo com bases anarcossindicalistas e os de base comunistas 

se tornam evidentes e o sucesso da Revolução de 1917 acaba por determinar qual o modelo 

sindical que seria adota pela esquerda brasileira.; um sindicato partidário, com 

representatividade individual nas searas políticas do país, que poderiam ser trabalhadores, 

assim como intelectuais que defendiam a ideologia comunista, uma figura de proa nos 

moldes do Partido Comunista Russo, encabeçado por Lenin e posteriormente por Stalin.  

Para os anarquistas este método era limitado e com pretensões limítrofes, pois 

temiam que um indivíduo com tal poder não abriria mão deste facilmente e a mudança 

seria perceptual e não estrutural; se circunscrevia apenas a liderança de uma pessoa ou 

partido, migrando a vontade da grande massa de trabalhadores a um Estado ditatorial em 

que condições de trabalho seriam tão degradantes quanto no espírito capitalista nascente, 

enquanto o ideal anarquista previa uma mudança revolucionária dos modos de produção se 

configurando uma filosofia para a vida e não uma ideologia a ser seguida.  

De uma forma geral o sindicalismo nos moldes comunistas se resumia em uma luta 

pela subsistência e aquiescência do poder e não uma luta pela superação do capitalismo. 

Desta feita, a profunda simbiose entre os anarquistas e o sindicalismo, que até os anos de 

1920 era um espaço importante de militância  das camadas operárias em constante 

combustão social e representava o modus operandi de propaganda, repercussão de luta e 

estratégia para a disseminação dos ideais, fora abalada pela estratégia unificadora 

comunista frente à crença individualista propalada pelos anarquistas e sua iminente defesa 

da descentralização dos postos de luta que os impedia de formar um grupo coeso e a falta 

de outros estratagemas de propagação, visto que neste período tomaram a causa 



 

23 
 

sindicalista como único meio de revolução. Segundo Samis, duas questões são importantes 

para salientar o enfraquecimento do modelo anarquista: 

 

A primeira, de natureza organizacional e interna, dizia respeito à 

insuficiência conjugação de esforços que possibilitassem a harmonia 

entre a militância social e organização tipicamente anarquista. Razão pela 

qual os anarquistas perdiam parte do espaço político para os comunistas e 

deixavam, a despeito de uma ação determinada e radical nos sindicatos 

lacunas na efetivação de um projeto revolucionário mais amplo. A 

segunda questão, de alguma forma relacionada com a anterior, 

evidenciou-se na alienação da ação sindical após o advento do Estado 

corporativo inaugurado em 1930 e o ostracismo político sofrido pelo 

anarquismo. Uma vez perdido o vetor social e sem organizações 

específicas capazes de sustentar o embate ideológico de mais longa 

duração, não foi possível, de imediato, aos anarquistas outro espaço de 

inserção. (2009, p.48) 

 

Sendo assim, a crise sindical, palco central das ideias anarquistas e suas expressões 

artísticas, literárias foram afetadas de forma drástica, culminando com o fechamento das 

escolas libertárias, devido à falta de recursos, visto que eram financiadas pelos grupos de 

trabalhadores pautados em um ideal anarquista, além da perseguição dos anarquistas pelo 

Estado e a difamação compulsória do movimento, constituíram, grosso modo, alguns 

indícios do desaparecimento das experiências pedagógicas anarquistas no Brasil.  

Entretanto, Gallo (1995) afirma que existe um processo de recuperação da 

experiência anarquista tanto como tática de organização da sociedade e de luta dos 

trabalhadores, quanto em seus aspectos culturais: literatura, teatro, imprensa e algumas 

experiências pedagógicas libertárias, porém, em relação a estas últimas, as iniciativas são 

muito mais históricas do que práticas, ou seja, apenas como objeto de estudo, mas não 

como ação pedagógica, o que denota, segundo o autor, que não há estudos sistemáticos na 

área. 

Na sequência da discussão será realizada uma retomada das principais teses 

anarquistas acerca da educação, porém, primeiramente uma definição da acepção e as 

várias correntes que existem dentro do movimento anarquista. 

 

1.1.1 - O Etim do Conceito 

A etimologia do conceito anarquia remonta a Grécia antiga, segundo Woodcock 

(2002), Colombo (2003), Gallo (2006), Nettlau (2008), Préposiet (2007). Deriva da palavra 

anarkhia que, segundo Colombo (2003, p. 17): “[...] aparece inicialmente em Homero: 
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Iliada, II, 703 e 726 e em Heródoto: L’Enquetê, IX;23, para designar uma situação na qual 

um grupo armado, ou exército, se vê sem chefe. ” Correlacionada diretamente a um termo, 

caro para os filósofos gregos, arché (princípio) sua derivação archon (governante) 

acrescido do prefixo an (não, sem) dá origem a palavra anarquia, porém enquanto a 

segunda é utilizada como centro da revolução intelectual grega, sendo sua procura uma 

consolidação do poder da razão frente à ilusão mítica, e considerada, desta forma positiva, 

an-arkhia ficou estigmatizada de forma negativa, como um processo de desintegração, sem 

alguém que comande, em que o caos toma conta e acaba por consumir o social. 

Segundo Gallo (2006, p.17), Platão critica a democracia denunciando-a como 

anárquica e multiforme, pois: “[...] para ele, a anarquia é sinônimo de desordem, de falta de 

um conceito geral que organize a sociedade segundo os princípios da justiça”. Isso elucida, 

em partes, o motivo da permanência do conceito negativo frente ao positivo que somente 

será construído a partir de uma visão sociológica da anarquia no projeto político de 

transformação da sociedade de Pierre-Joseph Proudhon. 

Entretanto, outros autores remontam a anarquia a partir não de sua origem 

etimológica, mas dos movimentos de contestações. Préposiet (2007, p.18), por exemplo, 

utiliza a mesma Grécia, porém a partir da Escola Cínica23, que se erige como escola 

filosófica se contrapondo ao idealismo platônico e sua teoria das ideias. Os “cínicos”, 

segundo o autor supracitado, viveram como ferozes libertários, pautados na autonomia 

individual e autossuficiência, ironizavam, criticavam e ridicularizavam toda forma de 

convenção social, pois concebiam o sábio como aquele que renunciava a todos os 

impedimentos da vida em sociedade, não aceitando as regras que lhe tolhessem os desejos, 

nem as leis que os oprimissem. Max Nettlau (2008), no primeiro capítulo de sua História 

da Anarquia, denomina estes movimentos de contestações como “as concepções libertárias 

até 1798”, e afirma que “[...] os pensadores anarquistas completos, se eles existiram no 

passado, são nos desconhecidos” (NETTLAU, 2008, p.29), desta forma o historiador 

afirma que estes são cunhados a partir do Iluminismo. Gallo ratifica: 

 
Essas mesmas reflexões primeiras sobre a anarquia, de forma ainda não 

muito clara, eram bastante difundidas entre os filósofos iluministas. Max 

Nettlau chega a citar vários deles como precursores do ideário e dos 

movimentos que desabrocharam 100 anos depois: Montesquieu, Diderot, 

Von Humboldt, Fichte, D’Holbach, além do utópicos Dom Deschamps, 

                                                           
23 Para uma rápida compreensão da escola Cínica, recomendo a leitura do Livro de Michel Onfray: Contra-

História da Filosofia 1 – as sabedorias dos antigos, capítulo VII, págs. 129 – 139. 
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Willian Harris e o próprio Willian Godwin, complementados por nomes 

como Rabelais e La Boetie. (2006, p.30) 
 

É o Iluminismo, desta forma, que serve como modelo para a construção do ideário 

anarquista moderno. Este período que compreende os últimos decênios do século XVII aos 

últimos decênios do século XVIII é, segundo Abbagnano, pautado em três aspectos 

diferentes, porém conexos: 

 

1º extensão da crítica a toda e qualquer crença e conhecimento, sem 

exceção; 2º realização de um conhecimento que, por estar aberto à crítica, 

inclua e organize os instrumentos para a sua própria correção; 3º uso 

efetivo, em todos os campos, do conhecimento assim atingido, com fim 

de melhorar a vida privada e social dos homens. (ABBAGNANO, 2000, 

p. 535) 

 

Desta forma, para os iluministas, não existem âmbitos privilegiados dos quais a 

crítica racional deve ser suprida. A relação com o racionalismo cartesiano é direta, porém, 

ao mesmo tempo, denota uma forma de correção do cartesianismo, pois este formula seu 

método como um princípio para obtenção da verdade científica, como um modus operandi 

que pretende estabelecer um ponto arquimediano, partindo da dúvida metódica, “[...] que 

tem objetivo fundamentar a certeza de modo inquebrantável, rejeitando sistematicamente 

tudo aquilo  que não é de uma certeza absoluta e que não se impõe a nós de modo 

absolutamente evidente.” (JAPIASSÚ, 2005, p.114). Esta evidência que, segundo o autor 

citado é aquilo que se apresenta claramente ao espírito, não abriria condições para dúvidas, 

sendo este o referencial primevo do conhecimento, não havendo necessidade de 

demonstrá-lo ou prová-lo. Desta forma, para Descartes, campos como a política ou a 

religião permaneceriam alheia ao foro científico, guiadas pela tradição e longe da 

interferência da razão. É neste ponto que os pensadores iluministas desatam o nó górdio do 

racionalismo cartesiano, elevando o uso crítico da razão a todos os limites da existência 

humana. Os enciclopedistas (Diderot, D’Alambert, Voltaire, entre outros) são a forma 

cabal de tal pensamento, ao buscar reunir todo o conhecimento da época em volumosos 

livros, como A Enciclopédia.24 O campo da política ganhou corpo com os empiristas 

                                                           
24 Coleção de livros que abordam vários conhecimentos em ordem alfabética ou subdivididos por seções das 

várias ciências e que segundo Abbagnano (2000, p.331), “[...] significa, propriamente dito, ciclo educativo, 

educação completa em suas fases, portanto nas disciplinas que lhe servem de fundamento e Platão foi o 

primeiro a apresentar um projeto de enciclopédia. Entretanto no iluminismo, de caráter empírico, o termo foi 

contemplado como uma tentativa de abranger, numa síntese rápida e completa os resultados do saber 

positivo, sendo esta a principal função da Enciclopédia com enorme difusão no século XVIII. D’Alembert 

pauta-se no projeto baconiano de tripartição das ciências, fundadas nas ciências da memória, ciências da 
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ingleses, principalmente John Locke25 e David Hume,26 e o liberalismo clássico começou 

uma crítica avassaladora ao mercantilismo da época, sendo o principal autor o inglês Adam 

Smith e sua obra “A riqueza das nações”.27 Na França iluminista, Condorcet28 e 

Montesquieu29 denunciavam em suas obras o decrépito sistema imperial e a sua 

discriminatória formação de castas da sociedade francesa (clero, nobreza e povo). 

Condorcet, um dos pilares da revolução francesa, defendia a escola a partir dos princípios 

democráticos (estado-nação) pública, gratuita, laica e universal; o conde Montesquieu e 

sua obra prima política “O espírito das leis” foram inspiração para diversas legislações e 

sua distinção dos poderes, utilizada na maioria das democracias, tornaram-se clássicos. 

Outro nome forte deste período, Jean Jaques Rousseau30, será abordado adiante pela 

relação direta deste com Proudhon. 

                                                                                                                                                                                
imaginação e ciências da razão que no projeto do iluminista consistiam em três divisões gerais do 

conhecimento humano, sendo a primeira relacionada a história, a segunda das belas artes e a terceira com a 

filosofia. ” 
25  John Locke (1632 – 1704) – Empirista inglês: “[...] suas obras exerceram grande influência no pensamento 

ocidental do século XVIII, sobretudo na França, suas ideias serviram para fundamentar a maior parte das 

teorias dos filósofos iluministas, sendo as suas principais obras: Segundo Tratado sobre o Governo e Ensaio 

acerca do entendimento humano. ” (Coleção os Pensadores, 1978, p. XVI)  
26  David Hume (1711 – 1776) -  Empirista/cético escocês, trouxe uma profunda análise ao empirismo inglês. 

“[...]. Desenvolve uma doutrina da causalidade em que os efeitos de causa e efeito constituem um núcleo para 

a metafísica racionalista, a qual irá causar grande impacto nas ideias do alemão Immanuel Kant, suas 

principais obras são: Tratado sobre a natureza humana, Ensaio sobre moral e política e Investigações sobre o 

entendimento humano. ” (Coleção os Pensadores, 1980, p. 130)  
27  Obra escrita por Adam Smith (1723 - 1790) e publicada em 1776 e que segundo Robert Heilbroner (1996, 

p. 53): “[...] é um imenso panorama da Inglaterra, um livro revolucionário pelo seu conteúdo, pois ao 

contrário do que se pensa, comumente, não é sua finalidade advogar interesses de qualquer classe 

trabalhadora, sua preocupação é promover a riqueza pela nação inteira; está expondo uma doutrina que 

pretende ser importante para dirigir um império, não apenas um tratado acadêmico. Os dragões que ela mata 

(como por exemplo a filosofia mercantilista que leva mais de duzentas páginas para morrer) encontra-se 

vivos e arfantes, embora um tanto cansados, naquele tempo. ” 
28 Marie-Jean-Antoine Nicolas Caritat, marquês de Condorcet (1743 – 1794) – matemático e filósofo francês, 

“[...] Como matemático, Condorcet dedicou-se a estudar os procedimentos eleitorais em todos os seus níveis. 

A ideia de revisão constitucional, por exemplo, é de sua autoria: posto que ele compreendia que o progresso 

no conhecimento dos homens e das coisas exige que, periodicamente, as leis sejam revisadas, em direção ao 

aperfeiçoamento coletivo do povo. Nomeado presidente do Comitê de Instrução Pública da Assembleia 

Legislativa Francesa, ele percebe ali a oportunidade de elaborar um traçado de escolarização capaz de, por 

um lado, fazer justiça para as camadas menos privilegiadas da população, e ser, ao mesmo tempo, 

racionalmente projetado. ” (BOTO, 2003, p. 740-741) 
29 Charles-Louis de Secondat, barão de La Brède e de Montesquieu (1689 – 1755) – Pensador e político 

francês sua densa obra (O espírito das leis) define as três formas de governo, tirania, monarquia e 

democracia, seus fundamentos, e a maneira pela qual estes governos se conservam, além de considerar a 

corrupção que estes podem sofrer. (MONTESQUIEU, 2005, p. 5 - 6) 
30  Jean Jaques Rousseau (1712-1778) – filósofo e teórico político francês, junto com Locke e Espinosa 

(1632-1677), Thomas Hobbes (1588-1679) entre outros, representam a corrente contratualista dentro da 

filosofia política, entretanto para Rousseau: “[...] o homem é um ser livre e bom por natureza e não pode ser 

privado desta condição e que a vida em sociedade é a corruptora da bondade humana. Para proteção desta 

liberdade existe uma única base legítima “um contrato social” em que os homens por uma livre associação 

resolvem, deliberadamente, formar um certo tipo de sociedade a qual passam a prestar obediência, ou seja, 

são submetidos ao poder de outrem apenas por consentimento. ” (ROUSSEAU, 2000, p. 11-12) 
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Segundo Santos (2013, p. 2), de uma forma geral os princípios do Iluminismo são: 

a razão como ferramenta para a compreensão das coisas, tolerância religiosa, liberalismo 

político e econômico (contra o absolutismo e o mercantilismo), igualdade jurídica entre as 

pessoas, liberdade de expressão e educação do povo e individualismo (baseado na vontade 

e capacidade de ação individual) e foram o mote pelos quais o anarquismo erigiu as suas 

bases. 

Foi durante a Revolução Francesa que a etimologia da palavra anarquismo entra 

realmente no raio de ação da realidade, ou seja, designa grupos de revoltas que buscam não 

apenas a superação da política vigente, mas a libertação da própria condição. Os 

revolucionários: camponeses, grande burguesia (banqueiros, grandes empresários e 

comerciantes), média burguesia (profissionais liberais), pequena burguesia (artesãos e 

comerciantes) e os Sans-culottes (aprendizes de ofícios, assalariados, desempregados em 

sua maioria pobres) levantaram-se contra o clero  (Primeiro Estado) e a nobreza (Segundo 

Estado), formando um terceiro estado, frente aos dois primeiros que no governo absolutista 

tinham todos os privilégios. De acordo com Hobsbawn (1996, p. 15) a nobreza se 

caracterizava mais por serem guerreiros do que homens de negócios por nascimento e 

tradição, sendo que eram impedidos de exercer ofícios ou profissões, dependiam, quase 

que exclusivamente, da renda de suas propriedades, de pensões, presentes ou empregos que 

davam muito dinheiro e pouco trabalho ofertados pela corte. A força da burguesia, entes 

produtivos da nova economia, detentores de dinheiro e terras, porém sem força política, e a 

revolta das classes mais baixas que além de exploradas mantinham a glória e fortuna das 

duas classes ociosas, nobreza e clero, e não viam mais nestas o refúgio para suas angústias 

sociais, depositam suas esperanças na nova classe emergente, a burguesia. A crise 

financeira que assolava a França levou o rei Luís XVI a elevar a taxa de impostos do povo, 

gatilho da revolta, pois o clero e a nobreza ficaram isentas. Influenciadas pelos ideais 

iluministas o povo rompe com a monarquia e tomam a Bastilha, prisão símbolo da nobreza. 

Segundo Gallo (2006, p.17):  

 

Os primeiros episódios em que a anarquia foi, de fato, admitida como 

sinônimo de desordem aconteceram durante a Revolução Francesa. Em 

um primeiro momento, os revolucionários de modo geral eram acusados 

de anarquistas pelos partidários da nobreza, interessados em manter um 

sistema político e uma situação social, e enxergando nos propagadores de 

uma nova organização, de uma nova forma de distribuição das riquezas, 

os profetas da desordem da destruição de tudo e de todos. 

 

http://www.infoescola.com/historia/revolucao-francesa/
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Desta forma, girondinos31 (alta burguesia), montanheses, apoiavam sempre quem 

estava no poder e os jacobinos32, a burguesia (pequena e média) somados aos proletários 

de Paris, foram considerados radicais, pois defendiam os interesses do povo e desta forma 

anarquista. Liderados por Robespierre33 pregavam a condenação à morte do rei. 

 

O qualificativo anarquista adquiriu durante a Revolução Francesa, em 

especial, uma significação política e uma carga afetiva que conservou a 

partir de então. Para difamar a um adversário político durante os 

distúrbios advindos com o transcurso da Revolução Francesa, nada era 

tão eficaz como pontuá-lo, de forma sumária, de anarquista. Robespierre 

soube muito bem que a reprovação de destruição e de anarquia, dirigida 

contra aqueles que buscavam a igualdade e a justiça, somente visava a 

intimidar os ignorantes e fazer com que surjam prejuízos e, sem dúvida, 

considerou necessário explicar que o governo em evolução não tinha 

nada em comum com a desordem e a anarquia. Em particular, foram os 

extremistas, os partidários de Hébert de Anarcharcis Cloots, os iguais de 

Babeuf, os membros das comunas e também os jacobinos quem, de 

acordo com as mudanças ocorridas durante as lutas revolucionárias, 

receberam o epíteto infamante de anarquistas. (ARVON, 1979, p. 23-24, 

apud GALLO, 2006) 

 

O medo da alta burguesia era o de que dentro do processo de revolução existia uma 

parcela da população, denominada de “os raivosos” (enragés), que queriam ir além da 

derrocada da monarquia e do centralismo político-administrativo (República), que segundo 

Préposiet (2005), estavam instaurando um governo paralelo. Estes eram formados por 

homens próximos das massas populares e que rejeitavam qualquer autoridade que não 

fosse popular, tomando posições contrárias à ditadura de Robespierre e dos Girondinos. O 

                                                           
31 “[...]os deputados do departamento mercantil de Gironda viram-se as voltas de políticos e liberais 

moderados um corpo de oradores parlamentares com charme e brilho que representavam os grandes 

negócios, a burguesia provinciana e muita excelência intelectual. Derivando o termo girondino deste 

departamento. ” (HOBSBAWN, 1996, p. 35) 
32 “[...]os jacobinos receberam esse nome pelo fato de seu clube, o Clube Bretão e, depois, Sociedade dos 

Amigos da Constituição, reunirem-se no convento dos dominicanos, ou jacobinos, na rua Saint-Honoré, em 

Paris. Formados por homens oriundos da pequena burguesia urbana, os jacobinos ficaram reconhecidos na 

história principalmente por seu republicanismo radical e também pelo papel centralizador desempenhado 

pelo Estado no processo revolucionário. Para os jacobinos, o Antigo Regime, deposto, a qualquer instante, à 

espreita, poderia estar de volta. Era necessário miná-lo; e destruir seus símbolos e sua memória – construindo 

para tantos outros símbolos e propositalmente inventando a memória do futuro. Tratava-se de maximizar o 

feito revolucionário, justamente, para que ele não voltasse para trás. ” (BOTO, 2001, p. 290) 
33 Maximilien Robespierre (1758 -1794) – Advogado e político francês, segundo Hobsbawn (1996, p. 45) 

“[...] não foi um grande homem e frequentemente mostrou-se limitado. Mas é o único indivíduo da revolução 

(com exceção de Napoleão) sobre o qual se desenvolveu um culto. Isto porque, para ele, como para a história, 

a República jacobina não era um instrumento para ganhar guerras, mas um ideal: o terrível e glorioso reino 

da justiça e da virtude, quando todos os bons cidadãos fossem iguais perante a nação, e quando o povo 

tivesse liquidado os traidores. Seu poder era o do povo, as massas parisienses; seu terror o delas. Quando elas 

o abandonaram ele caiu. ” Morreu na guilhotina em 28 de julho. 
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padre Jaques Roux34 fazia exigências por uma reforma agrária na França, que negada pela 

Assembleia constituída, sendo o estopim para uma contrarrevolução. Populares obrigam 

comerciantes a vender alimentos com preço fixados por eles, logo após invadem e pilham 

feudos e propriedades privadas por meio da violência, daí o estigma de raivosos, se 

impondo contra os ricos e contra todos aqueles que deixaram o povo em uma situação de 

fome, pois entre os componentes do terceiro estado, artesão, camponeses, desempregados, 

trabalhadores e burguesia, somente os últimos conseguiram o que desejavam, força política 

por meio da liderança, enquanto os outros grupos que realmente pegavam em armas 

mergulhavam cada vez mais na miséria enquanto os burgueses lucravam. 

 

O que é liberdade quando uma classe de homens pode deixar outra com 

fome? O que é igualdade quando o rico pode, pelo seu monopólio, 

exercer o direito de vida e morte sobre seus semelhantes? Liberdade, 

Igualdade, República, tudo isso não passa de um fantasma. (PRÉPOSIET, 

2005, p. 37) 

 

O lema pelo qual deu-se início à revolução (liberdade, igualdade, fraternidade) é 

colocado em xeque pela camada que, realmente, recebe os impactos da mudança, quando 

esta é operada por valores que não são os seus, sendo que o desfrute de tais ideais ficou 

relegado apenas à burguesia.  

 

No momento da insurreição o povo abriu caminho por sobre todos os 

obstáculos pela força do número; mas, por muito poder que tenha 

conseguido inicialmente, foi por fim derrotado pelos conspiradores da 

casta superior, cheios de astúcias, artimanhas e habilidade. Os integrantes 

e sutis da casta superior a princípio se opuseram aos déspotas; mas isso 

apenas para voltar-se contra o povo, depois de ter insinuado na confiança 

e usado o poder para se colocarem na posição privilegiada da qual os 

déspotas haviam sido expulsos. A revolução é feita e realizada por 

intermédio das camadas mais baixas da sociedade pelos trabalhadores, 

artesãos, pequenos comerciantes, camponeses, pela plebe pelos infelizes, 

a que os ricos desavergonhadamente chamavam de proletários. Mas o que 

as castas superiores ocultam constantemente é o fato de que a Revolução 

acabou beneficiando somente os donos de terras, os advogados e os 

chicaneiros. (HUBERMAN, 1977, p. 162) 

 

                                                           
34  Jacques Roux (1752 -1794), juntamente com Jean François Varlet (1764 – 1837) e Théophile Leclerc d’ 

Oze (1771 -1804) são os principais representantes dos Enragés. Jacques Roux, segundo Préposiet (2005, p. 

35) era padre no princípio da revolução e em 1970 quando ocorreram motins em sua paróquia e pilhagens nos 

castelos o comissário do rei acusou-o de pregar uma doutrina perigosa: as de que as terras pertencem a todos 

de forma igual. Transferido para Paris o padre não deixou de protestar contra a injustiça econômica e contra a 

carestia de vida exigindo leis que fixassem o preço dos gêneros alimentícios. Após se impor de forma 

violenta contra o governo é acusado de ser o incitador das pilhagens e da violação das propriedades, preso e 

suicida-se na prisão. 
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Desta forma, os raivosos que defendiam o povo e eram sumariamente contra, como 

afirma Préposiet (2005), qualquer delegação da vontade popular, equiparada à alienação da 

liberdade e que um governo, não importa qual bandeira empunhe, é despótico por essência 

e que tem por finalidade o confisco da liberdade e no final das contas sempre trairá sua 

primeva missão, tendo como objetivo final o poder e não o bem do povo. E foi o que 

aconteceu, findada a Revolução, a burguesia ficou com o poder político e econômico na 

França. 

Se outrora não existia uma consciência de Estado-Nação e o indivíduo pertencia a 

grupos sociais fechados, como o clero, a burguesia, comunidades agrícolas ou a grupos 

exotéricos, cada qual partícipe de uma micro-sociedade, sujeitando-se a leis e regras destes 

pequenos espaços, a síntese das lutas na revolução foi a homogeneização do indivíduo, em 

que se torna um elemento entre tantos outros para se afirmar como uma classe universal, 

um estado universal, único, embrião do Estado Nacional moderno35, ancorado em um 

sistema social, difere, baseado na troca de mercadorias com o objetivo primordial de obter 

lucro, o capitalismo, introduzido pelos novos mandatários do sistema. 

 

Após a Revolução Francesa, a máquina do Estado vai começar a 

funcionar em pleno Regime. O advento da civilização de massas, que se 

operou a partir do século XIX, implicou necessariamente, em mais de um 

aperfeiçoamento considerável dos mecanismos do aparelho estatal, 

provocado pelo aumento dos nacionalismos, uma revisão profunda das 

concepções do poder agora em busca de uma justificação racional. 

(PRÉPOSIET, 2005, p. 71) 

 

Esta justificativa racional, busca substituir o referencial pelo qual o monarquismo 

legitimava seu poder, a tradição do sangue e do nome (costume), precípuo do sistema 

anterior, feudalismo, e o princípio teológico do direito divino. Ainda, segundo Préposiet 

(2005, p.71) “[...] foi Hegel, pensador do mundo moderno, quem soube dar à doutrina pós-

revolucionária do Estado a sua sistematização filosófica. ” Afinal, para o autor da 

Fenomenologia do Espírito,36 o Estado é a representação do Espírito objetivado. 

                                                           
35 Consideramos a definição de Carvalho (2011, p.74) em sua obra “Direito Constitucional” Teoria do Estado 

e da Constituição que define Estado Moderno: “[...] surge com a ideia de soberania (indivíduo), nação 

(território) e poder político. Pode, contudo, ser desdobrado em várias formas, devendo-se ainda considerar 

que a Idade Moderna se iniciou em 1453 ou 1492 e terminou em 1789 (Revolução Francesa) ou em 1815, 

com o Congresso de Viena, que determinou o fim do Império Napoleônico, de 1800 a 1815 o, ainda, foi até a 

Primeira Guerra Mundial -1914 a 1918-, quando se inicia o Estado Contemporâneo.  
36 Segundo Reale e Antisere (1991, p. 112) [...] a Fenomenologia do Espírito foi concebida e escrita por 

Hegel exatamente com o objetivo de purificar a consciência empírica e elevá-la mediatamente ao Espírito e 

ao Saber absoluto. Por isso falou-se de Fenomenologia exatamente como de uma espécie de “introdução” à 
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É racional em si/por si; racional em si enquanto realização efetiva da 

vontade (substancial) universal; racional por si, na medida em que são as 

vontades particulares que fundam conscientemente esta substancialidade 

e esta universalidade, animando-a a parte interior. O Estado surge assim 

como uma totalidade dialética, na qual a vontade universal e as vontades 

particulares coincidem e se identificam realmente, implicando-se 

mutuamente. (PRÉPOSIET, 2005, p.71) 

 

Para compreender de que forma o Estado assume este aspecto de universalidade, é 

importante ressaltar que, grosso modo, a realidade social consiste no indivíduo, sociedade 

e Estado. Indivíduo (tese ou síntese do espírito subjetivo) é a determinação em si, pois no 

desenvolvimento do indivíduo que se movimenta pela ideia de sociedade é determinado 

por vários fatores, portanto negação. Mas esta determinação é superada na sociedade 

(antítese ou espírito objetivo) e passa a ser positiva, pois deixa de ser em si e passa ao para 

si, ou seja, deixa de ser um indivíduo natural e passa a se compreender como sociedade, 

que ao mesmo tempo é determinação negativa do meio, sendo superada na totalidade 

dialética, o Estado que é, ao mesmo tempo, em si e para si, sendo que é no Estado que 

existe uma totalidade ética, e a realização da liberdade: “[...] o estado é a vontade divina 

como espírito presente ou atual que se desenvolve na formação e organização do mundo” 

(HEGEL, 1959, p. 265). Para Hegel o indivíduo só tem objetividade, verdade e moralidade 

pela sua pertença orgânica ao Estado, e desta forma, a liberdade para um indivíduo é ser 

cidadão. 

Até a Revolução Francesa o conceito de anarquia ou anarquismo foi disseminado 

entre os intelectuais e a grande massa como desordem, baderna, caos, acarretando no senso 

comum a fixação dos vocábulos a estas sinonímias.  

Proudhon foi o primeiro a se declarar anarquista: “[...] O que sois então? - Eu sou 

anarquista; ainda que muito amigo da ordem, eu sou, com toda a força do termo, 

anarquista. ” (1975, p. 234), dando-lhe um emprego positivo, elevando-o ao nível de uma 

concepção original, uma filosofia política de aplicação sociológica. Segundo Proudhon 

(1975, p. 239): 

 

Anarquia, ausência de mestre, de soberano, tal é a forma de governo de 

que todos os dias nos aproximamos e que o hábito inveterado de tomar o 

homem por regra e a sua vontade por lei nos faz olhar como o cúmulo da 

                                                                                                                                                                                
filosofia. Deve-se precisar logo, porém, que não se trata de propedêutica ou introdução que preceda a ciência, 

mas sim de propedêutica que já é ciência em si mesma. A iniciação à filosofia, portanto, já é filosofia. ” 
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desordem e a expressão do caos, desta o homem procura a justiça na 

igualdade, a sociedade procura ordem na anarquia. 

 

 Nestes termos a proposição da ausência de amo ou de soberano é visto como um 

resultado da evolução das sociedades, do progresso da ciência, sendo que a autoridade do 

homem sobre o homem está em relação inversa do desenvolvimento intelectual ao qual 

essa sociedade chegou.  

 

Em oposição à forma autoritária de governo, que prevaleceu mais ou 

menos constantemente ao longo da história, as sociedades tenderiam cada 

vez mais, segundo Proudhon, para formas políticas nas quais o direito e a 

liberdade se tornarão, um dia, o objeto essencial das preocupações 

sociais. (PRÉPOSIET, 2005, p. 203)  

 

Imbuído do espírito da Revolução Francesa que introduziu na França a democracia 

política, entendida como uma evolução em relação ao sistema anterior, pautado pela crença 

religiosa, Proudhon acredita que é chegada a hora do advento de uma democracia 

industrial, que resolveria, em partes o novo, porém árduo problema de seu século XIX, a 

questão do proletariado, sendo que a resolução se baseia em uma ciência verdadeiramente 

social.  

 

Na mesma época pudemos ver Auguste Comte tentar acabar com a 

Revolução Francesa. Proudhon, por seu lado, quis prolongá-la em novas 

direções. Após ter sido destruidora a revolução será organizadora. Em 

vez do regime governamental e militar, o dos antigos reis, será necessário 

elaborar outra organização, a das instituições modernas, que são de 

essência industrial e já não política. A centralização política deve ser 

substituída por uma centralização liberal das forças econômicas.  

(PRÉPOSIET, 2005, p. 180)  

 

O principal objetivo da revolução que estava em progresso e desenhada por 

Proudhon era uma organização positiva e racional dos processos produtivos, da vida 

econômica em um espírito de justiça, reciprocidade, solidariedade e ajuda mútua, essencial 

para todas as relações entre os homens, pois considera a sociedade uma tessitura de 

relações recíprocas. Entretanto tal organização se torna impossível dentro do Estado, pois a 

sociedade humana existe de forma natural e é anterior a qualquer tipo de convenção, 

cabendo a crítica a Jean Jaques Rousseau e a ideia de contrato social que, para o anarquista 

francês, se apresenta apenas como uma ideia do espírito que em contraste com a realidade 

torna o mais democrático Estado em totalitarismos e ditaduras.  
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Desta forma a democracia, nos moldes descritos por Rousseau, instaura por meio 

do contrato social, convencionado pelos pares sociais, um terceiro elemento que, assim 

como um árbitro, assume a soberania sobre o povo encarregado de manter a ordem e a 

justiça, que defende e protege a pessoa e os bens de cada integrante. Em sua obra “Do 

contrato Social” capítulo VI do pacto social Rousseau afirma: 

 

Os homens não podem criar novas forças, mas unir e dirigir as que já 

existem, o meio que têm para conservar é formar por agregação uma 

soma de forças que vença a resistência, com um só móvel pô-las em ação 

e fazê-las obrar em harmonia. Essa soma de forças só pode vir do 

concurso de muitos; mas como força e a liberdade de cada homem são os 

primeiros instrumentos de sua conservação, como há de empenhá-los sem 

se arruinar, e cuidando como deve em si mesmo? Esta dificuldade em 

meu assunto pode assim enunciar-se: “Achar uma forma de sociedade 

que defenda e proteja com toda a força comum a pessoa e os bens de cada 

sócio, e pela qual, unindo-se cada um com todos, não obedeça, todavia, 

senão a si mesmo e fique tão livre como antes. ” Tal é o problema 

fundamental que resolve o contrato social. (ROUSSEAU, 2000, p. 31) 

 

Tal pacto social, segundo Rousseau (2000), seria desfeito caso houvessem 

alterações, rupturas ou quaisquer formas de modificações que entrariam em contraste com 

o que foi estabelecido sem serem anunciadas, retomando o estado de direito primitivo e a 

liberdade natural que sacrificou para obter a liberdade de convenção. Em suma nas 

palavras do autor supracitado “[...] cada um de nós põe em comum sua pessoa e todo o seu 

poder sob a suprema direção da vontade geral e recebemos enquanto corpo cada membro 

como parte indivisível do todo. ” (ROUSSEAU, 2000, p. 32)  

Esta alienação das liberdades e a adoção de um terceiro elemento, neste movimento 

dialético, de comando, serão os principais pontos discordantes que Proudhon procurou 

refutar, pois para ele: “A liberdade é inviolável. Não posso vender nem alienar a minha 

liberdade; todo o contrato, toda a condição contratual que tenha a alienação ou suspensão 

da liberdade por objeto é nula. ” (PROUDHON, 1975, p.38). Compreende o pacto social 

de outra forma, incompatível com a ideia de governo, pois não tem como meta principal a 

adoção de uma autoridade externa, mas uma convenção inter pares, com o principal 

objetivo de alargar a liberdade dos membros e não as cercear. Desta feita o contrato é a 

ação que indivíduos reais acordam entre si, organizados dentro de um determinado espaço 

e sobre determinados assuntos, seja nas relações de trocas, seja nas relações socialmente 

ditas, no interior do grupo social em plenas condições de igualdade, reciprocidade e 

equidade sem que a liberdade natural se transfira para as mãos de outrem.   
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Da forma como Rousseau definiu o seu contrato social as condições acabam sendo 

alocadas apenas no âmbito protecionista, de bens e propriedades, ponto de concórdia entre 

ambos, porém tal protecionismo esmaece a realidade das relações humanas, a 

materialidade do viver, as relações concretas entre os homens, ignorando as atividades 

laborais, as trocas materiais e simbólicas, a educação e tudo aquilo que constitui o 

cotidiano da vida social. 

Proudhon, contrário à ideia de emancipação das classes trabalhadoras pela via 

política, acreditava que qualquer tomada de poder apenas garantia a manutenção do 

sistema de dominação, modificando algumas características superficiais como a classe no 

poder e as que a ele estão submetidas, ou seja, tal movimento vertical não gera condições 

básicas para a conquista da liberdade nem a criação de uma sociedade justa. De acordo 

com Préposiet (2005, p.206), Proudhon critica a insistência de Rousseau em apontar o 

sufrágio para a nomeação dos representantes e mandatários que legislarão em nome do 

povo, e cujas decisões criarão decretos e leis, que serão porta de entrada à tirania com o 

consentimento do povo. Conclui que o contrato social nos moldes de Rousseau está longe 

de desfazer as relações de subordinação, como também arrisca a agravá-las, dissimulando-

as por detrás do biombo da democracia.  

A adversidade social somente seria superada por meio de uma reorganização da 

economia, tendo como objetivo precípuo a assunção dos trabalhadores como proprietários 

dos meios de produção, autogerindo os processos produtivos.   

Tais meios de produção, e consequentemente o fundamento da economia burguesa, 

se fundamentam na propriedade privada. Em “O que é a propriedade? ”, Proudhon versa 

sobre o defraudo que se erige a economia burguesa: é roubo (1975, p.11). Conforme o 

autor não existe justificativas para a propriedade privada, ela é um efeito sem causa. Tal 

afirmação não é uma negativa contra toda a propriedade, não seria a adoção total e 

completa da população por terras comunais, ela é um roubo somente na perspectiva 

capitalista, visto que este não remunera o trabalhador com todo o valor de sua ação laboral. 

A força coletiva, resultado de vários trabalhadores organizados, eleva a produção de 

produtos muito mais que a soma de trabalhos individuais, o que acarreta em um maior 

montante de dinheiro, entretanto o valor deste trabalho coletivo é subtraído do trabalhador 

e apropriado, indevidamente, pelo capitalista, deflagrando a usurpação, sendo esta a 

contradição que leva o capitalista não apenas a açambarcar o trabalho do operário, mas 

também a sua própria existência.  
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Ele denunciava a propriedade do homem que a utilizava para explorar o 

trabalho alheio sem qualquer esforço. Quanto à possessão, o direito que 

cada homem tem de controlar efetivamente o lugar onde habita, a terra e 

os instrumentos de trabalho de que necessita para viver e trabalhar, 

Proudhon nada tem contra eles. Considera como um dos pilares 

necessários para a liberdade e a principal crítica que fazia aos comunistas 

era o fato de desejarem destruí-la. (WOODCOCK, 2002, p.125) 

 

A única condição que justifica a propriedade é a liberdade, que proporciona ao 

trabalhador a se beneficiar do objeto de sua produção (posse). Na forma de propriedade 

privada, em que esta propicia a liberdade de uns às custas da escravidão de muitos outros 

ela se configura como roubo. Grosso modo, sempre haverá roubo quando a renda obtida 

for fruto de não trabalho, ou seja, no processo de produção o detentor da propriedade, seja 

terra, seja a fábrica, e que não participa do trabalho produtivo e fica com os lucros. 

 É importante ressaltar que propriedade para Proudhon possui dois aspectos: 

propriedade e posse. A primeira de aspecto legal e o segundo um fato.  

 

Distingue-se na propriedade: 1º - A propriedade pura e simples, o direito 

senhorial sobre a coisa ou, como se diz, a propriedade nua; 2º - A posse. 

A posse, diz Duraton, é uma coisa de fato e não de direito. Toullier: a 

propriedade é um direito, uma faculdade legal, a posse é um fato. O 

locatário, o rendeiro, o usufrutuário, são possuidores; o senhor que aluga, 

que empresta a juros, e o herdeiro que só espera a morte de um 

usufrutuário são proprietários. Assim ouso servir-me desta comparação: 

um amante é possuidor um marido é proprietário. Esta dupla definição da 

propriedade, como domínio e posse é da mais alta importância. Dá 

distinção entre posse e propriedade nasceram duas espécies de direitos: 

jus in re, direito na coisa pelo qual posso tirar a propriedade que me 

pertence das mãos em que se encontra; jus ad rem direito a coisa, pelo 

qual pretendo me tornar proprietário. Assim os direitos dos esposos sobre 

a pessoa do cônjuge é jus in re, o de dois noivos é jus ad rem. No 

primeiro caso estão reunidas a posse e a propriedade o segundo limita-se 

a propriedade vazia. Na minha qualidade de trabalhador tendo direito à 

posse dos bens da natureza e da indústria e que através da minha 

condição de proletário, não gozo nada, é em virtude do jus ad rem que 

peço admissão no jus in re. (PROUDHON, 1975, p. 36) 

 

A partir desta fórmula jurídica o trabalhador reivindica seus direitos aos meios de 

produção por meio do seu direito de ser proprietário destes meios, atribuindo uma 

conotação positiva de propriedade, seu habeas corpus. 

A democracia na forma de Estados Nacionais corrobora para a permanência destas 

práticas capitalistas e do latrocínio social perpetrado pelos detentores do capital. A 

premissa básica é a de que o Estado é a única garantia de ordem social e de que ele fornece 

a solução para as desigualdades naturais dos homens. Proudhon (1975) discorda, pois para 
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a manutenção deste é necessário que aqueles que acordaram o pacto, mesmo se este for um 

pacto que não assente e não concorde, o mantenham por meio de impostos. “E para que se 

pagam impostos? Para assegurar a cada um o exercício dos seus direitos naturais, 

liberdade, igualdade, segurança, propriedade; para manter a ordem no Estado; para 

construir monumentos públicos de utilidade e agrado. ” (PROUDHON, 1975, p. 40). A 

nação funciona como um arrendatário de terras em que o proprietário é o governo que 

cobra pela sua sobrevivência sob o signo do imposto, desta forma impinge aos 

societários37, cargas tributárias exorbitantes em prol do desenvolvimento da nação. Em 

relação ao governo, seu posicionamento é claro:  

 

Que forma de governo iremos preferir? - Vós podereis perguntá-lo; e sem 

dúvida qualquer um dos meus mais jovens leitores responde, vós sois 

republicanos. - Republicano, sim; mas esta palavra não especifica 

nada. Res publica é a coisa pública. Ora, quem quer que queira a coisa 

pública, sob qualquer forma de governo que seja, pode se dizer 

republicano. Os reis também são republicanos. - Então vós sois 

democrata? - Não. - Como! Sereis monarquista? - Não. - Constitucional? 

- Deus me livre. - Então vós sois aristocrata? - De modo nenhum. - Vós 

quereis um governo misto? - Menos ainda. - O que sois então? - Eu sou 

anarquista. - Eu entendo! Vós fazeis sátira; isto está dirigido ao governo. 

- De maneira nenhuma: vós acabais de ouvir minha profissão de fé, séria 

e maduramente refletida; ainda que muito amigo da ordem, eu sou, com 

toda a força do termo, anarquista. (PROUDHON, 1975, p. 234-235)  

 

Esta propalada profissão de fé anarquista, de acordo com Woodcock (2002, p. 126), 

segue com uma explicação, em pormenores, da origem da autoridade e na convergência de 

todos os animais gregários, e do homem, na busca de um líder. Entretanto na medida em 

que o homem desenvolve suas capacidades superiores, linguagem e raciocínio, ele acaba 

sempre por se rebelar frente a autoridade estabelecida por meio de protesto, desobediência 

culminando na revolta, sendo que nesta potência da discórdia que se instaura o ato 

anárquico, o governo que não é governo. 

Desta forma para estabelecer o governo anarquista, Proudhon propõe uma 

organização contratual das forças econômicas, primado proudhoniano da economia, 

                                                           
37 Em seu sentido amplo o vocábulo societário deriva da palavra latina socius (social) e pode ser empregada 

relativo a uma sociedade ou quem faz parte de uma sociedade; em seu sentido estrito faz alusão de quem faz 

parte de uma sociedade científica, literária ou de associação específica. Nesta dissertação o sentido desta faz 

referência as duas, visto que o indivíduo é ao mesmo tempo membro de uma comunidade científica, mesmo 

aquele sem instrução ou que está fora do âmbito acadêmico, visto que se relaciona como as mais variadas 

formas de tecnologia e informação, pois está inserido em um mundo de inter-relações tecnológicas. 
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pautados no federalismo38, que tem a função de garantir a soberania do povo, com o 

objetivo de executar a vontade coletiva. A ideia de federação se ampara na aplicação da 

mutualidade e da solidariedade social, pois ao se eliminar o Estado, um poder central em 

proveito de pequenos grupos ou grupamentos de poderes locais ocorre uma 

descentralização, sendo que esta prioriza a participação de todos. O poder emana de baixo, 

mesmo existindo uma comissão escolhida pelos grupos locais. O mutualismo, sinônimo de 

reciprocidade, seria uma forma de liberação das forças produtivas, que opera fora do poder, 

sem recorrer ao capital.  

 

Aqui é possível perceber que Proudhon está na verdade buscando um tipo 

de equilíbrio no qual as contradições econômicas não serão eliminadas – 

já que isso é impossível – mas transformadas numa igualdade dinâmica. 

Essa igualdade dinâmica ele encontra no mutualismo, um conceito que 

inclui elementos tão familiares aos proudhoniana como a dissolução do 

governo, a distribuição da propriedade e a liberdade de crédito. 

(WOODCOCK, 2002, p 134) 

 

Estas contradições econômicas foram tratadas na obra “A filosofia da miséria ou 

Sistemas das contradições econômicas”39, e é escrita de forma a demonstrar as 

antinomias40 do sistema capitalista, sendo alguns destes indícios: a propriedade enquanto 

fundamento real da liberdade econômica, torna-se na prática capitalista um meio que gera 

privilégios para a pequena classe detentora desta e a inevitável espoliação do trabalhador; a 

introdução da máquina, automatização do processo de trabalho, ao mesmo tempo em que 

alija o trabalho ingente do operário, do trabalhador do campo cria o desemprego em massa; 

a divisão do trabalho ao mesmo tempo em que impulsiona a riqueza social aliena, aleija o 

espírito e embrutece o trabalhador; o crédito que poderia emancipar o trabalhador, não lhe 

é concedido, e acaba  nas mãos dos ricos para se tornarem mais ricos. Tais contradições 

dão caráter de lucro nas relações sociais e econômicas, visto que acaba por dividir a 

                                                           
38  Federalismo - A concepção federal dos grupos nacionais opõe ao unitarismo centralizador uma visão 

pluralista de sociedade: enquanto que a tradição monárquica ou jacobina não concebe o bem social senão sob 

a forma de absorção das partes numa centralização única, o federalismo opõe-se à toda centralização e 

respeita a autonomia dos agrupamentos particulares. Não se trata de assegurar a unidade ao preço das 

liberdades, mas assegurar ao mesmo tempo a unidade e as liberdades na unidade. (PROUDHON, 2001, p. 11) 
39 Publicada em 1846 é uma dissertação de política econômica.   
40 Segundo Proudhon [...] A antinomia, literalmente contra-lei, quer dizer oposição no princípio ou 

antagonismo na relação, como contradição ou antilogia indica oposição ou contrariedade no discurso. A 

antinomia, peço desculpas por entrar nesses detalhes de escolásticas, mas pouco familiares ainda à maioria 

dos economistas, a antinomia é a concepção de uma lei de dupla face uma positiva e outra negativa: tal é, por 

exemplo, a lei denominada atração, que faz girar os planetas em torno do sol e que os geômetras 

decompuserem em força centrípeta e centrífuga. Tal é ainda o problema da divisibilidade da matéria ao 

infinito, que Kant demonstrou poder ser negado e afirmado alternadamente por argumentos igualmente 

plausíveis e irrefutáveis. ” (2007, p. 79)   
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sociedade em uma guerra de contrastes, na qual o possuidor explora o possuído que anseia 

por possuir e para tal feito associa-se ou explora outrem em uma cadeia dialética infindável 

na qual um terceiro termo sempre sai vencedor. Em relação à economia o processo é 

semelhante, pois parte do valor de uso de um objeto versus o valor de troca do objeto, 

mesmo que estejam atrelados um ao outro, porém nos moldes do capitalismo: 

 

Pelo progresso da indústria, a demanda varia e se multiplica ao infinito, 

que a fabricação tende em consequência a alterar a utilidade natural das 

coisas e finalmente em converter todo o valor útil em valor de troca; - por 

outro lado, a produção, ao aumentar incessantemente o poder de seus 

meios e reduzir sempre seus custos, tende a trazer a venalidade das coisas 

à utilidade primitiva: de modo que o valor de uso e o valor de troca estão 

em luta perpétua. (PROUDHON, 2007, p. 80) 

 

Estas forças antinômicas, oferta e demanda, tendem a se destruir, sendo os efeitos 

dessa luta, segundo o autor supracitado: “[...] as guerras de comércio e de escoamento, a 

superprodução, as estagnações, as proibições, os massacres da concorrência, o monopólio, 

a depreciação dos salários, as leis do máximo, a desigualdade esmagadora das fortunas, a 

miséria. ” (PROUDHON, 2007, p. 81). Ora, tais forças nada mais são que cerimoniais que 

servem para realçar o valor de troca e o valor de utilidade, sendo que não devem 

sobressair-se uma sobre a outra, mas atentar para uma reconciliação, que deve produzir o 

fenômeno de afinidade econômica, denominada troca. Desta feita a resultante destas forças 

encontram um estado de equilíbrio, de modo que os preços das coisas, do trabalho, seja 

sempre a manifestação de seu valor real, verdadeiro e expressão da justiça.   

Portanto o equilíbrio social, resgate da sociabilidade natural intrínseca à 

humanidade que se aperfeiçoa nas relações criadas na vida social e a organização das 

forças econômicas (trabalho) seriam norteadas pelo jugo da justiça, “[...] enquanto o 

homem tiver que trabalhar para subsistir, e trabalhar livremente, a justiça será a condição 

de fraternidade e a base da associação: ora, sem uma determinação do valor, a justiça é 

manca, impossível. ” (PROUDHON, 2007. p. 85), sendo a justiça condição suprema da 

vida social, a própria fórmula da sociedade. 

De acordo com Préposiet (2007, p. 212) a ideia de justiça representa a pedra 

filosofal da teoria proudhoniana. Longe de atribuir a entes metafísicos, a justiça é humana, 

completamente humana nada mais que humana, sendo que a preponderância desta ideia 

data da revolução francesa. A partir deste momento histórico a ideia de justiça social em 
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contraposição à justiça divina ou uma justiça pautada na idiossincrasia dos poderosos, 

imergiu na vida social. E acrescenta: 

 

O conceito de justiça situa-se no ponto de intersecção da subjetividade, 

por um lado, expressa pela lei moral que está em nós, e, por outro, da 

objetividade, manifestada no direito social, segundo uma relação de 

reciprocidade e de complementariedade. Esta relação mútua introduz – ou 

pelo menos, permite esperar que tal aconteça – um equilíbrio harmonioso 

na sociedade entre indivíduo e o coletivo. Para isso, a revolução, cujo o 

objetivo essencial é realizar a Justiça na história, deverá evitar um duplo 

obstáculo: a despersonalização do comunismo e o isolamento do 

individualismo monádico. (PRÉPOSIET, 2007.  p. 214) 

 

A partir destas ideias Proudhon procura justificar a impossibilidade de cura das 

mazelas sociais pelo viés político, sendo que a resposta seria a busca pelas bases 

econômicas da sociedade, fato historicamente comprovado pela ineficácia das sociedades 

industriais e pós-industriais, governadas politicamente, demonstraram para pôr em vigor 

medidas de justiça social e econômicas eficazes para a sua população, sendo que para o 

anarquista francês a salvação dos operários estão nos próprios operários.  

Os anarquistas que sucederam Proudhon mantiveram como base essa teoria, 

segundo Woodcock, 2002, p. 158), sendo Bakunin o principal. Se com Proudhon o 

anarquismo foi teorizado, com Bakunin será colocado em prática. Materialista convicto, 

afirma com veemência tal preposição ao afirmar que:  

 

Quem tem razão, os idealistas ou os materialistas? Uma vez feita a 

pergunta, a hesitação se torna impossível. Sem dúvida, os idealistas estão 

errados e os materialistas certos. Sim, os fatos têm primazia sobre as 

ideias; sim, o ideal, como disse Proudhon, nada mais é do que a flor, 

cujas condições materiais de existência constituem a raiz. Sim, toda a 

história intelectual e moral, política e social da humanidade é um reflexo 

de sua história econômica. (BAKUNIN, 1988, p. 8) 

 

Para o anarquista russo revolução significa inexoravelmente guerra, revolta armada 

civil, sendo que a estratégia anarquista a ser utilizada para tal fim é a espontaneidade das 

massas. Foi membro na Associação Internacional dos trabalhadores (AIT)41 desde o ato de 

sua fundação, porém desavenças teóricas e políticas com relação à direção da AIT com o 

grupo liderado por Marx e Engels, que giravam em torno da dualidade entre centralismo 

                                                           
41 Fundada em Londres em 28 de setembro de 1864 na cidade de Londres.  
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versus federalismo42, levaram à sua expulsão em 187243, suspeito de atividades 

fracionárias no seio da Internacional. O anarquismo bakuniano se resume em uma única 

palavra: liberdade. Desta forma rejeita: 

 

Toda legislação, toda autoridade e toda a influência privilegiada, titulada, 

oficial e legal, mesmo emanada do sufrágio universal, convencido de que 

ela só poderia existir em proveito de uma minoria dominante e 

exploradora, contra os interesses da imensa maioria subjugada. Eis o 

sentido no qual somos realmente anarquistas. (BAKUNIN, 1988, p. 37) 

 

Qualquer forma de ideologia, até a composta de elementos revolucionários, ao 

galgar o status de ideologia oficial, inevitavelmente se deturpa e acaba por se transmutar 

em uma falácia. A liberdade tem como exigência a luta contra o Estado e quaisquer formas 

de doutrinação, dominação ou cerceamento. Segundo Maurício Tragtenberg44, na 

introdução da obra “Deus e o Estado”, de Bakunin (1988, p. VIII), a burocratização da 

ideologia acaba por criar uma nova linhagem de funcionários que se encarregam de 

interpretar os novos mandamentos do poder assumido e professá-los para a sociedade. 

Sendo assim, ao investir-se destas novas profecias acaba por determinar novos privilégios. 

Para o revolucionário russo:  

 

É próprio do privilégio e de toda a posição privilegiada matar o espírito e 

o coração do homem. O homem privilegiado, seja política, seja 

economicamente, é um homem depravado de espírito e de coração. Eis 

uma lei social que não admite nenhuma exceção e que se aplica tanto a 

nações inteiras quanto às classes, companhias e indivíduos. É a lei da 

igualdade, condição suprema da liberdade e da humanidade. (BAKUNIN, 

1988, p. 33) 

  

Desta feita a revolução é um movimento do povo, sendo que a organização social 

deverá primar por condições de existência, educação e bem-estar e é somente na vida 

                                                           
42 Assim como Proudhon, Bakunin preconizava um federalismo das organizações locais, dotadas para 

autonomia, desta forma propagandeava um programa anticentralizador no interim da Internacional. Marx, em 

contrapartida, espírito metódico e organizado tentava conferir ao movimento proletário uma doutrina 

científica rigorosa e uma organização operária bem coordenada. (PRÈPOSIET, 2007, p. 251)   
43 Bakunin chegou na Internacional, após tentativa frustrada de revolução na Finlândia, funda em 1868 a 

Aliança Internacional da Democracia Socialista que adere, no mesmo ano a AIT.  Em 1870 participa de uma 

tentativa de subversão em Lyon; enquanto isso sua relação com Marx agudizava e em 1872 marca a cisão 

entre os autoritários e os antiautoritários. (COELHO, 2008, p.52-53) 
44 Maurício Tragtenberg (1929-1988) - foi pensador social, militante libertário, educador e crítico da 

burocracia nacional. Suas principais obras foram: Burocracia e ideologia (TRAGTENBERG, 1974), 

Reflexões sobre o socialismo (TRAGTENBERG, 1986), Administração, poder e ideologia 

(TRAGTENBERG, 1989), sobre educação, política e sindicalismo (TRAGTENBERG, 2004) além de vários 

textos publicados em jornais. 
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social que a liberdade humana pode ter sentido e conteúdo. Esta liberdade repousa 

unicamente sobre a obediência às leis naturais, pelo simples fato de que os seres humanos 

as reconheceu como tais e não por uma vontade estranha, divina ou humana, coletiva ou 

individual. A aceitação tanto de uma teoria quanto de uma ideia, para Bakunin, nunca pode 

assumir um caráter absoluto, tendo em vista a perda da liberdade, porém existe a aceitação 

racional e subjetiva do entendimento, um engajamento, derivado da escolha individual. 

Entretanto, segundo Préposiet (2005, p. 262), Bakunin adverte que antes de pensar 

a libertação, o homem necessita compreender que é fruto do seu meio e que por intermédio 

deste, surge a necessidade de intuir as relações com outrem. Desta forma duas ideias são 

primordiais, solidariedade e liberdade, pois ambas acepções não são contrárias uma a 

outra, elas se complementam, de forma que a liberdade é a humanização pela 

solidariedade.  

 

O anarquismo bakuniniano é, portanto, um socialismo. Com efeito, 

Bakunin rejeita o individualismo clássico. Mais exatamente, rejeita 

pensar abstratamente o indivíduo, considerá-lo à parte, separá-lo da 

coletividade. Pelo contrário, Bakunin insiste fortemente na 

interdependência mútua que existe entre as massas e os indivíduos, sendo 

que cada indivíduo, para ele, é simultaneamente produtor e produto da 

vontade e da ação coletiva. (PRÉPOSIET, 2005, p. 262) 

 

Para tal é necessário que o reconhecimento da liberdade pessoal pelos demais, o 

que somente é possível se todos também sejam livres, não existindo a dicotomia indivíduo-

sociedade.  

O Estado em sua visão é apenas uma instituição histórica e passageira sem 

necessidade para o homem, sendo que é nele que reside a origem do antagonismo da luta 

de todos contra todos em defesa de posse ou bens, pois enquanto um instrumento de classe 

incitou o embate de classes ao consagrar e organizar a injustiça, em suas palavras: 

 

O Estado é a força, e tem, antes de mais nada, o direito da força, o 

argumento triunfante do fuzil. Mas o homem é tão singular feito que este 

argumento, por mais eloquente que pareça ser, não é mais suficiente com 

o passar do tempo. Para impor-lhe respeito, é lhe absolutamente 

necessário uma sanção moral qualquer. É preciso, além do mais, que esta 

sanção seja simultaneamente simples e tão evidente que possa convencer 

as massas, que, após terem sidos reduzidas pela força do Estado, devem 

ser levadas ao reconhecimento moral de seu direito. (BAKUNIN, 1988, 

p. 93). 
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Desta forma o Estado, para ter existência, necessita dominar a sociedade e absorvê-

la por completo, da mesma forma que um vírus que se instala em uma célula sadia e a 

adoece, sendo necessário explicar o seu estabelecimento, seja por uma explicação divina, 

seja por convenção.  

                                          

É da natureza do Estado apresentar-se, tanto para si quanto para todos os 

seus governados, como objeto absoluto. Servir sua prosperidade, sua 

grandeza, sua força é a suprema virtude do patriotismo. O Estado não 

reconhece outra: tudo o que o serve é bom, tudo o que é contrário a seus 

interesses é declarado criminoso, tal é a moral do Estado. (BAKUNIN, 

2011, p. 28) 

 

Define que o Estado não é um produto imediato da natureza e que esta forma 

artificial de unidade social se explica somente a partir do sacrifício das liberdades 

humanas. O anarquista russo põe em crivo todos os pensadores que pretendem, por meio 

de elucubrações intelectuais, ascender o povo as suas ideias morais, que na maioria das 

vezes, assenta na exploração das massas, quando não contribui diretamente para a 

realização desta, na forma de moral política.  

 

É por isso que a moral política foi sempre não só estranha, mas 

absolutamente contrária à moral humana. Essa contradição é 

consequência forçada de seu princípio: o Estado, sendo só parte, 

apresenta-se e impõe-se como um todo; ignora o direito de tudo o que, 

não sendo ele mesmo, acha-se fora dele, e quando pode, sem perigo para 

si mesmo, viola-o. – O Estado é a negação da humanidade. (BAKUNIN, 

2011, p. 28) 

 

Para ele, as massas populares não têm lições a aprender de ninguém quanto aos 

seus interesses já que elas são, em si mesmas, a substância da vida social, política e moral, 

é a vida da sociedade ao desenvolver todo o seu potencial enraizado na busca da 

emancipação material e econômica, sendo assim os teóricos deveriam se limitar a formular 

as aspirações destas e nunca ter a intenção de criá-las.  

Feitas algumas considerações históricas sobre a origem do conceito e dos dois 

principais representantes do anarquismo, buscaremos estabelecer alguns pontos chaves 

para analisar o anarquismo. 

A liberdade, que é atributo exclusivo da sociedade foi, historicamente, atrelada a 

instituições sociais que oprimiam e escravizavam os indivíduos, se eleva a um princípio 

gerador nesta corrente de pensamento. As críticas às autoridades estabelecidas, religião, 

nobreza, política e principalmente ao Estado traçam uma genealogia da dominação, 
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denunciando tais estruturas sociais que deveriam libertar o homem e acabaram, para a 

manutenção do próprio poder, sujeitando-os ao seu jugo, sendo que o Estado, a 

personificação máxima do verdugo que mantém o homem em seu cativeiro, transmuta a 

sociedade em uma rede de poder em que dissemina um sistema de desigualdades e 

injustiças. Desse modo, qualquer ação de transformação social, na perspectiva anarquista, 

deve visar a dissolução do Estado, visto que outra forma de revolução que vise um 

comprometimento com este, estaria garantindo a manutenção do sistema. Uma revolução 

que não dissolva o Estado não criaria as condições básicas para a liberdade nem uma 

sociedade justa. Segundo o anarquista italiano Errico Malatesta em sua obra Anarquismos 

e Anarquia (2009, p.4): 

 

O anarquismo em suas origens, aspirações, em seus métodos de luta, não 

está necessariamente ligado a qualquer sistema filosófico. O anarquismo 

nasceu da revolta moral contra as injustiças sociais. Quando apareceram 

homens que se sentiram sufocados pelo ambiente social em que eram 

obrigados a viver, que sentiram a dor dos demais como se ela fosse a sua 

própria, e quando estes homens se convenceram de que boa parte do 

sofrimento humano não é consequência inevitável das leis naturais ou 

sobrenaturais inexoráveis, mas, ao contrário, que deriva de realidades 

sociais dependentes da vontade humana e que podem ser eliminados pelo 

esforço humano, abria-se então o caminho que deveria conduzir ao 

anarquismo.  

 

É importante ressaltar que a aparente contrariedade da citação acima de que 

anarquismo não está ligado a nenhum sistema filosófico, enquanto outros buscam nas 

raízes históricas-filosóficas a nascente do movimento, demonstra a fecunda pluralidade de 

ideias e que a guia mestra em que repousa o movimento, sempre está ligado a revolta 

contra as injustiças sociais, não importando o momento histórico. 

Malatesta, para justificar o anarquismo, buscou uma causa específica dos males 

sociais e quais seriam os meios corretos para destruí-las. Sem rodeios históricos o 

anarquista italiano, concluiu que o grande mal que colocava os homens contra os homens 

em uma eterna luta, foi o momento em que os vencedores, que subjugavam os perdedores 

oprimindo-os e explorando-os, viram este domínio dos primeiros e a sujeição dos segundos 

como forma de autoridade, de poder dando origem à propriedade capitalista e ao Estado, e 

quando estes se propuseram derrubar o Estado e a propriedade, nasceu o anarquismo.  

Desta forma o autor traça alguns tópicos basilares que constituíram o movimento 

enquanto visão social de mundo e reação de transformação social, sendo eles: abolição da 

propriedade privada, abolição do governo, organização da vida social sobre a base de 



 

44 
 

produtores e associações livres, garantia dos meios de existência de desenvolvimento e de 

bem estar às crianças e a todos aqueles que não estejam em condições de prover suas 

próprias necessidades, guerra as religiões e a todas as mentiras inclusive as que estejam 

sob a capa da ciência, guerra às rivalidades patrióticas e reconstrução da família. Gallo 

(2006, p. 34-35) complementa a visão de Malatesta, buscando um quadro geral dos 

conceitos anarquistas, como mais seis princípios básicos, sendo eles: autonomia individual, 

autogestão social, internacionalismo, ação direta, associações operárias e greve geral. 

Sendo estes, na visão de Gallo, os princípios do anarquismo, sua teoria e suas táticas no 

movimento operário foram interpretados e aplicados de formas diferentes pelos sucessores 

de Proudhon e Bakunin de acordo com o momento histórico e a situação do local em 

questão.  

Ainda segundo Gallo (2006, p. 40-43), devido os vários matizes que estes 

princípios assumiram é comum dividi-los de acordo com a postura teórica frente a estes 

princípios, tomando emprestado a divisão do sociólogo Irving Horowitz, que secciona em 

oito correntes do movimento libertário, categoriza o anarquismo como: 

1. Utilitário: primeira forma de anarquismo, existente entre os 

iluministas e nos sans-culottes. Poderiam, assim, se classificados como pré-

anarquismos de William Godwin e um certo anarquismo romântico que 

transparece nas obras de Helvetius e Diderot. 

2. Camponês: Horowitz junta movimentos sociais de rebeldes da Idade 

Média e alguns utopistas como Fourier. 

3. Coletivista: Poderiam ser colocados Proudhon, Bakunin, Kropotkin, 

sendo que esta modalidade do movimento se define por identificar uma forma 

de organização do povo, das massas, contra o Estado, reunindo operários, 

camponeses e demais setores da sociedade oprimida. 

4. Conspiratório: Horowitz coloca uma série de militantes anarquistas, 

que descontentes com as práticas tradicionais do movimento utilizam da 

destruição violenta da sociedade. Ravachol, o bando Monnot, Nestor Makhno, 

Buenaventura Durruti e o próprio Bakunin que não se furtou a participar de 

todas as revoltas populares que aconteceram na Europa em sua época, na 

maioria das vezes engajando-se na luta armada. 

5. Comunista ou anarco-comunista: Horowitz vê no anarco-comunismo 

uma reação tanto ao anti-intelectualíssimo extremado dos terroristas da corrente 
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anterior quanto ao extremo intelectualismo dos clássicos ligados a primeira 

Internacional. Principal expoente Errico Malatesta e Piotr Kropotkin. 

6. Individualista: Corrente baseada nas ideias de Max Stirner, segundo 

esta modalidade de anarquismo, qualquer tipo de organização social leva 

necessariamente ao autoritarismo e a castração individual. 

7. Pacifista: Sob esta alcunha Horowitz coloca figuras como Mahatma 

Gandhi e Leon Tolstoi que se incumbiram a uma crítica densa da sociedade de 

exploração e a uma série de ativismos não violentos de resistência, Henry David 

Thoureau e seu libelo Desobediência Civil. 

8. Anarcossindicalismo: Esta corrente surgiu da união do socialismo 

revolucionário com o sindicalismo. Viam nos sindicatos as associações 

operárias defendidas pelos anarquistas e que controladas por eles passavam a 

ser geridas de forma não autoritária garantindo a máxima participação de todos 

os seus membros. Para estes a principal forma de ação era a greve geral que 

contribuiria para a organização dos operariados e a destruição do Estado 

capitalista. O anarcossindicalismo estendeu-se por toda a Europa, pelos EUA e 

principalmente no Brasil e outros países da América do Sul, que com a forte 

imigração do início do século XX, receberam muitos anarquistas europeus, que 

se esforçaram para alavancar o movimento sindical e a organização operária. 

Alguns de seus principais expoentes: Ferdinand Pelloutier, Pierre Monatte e 

Rudolf Rucker. E poderíamos enquadrar o pensador Noam Avram Chomsky. 

  

Portanto o que pretendeu-se demonstrar é que a polissemia do vocábulo anarquia é 

o que faz dela um precípuo para seu maior princípio a liberdade. Gallo (2006, p. 44) 

corrobora com as intenções ao afirmar que:  

 

O anarquismo não pode ser visto como uma doutrina, ou como um 

sistema filosófico, o que implicaria a existência de um corpo de ideias 

fechado, bem estruturado, acabado. Admitir o anarquismo como uma 

doutrina é provocar o seu sepultamento, é negar sua principal força, a 

afirmação da liberdade. 

 

Sua principal característica é o levante, sempre que necessário, frente às tentativas 

de imposição, sejam elas sociais, institucionais, políticas, e porque não, educacionais de 

autoridades que visam uma diminuição das liberdades em proveito próprio. Não sendo uma 



 

46 
 

doutrina fechada e imutável, torna-se um princípio gerador45 plural e que assume as 

características de seu tempo, ou seja, não se torna anacrônico, mas sim idiossincrático.  

 

1.2 -  O DESENVOLVIMENTO DAS IDEIAS EDUCACIONAIS EM PROUDHON E 

BAKUNIN 

Talvez não exista campo mais disputado para a proliferação de ideias e ideologias, 

modos de ser e de viver que a educação. Ao analisar a forma e a maneira de instruir um 

país, é possível estabelecer conclusões sobre as estruturas sociais existentes nas 

sociedades, bem como extrair sua visão de homem, mundo e sociedade. Desta feita as 

instituições responsáveis por este trabalho, em sua grande maioria, são frutos das visões de 

quem detém o poder político-econômico, em determinado momento histórico, e trabalham 

para a sua manutenção. Esta supremacia no contexto das relações sociais é histórica, seja 

pela negação da educação para as classes consideradas inferiores e, concomitante a isso, 

negando que esta propague ou inicie um processo de educação próprio, seja pela 

diferenciação de modelos educacionais e imposição de sua cultura hegemônica.  

 

Exemplo bastante claro desta afirmativa pode ser encontrado no processo 

de ascensão social burguesa: esta classe, ao mesmo tempo em que, ao 

longo dos séculos, trabalhava economicamente para conquistar o seu 

espaço no seio do regime feudal, também lutava no sentido de conquistar 

espaços no sistema educacional, entre outras coisas criando as 

“universidades” e as corporações de ofícios e, depois das revoluções 

burguesas, dando uma nova orientação ao ensino, do qual essa classe tem 

sabido se utilizar tão bem. (GALLO, 1995, p. 30) 

 

As classes, burguesa e proletária, repousam sob um antagonismo educacional, pois 

a educação é um fator importante para a libertação individual perante um sistema social 

que a explora e impõe seus valores, porém é ao mesmo tempo o veículo para a perpetuação 

da condição de explorado. É importante ressaltar que tal antagonismo está mais ligado a 

um discurso, construído teoricamente, do que com uma prática constituída na realidade, ou 

seja, o que se vivencia nas escolas e universidades é a prática burguesa e não uma prática 

de educação proletária que existe enquanto crítica ao sistema e proposições de mudanças, 

porém que não adentro vigorosamente nas políticas educacionais do país.  

                                                           
45 Segundo Gallo (2006, p 44) O conceito de anarquismo como princípio gerador é emprestado do sociólogo 

brasileiro Luis Gonzaga Teixeira que em sua obra: Utopia: Manual do militante. São Paulo: Ibrasa, 1983, 

versa sobre o assunto.   
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Segundo Gallo (1995, p. 30), desde a Revolução francesa, a grande monta de 

assalariados luta para que o Estado provenha um sistema educacional que municie maiores 

e melhores oportunidades para os trabalhadores e seus filhos, apontando constantemente os 

desmazelos da educação dominante, tal feito se realiza por projetos políticos, em sua 

maioria de esquerda, que trazem em seu bojo sugestões para a realização de uma educação 

renovadora e em raríssimos casos revolucionária. Desta forma o Estado opera entre duas 

práticas: reformar ou renovar as práticas educacionais quando o que está posto não se 

encontra a contento. Entretanto a perspectiva anarquista se diferencia radicalmente, tanto 

da teoria educacional dominante quanto das propostas e reformas, visto que este por mais 

que propusesse mudanças em benefício do proletariado ou utilizasse de táticas 

revolucionárias, sempre o fez dentro do próprio sistema burguês.  

 

O projeto anarquista, coerente com a ideia de que o proletário deve 

conquistar ele próprio a sua liberdade, com o princípio proudhoniano de 

que a emancipação dos trabalhadores só pode ser obra deles mesmos, 

criticou implacavelmente a perspectiva ideológica de reprodução social 

oferecida pela burguesia na qualidade de classe dominante, rejeitando 

sumariamente qualquer proposta de educação oferecida pelo governo, ou 

que devesse, mesmo em última instância, ser mantida pelo Estado. A 

proposta anarquista desenvolveu-se por um caminho ímpar: os 

trabalhadores deveriam criar eles próprios suas escolas, trabalhando a 

educação em um meio e com orientação bastante diferentes daqueles 

encontrados nas escolas estatais ou religiosas. (GALLO, 1995, p. 31) 

 

Desta forma, conforme o autor citado acima, os textos que versam sobre educação 

se dividem em duas frentes de batalha: a crítica ao sistema de ensino praticado no 

capitalismo, que aparecem de forma mais teórica nos autores que dão o sustentáculo ao 

movimento, tais como Malatesta, Kropotkin, Proudhon, Bakunin, entre outros; e  a 

discussão em torno de novas bases e objetivos libertários para a educação, ou seja, 

métodos, práticas e experiências pedagógicas como as empreendidas por Paul Robin, 

Sebástien Faure ou Francisco Ferrer y Guàrdia.46 

O epicentro da educação libertária é “[...] educar a pessoa para que ela seja o que 

realmente é.” (GALLO, 1995, p. 36), ou seja, conscientes de si e de outrem, compostas de 

singularidades que não devem se subtrair na coletividade, ao contrário, que devem ser 

                                                           
46  A opção pela apresentação das ideias educacionais de Proudhon e Bakunin, como recorte histórico e 

teórico do movimento pela presença dos ideais destes na formulação dos demais preceitos, princípios, 

hipóteses e conjecturas de seus sucessores, não adentrando nas questões metodológicas, de igual importância, 

pela complexidade do tema é desenvolvida por Sílvio Gallo de maneira concisa e pontual ambas as frentes 

em sua dissertação de mestrado “Pedagogia do Risco” muito utilizada nesta dissertação. 
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partes constitutivas do todo social para a construção em conjunto da liberdade em 

contraposição à educação tradicional (capitalista), que educa a pessoa para ser o que não é, 

pois tal educação procura formatar as pessoas de acordo com as demandas da sociedade se 

utilizando de princípios antagônicos, pois parte de uma desigualdade social em que os 

filhos da burguesia são educados para as funções gerenciais da sociedade e os demais 

societários para as funções subservientes. Ricos e pobres imersos neste sistema se 

conformam com a estrutura social e acabam por acreditarem que “este é o melhor dos 

mundos possíveis”47, desta forma a educação tradicional burguesa tem como seu pilar 

básico adaptar os societários, educando-os para servirem a seus propósitos, padronizando 

consciências e personalidades. 

 

Resumindo, a educação tradicional veiculada pelo capitalismo teria por 

objetivo disseminar a ideologia da perpetuação e manutenção do sistema 

social, ensinar a ver o mundo de uma maneira socialmente aceita, a agir 

segundo parâmetros. A educação anarquista, por sua vez, teria por 

objetivo desestruturar esta ideologia social e ensinar a construção da 

liberdade, para que cada um pense e aja à sua maneira criando a sua 

própria ideologia, assumindo a sua singularidade, sem, no entanto, 

fechar-se para a amplitude do meio social. Tarefa difícil? Talvez, mas por 

isso mesmo mais instigante. (GALLO, 1995, p. 37) 

 

Portanto educar é fornecer para o indivíduo a capacidade de ser livre e compreender 

que sua liberdade somente se realiza na liberdade do outro, estabelecendo uma relação 

direta entre o conceito de liberdade e revolução social. Desta feita se pode compreender 

que o objetivo final da educação é a própria liberdade. 

 Proudhon é um dos primeiros a empreender uma crítica à educação fornecida pela 

sociedade capitalista, de acordo com Gallo (1985, p. 46), e antes dele William Godwin48 

                                                           
47 Voltaire em sua querela com Leibniz ataca este de maneira caricatural em sua obra “Candido, ou 

Otimismo” publicada em 1759, denunciando a metafísica do alemão, que tinha por pressuposto básico que 

como Deus fez o mundo e se ele é perfeito, este seria o melhor dos mundos possíveis, tese que Voltaire nega 

afirmando que esta é uma mera elucubração metafísica e não possui relação alguma com o mundo real. 
48 Willian Godwin (1756 – 1836) – Godwin pertencia a uma família de ministros dissidentes e começou a sua 

carreira como pastor rural. Tendo perdido a fé tentou fundar uma escola, mas não o conseguindo tornou-se 

escritor profissional, profissão que não abandonou até o fim de uma vida prejudicada pela extrema pobreza e 

pelo ostracismo político. Os problemas do governo trazidos à tona pela Revolução Francesa, e a reação 

conservadora contra esta revolução na Inglaterra levaram-no a escrever a sua obra prima Inquérito sobre a 

justiça política, uma crítica ao modelo autoritário, que na verdade é a primeira exposição completa sobre a 

doutrina anarquista. Mais tarde publicaria no The Enquirer um trabalho sobre a necessidade de uma educação 

mais livre e uma outra obra sua, Caleb Willians, é uma novela sobre o mesmo tema até hoje admirada pelos 

críticos. Em 1797 casou-se com Mary Wollstonecraft, que morreria pouco tempo depois ao dar à luz uma 

menina que viria a ser Mary Shelley, esposa do poeta Shelley; além de seu genro Shelley seria também o seu 

discípulo e benfeitor financeiro em muitas ocasiões difíceis. Homens como Coleridge, Lamb, Bulwer Lytton, 

forma amigos de Godwin que é uma figura destacada da história da literatura inglesa e também da história do 

pensamento anarquista. (Woodcock, 1998, p. 361) 
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apontava que a educação poderia ser utilizada como meio para formar as pessoas de acordo 

com certos padrões preestabelecidos e que serviriam aos interesses do Estado.  

A classe dominante recebe por meio da educação os meios e os saberes necessários 

para controlar todo o processo de produção, circulação e consumo e a partir deste domínio 

consegue ajoujar ao poder, por meio da posse da propriedade e gerenciando os meios de 

produção. As classes operárias, por outro lado, recebem uma instrução necessária para a 

realização de tarefas repetitivas, rotineiras, braçais conforme as tarefas laborais as quais 

são destinadas. Desta forma qualquer educação que ofereça um maior conhecimento para 

as classes operárias poderia levar ao desequilíbrio esta relação de subordinação, e 

consequentemente à ruptura dos grilhões frente à dominação burguesa. O trabalho se 

configura como categoria central na visão proudhoniana de educação, pois, segundo 

Préposiet (2005, p. 183), inspirado em Proudhon, esta atividade humana é que engendra a 

sociedade ao produzir bens e riqueza e um dos motivos de que em uma sociedade 

capitalista ela nunca será justa, pois fundar uma educação com princípios que desenvolvam 

a liberdade do indivíduo, a justiça social e a igualdade entre seus pares é completamente 

contrário às bases deste sistema que são a dominação e a exploração. 

 

O que querem para o povo não é instrução; é simplesmente uma primeira 

iniciação aos rudimentos dos conhecimentos humanos, a inteligência dos 

signos, uma espécie de sacramento de batismo intelectual, consiste na 

comunicação da palavra, da escrita, dos números e das figuras, mais 

fórmulas de religião e moral. O que lhes importa é que, ao ver estes seres 

que o trabalho e a mediocridade do salário mantêm em uma barbárie 

forçada, desfigurados pela fadiga cotidiana, curvados sobre a terra, as 

naturezas delicadas que constituem a honra e a glória da civilização 

possam constatar, ao menos, nestes trabalhadores condenados ao penar, o 

reflexo da alma, a dignidade de consciência, e que, por respeito a eles 

mesmos, não precisam envergonhar-se demais pela humanidade. 

(PROUDHON, apud GALLO, 1995, p. 49) 

 

É importante ressaltar que para o anarquista francês a educação tem como função 

construir o homem como uma representação de suas relações sociais, sendo esta função a 

mais importante, visto que na sociedade ela é a condição básica de sua existência, pois sem 

a educação não há transmissão de conhecimento, estagnando o incessante processo de 

produção coletiva de cultura e humanização. 

 

O talento é mais uma criação da sociedade do que um dom da natureza; é 

um capital acumulado do qual a pessoa que recebe é apenas depositário. 

Sem a sociedade, sem a educação que nos lega o seu poderoso auxílio, o 
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natural mais belo ficaria, no próprio gênero que deve fazer a sua glória, 

abaixo das capacidades mais medíocres. Quanto maior o saber de um 

mortal mais bela é a sua imaginação, mais fecundo o seu talento, também 

mais custosa é a sua educação, mais brilhantes e numerosos os seus 

antecessores, maior é a sua dívida. O trabalhador produz desde que sai do 

berço até entrar no túmulo: os frutos da arte e das ciências são tardios e 

raros, muitas vezes a árvore perece antes de amadurecer. A sociedade 

cultivando-lhe o talento sacrifica a esperança. (PROUDHON, 1975, p. 

172) 

 

Nesta passagem Proudhon reafirma que é por meio da educação que o ser humano 

evolui colocando a crivo o conceito de dom natural ou talento, pois para ele estes adjetivos 

se maximizam, apenas, dentro da sociedade por meio do legado atávico do saber. Não 

existiria a naturalidade do dom, pois este não possui equivalente real, ora não pode ter 

valor exato nem relativo, um artista que atribuísse a sua obra, apenas o seu talento, estaria 

roubando, usurpando de seus antecessores o trabalho destes em desenvolver a arte, em 

contrapartida o artista que estudasse sobre o assunto e desenvolvesse novas formas, 

reverenciando o que foi construído pelos homens e indo além do que se conhecia, este sim 

poderia ser considerado um verdadeiro artista. 

Retomando sua tese central para uma educação revolucionária, o trabalho, 

Proudhon acreditava que cada trabalhador deveria conhecer a fundo o seu ofício, além de 

dominar os demais conhecimentos produzidos pela humanidade. Esta formação individual 

dará condições para que este novo ente produtivo conheça e compreenda de que forma é 

organizada a sociedade podendo participar de maneira ativa na sua gestão, em suma, 

valorizar o trabalho em toda a sua dimensão cultural transcendendo a condição dicotômica 

imposta pela indústria capitalista, que secciona este em duas esferas de dominação: o 

trabalho intelectual e o trabalho manual. 

Referente a esta característica, Gallo (1985, p. 53) é enfático ao afirmar que, em 

Proudhon, estas duas facetas da dominação burguesa era a linha demarcatória da injustiça 

em que de um lado se encontra os burgueses (trabalho intelectual) planejando, 

supervisionando e gerenciando as atividades laborais cansativas, repetitivas, desgastantes e 

embrutecedoras realizadas pelos operários (trabalho manual) , que aliena o trabalhador ao 

não conhecer por completo o objeto que produz, e por não conhecer por inteiro todas as 

fases do processo o coloca sempre em posição de submissão. Este processo de divisão do 

trabalho industrial apresenta sérias consequências antropológicas e políticas, visto que 

coloca o homem como uma mera ferramenta, especializado em apenas uma função, 
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perdendo aos poucos sua capacidade criativa, exaurindo suas forças para realizar outras 

atividades.  

 

Durante o período de aprendizagem, o proletário passará os melhores 

anos da sua vida a trabalhar gratuitamente para um patrão que nem sequer 

lhe poderá garantir o emprego. Durante anos, terá de aprender a executar 

tarefas que lhe exigiriam, quando muito algumas semanas. Mas sobretudo 

ele está condicionado de tal maneira que, em vez de ser iniciado como 

devia ser, nos princípios gerais e nos segredos da indústria humana, 

voltado à rotina desde o início permanecerá incapaz de aceder a qualquer 

outro gênero de trabalho. Uma especialização prematura e mal 

compreendida só pode ser esterilizadora. Depois de lhe terem mutilado a 

inteligência, estereotiparam-na, petrificaram-na; à exceção daquilo que 

diz respeito ao seu estado, que ele se gaba de conhecer, mas do qual tem 

apenas uma fraca ideia e um estreito hábito, paralisaram-lhe a alma, tal 

como lhe paralisaram o braço. (PROUDHON, Justiça, 6º estudo, cap. IV, 

apud PRÈPOSIET, 2005, p.184) 

 

Para a superação deste paradigma industrial, modelado pelo capitalismo, que 

desumaniza e aliena o trabalhador, segundo Proudhon (apud GALLO, 1985, p.55) é 

necessária uma educação pelo trabalho que se faça por meio de uma aprendizagem 

politécnica, sendo que esta é uma união entre aprendizagem com a educação, uma 

instrução literária e científica combinada com a instrução industrial. Tal ensino não seria 

professado dentro das escolas comuns, mas no interior da própria fábrica, onde a aplicação 

prática dos conhecimentos teóricos seriam imediatas. 

Embora existam vários pontos concordantes entre a teoria educacional de Bakunin 

e Proudhon, elencando alguns: crítica da educação no sistema capitalista, educação como 

conscientização tendo um papel preponderante na revolução, educação para a liberdade, 

pluralismo educacional; alguns destes aspectos são ampliados pelo anarquista russo.  

 

Mikhail Bakunin segue os passos de Proudhon ao fazer da reconciliação 

entre trabalho manual e trabalho intelectual o eixo de sua pedagogia. 

Inova, entretanto, na medida em que reduz os laços que unem o seu 

projeto pedagógico com o seu projeto social. Enquanto Proudhon situa o 

problema no seio mesmo da condição operária e enquanto sua pedagogia 

objetiva restabelecer o trabalhador como tal em sua totalidade humana, 

Bakunin amplia o problema até as dimensões da sociedade inteira, que 

separada em duas frações, uma das quais assume o trabalho intelectual e a 

outra o trabalho manual, deve encontrar sua unidade originária. A 

diferença de classe repousa, para Bakunin, na diferença de trabalho 

executado respectivamente pelas classes de uma sociedade. (ARVON, 

1979, p. 165-166, apud GALLO, 1985, p. 68) 
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Bakunin observa que a divisão do trabalho reflete na sociedade como um todo, e 

que acaba por perpetuar esta estrutura de classe e as injustiças sociais. Desta forma e de 

maneira análoga à afirmação de Proudhon, quando este diz que a salvação dos operários 

está nos próprios operários, Bakunin também parte da premissa de que a revolução, contra 

este modelo, deve brotar do próprio povo. Entretanto, enquanto o primeiro vê na instrução 

da classe operária o mote de superação das relações econômicas capitalistas, o segundo 

acredita que a revolução somente acontecerá se a massa adquirir consciência e lutar para a 

construção de uma nova sociedade, independente da via que escolher, seja pela educação 

política dos meios operários, seja pela via da instrução. 

A educação não prepara a revolução, ela é um dos processos da própria revolução, 

pois ao mudar as consciências auxilia a ver o mundo de maneira diferente. Segundo Gallo 

(1985, p. 67) “[...] não se trata para ele de discutir se a revolução educará as massas, ou se 

as massas deverão ser educadas para a revolução, para ele as duas coisas estão juntas e 

acontecem simultaneamente. ” Ela deve ser um processo de desenvolvimento físico, 

psicológico e intelectual elevando de forma gradativa a consciência social, tendo em vista a 

conquista da liberdade. Desta feita as escolas são espaços de emancipação e não de 

servilismo, ambiente de formação social e moral da criança, em substituição aos preceitos 

religiosos, uma construção social daqueles que a frequentam. 

 

Será necessário fundar toda a educação das crianças e sua instrução sobre 

o desenvolvimento científico da razão, não sobre o da fé; sobre o 

desenvolvimento da dignidade e da independência pessoais, não sobre o 

da piedade e da obediência; sobre o culto da verdade e da justiça, e antes 

de tudo, sobre o respeito humano que deve substituir, em tudo e em todos 

os lugares o culto divino. O princípio da autoridade na educação das 

crianças constitui o ponto de partida natural: ele é legítimo, necessário, 

quando é aplicado as crianças na primeira infância, quando a sua 

inteligência ainda não se desenvolveu abertamente. Mas com o 

desenvolvimento de todas as coisas, e por consequência da educação, 

implica a negação sucessiva do ponto de partida, este princípio deve 

enfraquecer-se à medida que avançam a educação e a instrução, para dar 

lugar à liberdade ascendente.  (BAKUNIN, 1988, p. 44)  

 

O princípio da autoridade na educação, descrito por Bakunin, em que a criança em 

seu primeiro dia de aula deve ser submetida a uma pressão autoritária e quase inexistência 

de liberdade, visa o desenvolvimento do infante, visto que é no meio social que o indivíduo 

se constrói por meio de suas múltiplas relações sociais e ao se construir acaba por 

reconhecer que além de seu ego, além de uma consciência individual, é um ser social 

assumindo todas estas características plenamente integradas e articuladas e desta forma 
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tendo tomada consciência de si e de outrem em seu último dia escolar deve ser o de maior 

liberdade e abolição absoluta de qualquer vestígio do princípio ególatra ou divino. O ponto 

de vista, em relação a autoridade de Chomsky (2011) é similar ao de Bakunin quando este 

afirma que da mesma forma que mãe ou pai de família cerceia os limites de uma criança ao 

não a deixar atravessar a rua sozinha ou impedindo que coloque o dedo na tomada a 

autoridade deve se comprovar legítima, caso contrário deve ser exposto, e uma vez 

exposta, combatida.  

Em suas palavras: 

                                      Se um de seus netos (uma criança) estiver correndo em direção a 

uma rua movimentada, ele utilizará a força com o objetivo de pará-

lo. Isso, do seu ponto de vista, seria utilização de autoridade, mas 

uma autoridade legítima, pois tem uma justificativa que poucos 

poderiam questionar. (CHOMSKY, 2011, p.24) 

 

A busca pela legítima autoridade, e não a legitima por uma instituição religiosa, 

Estado ou pessoa tomada como verdade absoluta, seria o mote pelo qual Chomsky 

ingressou na tradição anarquista, pois esta se baseia na constante compreensão e distinção 

entre a autoridade ilegítima e a legítima, ideia defendida por Bakunin, quando escreveu 

sobre autoridade, classificando esta da mesma maneira e distinguindo-as da seguinte 

forma:  

                                      Decorre daí que rejeito toda autoridade? Longe de mim este 

pensamento. Quando se trata de botas, apelo para a autoridade dos 

sapateiros; se se trata de uma casa, de um canal ou de uma ferrovia, 

consulto a do arquiteto ou a do engenheiro. Por tal ciência especial, 

dirijo-me a este ou àquele cientista. Mas não deixo que me 

imponham nem o sapateiro, nem o arquiteto, nem o cientista. Eu os 

aceito livremente e com todo o respeito que me merecem sua 

inteligência, seu caráter, seu saber, reservando, todavia, meu direito 

incontestável de crítica e de controle. Não me contento em 

consultar uma única autoridade especialista, consulto várias; 

comparo suas opiniões, e escolho aquela que me parece a mais 

justa. (BAKUNIN, 1988, p. 34) 

 

O anarquista russo não reconhece nenhuma autoridade com vistas a onisciência ou 

infalíveis, mesmo em questões especificas, pois se procedesse desta feita não seria um 

processo individual de reflexão, mas sim de fé absoluta em outrem. Tal fé seria fatal à 

razão, à liberdade e ao próprio sucesso das ações do homem que transformaria este em um 

escravo, num instrumento da vontade e dos interesses de outrem. Cabe um exame 

minucioso de tudo e de todos com o intuito de verificar e legitimar a partir de si o 

reconhecimento da autoridade o que configurasse, nas palavras de Chomsky (2011) que a 
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utilização da autoridade é sempre ilegítima, até que se prove o contrário, cabendo então 

que o ônus da prova está sempre sobre aquele que alega alguma relação autoritária e 

hierárquica é legítima. Se não puderem provar, ela [a autoridade] deverá ser desmantelada. 

Esta distinção entre as formas de autoridade não fere um conceito tão caro ao 

anarquismo, a liberdade, sendo esta, segundo Gallo (1985, p. 79), a pedra de toque de todo 

o pensamento de Bakunin sobre a educação.   
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CAPÍTULO II 

O PENSAMENTO DE CHOMSKY E A SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA 

 

SÍNTESE DO CAPÍTULO 

Neste capítulo será abordado a forma como Chomsky desenvolve o conceito de 

anarquismo, seu principal teórico anarquista (referência), suas principais ideias de como  

descreve o papel do Estado em uma sociedade industrializada, passando em revista alguns 

pontos do que ele chama de posições idealizadas do Estado, sendo elas: a liberal clássica, a 

socialista libertária, a socialista de Estado e o capitalismo de Estado e as mudanças 

perceptuais que esta última protagoniza, por meio da polarização das grandes corporações 

em nossa sociedade contemporânea com o intuito de compreender o papel do Estado na 

educação hodierna.  

 

2.1 - CHOMSKY E A ANARQUIA 

Para Chomsky (2011, p. 116) ninguém é dono do termo “anarquismo” e este é 

utilizado por múltiplas e distintas correntes de pensamento que variam uma das outras 

pelas suas formas de ação e pelos marcos teóricos adotados.  Existem anarquistas que 

desenvolvem um estilo próprio e insistem que o seu método é o único correto e que os 

demais não poderiam se utilizar do termo. Estes movimentos, mais ortodoxos, não veem 

Chomsky como um anarquista, sua teoria se encaixa mais como um reformismo, pela 

opção de reforçar o Estado em diversas circunstâncias49. As correntes do pensamento 

anarquistas que interessam, ao autor supracitado, têm suas origens no iluminismo e no 

liberalismo clássico das quais acredita se alinharem com o pensamento anarquista, muito 

embora foram desenvolvidas de maneira a corroborar com os intentos capitalistas, mas que 

a seu modo ver são, em essência, profundamente anticapitalistas50. 

 Chomsky mantém a coerência com a linha a partir da situação histórica hodierna. 

Suas críticas contumazes e contundentes ao Estado, principalmente o norte americano, 

jazem no terreno de Proudhon e Bakunin. Doravante a luta por melhores condições de 

trabalho e sua legítima luta, não apenas sobreviver, mas para viver, reside na tese, outrora 

                                                           
49 CHOMSKY. N. A. Notas sobre anarquismo. São Paulo: Hedra, 2011. É a maior compilação já publicada 

sobre o assunto. Contando com oito entrevistas e dois artigos, o livro expõe pontos de vista acerca das bases 

ideológicas que fundamentam a sua análise e sua proposta estratégica de transformação social. Obra já citada 

nesta dissertação.  
50 CHOMSKY. N. A. O governo do futuro. Rio de Janeiro: Record, 2007. Neste escrito o autor analisa o 

papel do Estado na sociedade industrial, suas posições idealizadas: liberal clássica, socialista libertária, 

socialista de Estado e capitalismo de Estado.   
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defendida por todos anarquistas, da necessidade de controle e gerência dos meios de 

produção. A educação estatal também é alvo incessante de suas apreciações e acrescenta ao 

rol de análise crítica a manipulação da mídia, que na sua visão é a forma moderna de 

propaganda ideológica e controle de juízo, e as guerras ao redor do globo fruto da ganância 

e disparates das potências ocidentais, que justificam suas intervenções por meio de armas 

de forma leviana forjando, um consentimento não consentido, como foi o caso da guerra do 

Vietnam, da guerra do Golfo, das incursões ditatoriais na América Latina, do conflito do 

Kosovo, Timor Leste, entre outros, sempre tendo como horizonte o princípio precípuo caro 

a qualquer anarquista, a liberdade. De acordo com Samis na introdução da obra “Notas 

sobre o anarquismo”:   

 

O pensamento político de Chomsky, que se inscreve, como afirma, na 

tradição dos anarquistas dos EUA, busca aplicar à atividade militante 

princípios bastantes objetivos. Um método cartesiano é proposto para 

analisar o capitalismo, e, como um companheiro de viagem do 

anarquismo, entende que as fronteiras entre o campo inimigo, o do 

capitalismo, e o da liberdade devem ficar bem demarcadas. Assim a 

vertente chomskyana pretende definir claramente as regras e os inimigos 

prioritários da humanidade, pois ‘ao brigarmos contra todos deixamos 

que vençam os piores’. (2011, p. 9) 

 

Desta forma a busca pela verdade e a denúncia do que ocorre nos bastidores da 

política internacional são as estratégias utilizadas para travar a batalha contra o 

capitalismo. Outra pedra de toque da concepção chomskyana de revolução é a construção 

de um campo propício para que esta ocorra, a educação. Sendo assim,  

 

                                          A pregação de Chomsky assume um duplo aspecto: um mais imediato, a 

identificação do opressor, e outro, um pouco mais lento, a preparação 

pedagógica dos milhares de insurgentes em potencial, ainda anônimos, 

em meio ao oceano de rostos que compõem a sociedade moderna. ” 

(SAMIS, 2011, p. 9). 

 

Somente a crítica e a exposição das incoerências da sociedade capitalista, por si só, 

não bastam. A organização das metas anarquistas é prioritária e defende a perspectiva de 

que sem preparo não há revolução. Para corroborar com suas teses, Chomsky faz alusão à 

Revolução Espanhola (1936-1939)51 que não aconteceu do dia para noite, nem foi fruto de 

                                                           
51 Woodcock (2008) no volume dois de sua História das ideias e movimentos anarquistas, este dedicado aos 

movimentos ao redor do mundo se refere nas páginas 102 a 148 aos acontecimentos que desencadearam a 

Revolução Espanhola de 1936. Afirma que as fontes de tal movimento partem primeiramente de Proudhon, 

Bakunin e por último Kropotkin, entretanto o primeiro com maior força. Ramon de La sagra pode ser 

considerado o primeiro anarquista espanhol, porém foi com Pi y Margall, tradutor das obras de Proudhon, 
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acontecimentos esporádicos ou do espontaneismo das massas, mas a uma profunda 

preocupação, há muitas décadas, com a educação e a organização fundadas em militantes 

determinados norteados pela vontade de construir uma sociedade, mais justa, baseados no 

controle dos trabalhadores, na associação livre e na organização federal, princípios 

nitidamente defendidos na origem do pensamento anarquista.  

Chomsky (2011, p. 18) pondera sobre o valor de estudar uma “[...] tendência 

definida no desenvolvimento histórico humano que não articula uma teoria social 

detalhada e específica [...]”, conceito que ele retira da obra Anarcosyndicalism, de Rudolf 

Rocker52, na qual o autor define o que não é o anarquismo:  

 

Um sistema social fixo e fechado, mas uma tendência definida no 

desenvolvimento histórico humano, que, em contraste com a com a tutela 

intelectual de todas as instituições governamentais e clericais, luta para o 

livre desenvolvimento, sem qualquer bloqueio, de todas as forças 

individuais e sociais da vida. Para o anarquista, a liberdade não é um 

conceito abstrato e filosófico, mas uma possibilidade concreta essencial 

de todo o ser humano desenvolver completamente todas as faculdades, e 

as capacidades e as habilidades com as quais a natureza o dotou, e 

convertê-las em valor social. (Rocker, 1938, p. 31. Apud CHOMSKY, 

2011, p. 18) 

 

A liberdade, sendo uma possibilidade real é um dos principais fatores, dos críticos 

do movimento, colocarem o anarquismo como uma mera figura retórica, utópica e sem 

                                                                                                                                                                                
que o movimento ganhou força, sendo este destaque na primeira intentona de revolução em 1854.  Segundo 

Bernal (2006, p. 10-12) [...] em 18 de julho de 1936, parte do exército espanhol sublevou-se contra o governo 

democraticamente eleito, boa parte dos trabalhadores, majoritariamente anarquistas da C.N.T, mas também 

muitos socialistas da U.G.T responderam com a revolução social, revolução que teve grande êxito naquela 

parte do país não controlada pelo exército rebelde, e se concretizou principalmente nas coletivações, tanto 

industriais (em Madri, Valência e, sobretudo em Barcelona) quanto, mais ainda, agrícolas: centenas de 

povoados em Castela, Levante, Catalunha e especialmente em Aragão, escolherem se coletivizar implantando 

espontaneamente o comunismo libertário e comprometendo-se muito ativamente em um novo conceito de 

educação. A revolução social não foi algum produto do acaso nem algo produzido por uma geração 

espontânea. Os avôs dos coletivizadores haviam frequentado as escolas do Ayntamento de Barcelona 

(inspiradas no exemplo da Escola Moderna de Ferres, que eram um tipo muito distinto daquelas escolas 

vulgares do Estado ou das escolas mantidas por sindicatos, os bisavôs haviam tomados parte nos coros de 

homens organizados para afastar os homens das tavernas. Portanto ainda que tenha sido um fenômeno 

espontâneo e totalmente imprevisível, as coletivizações não teriam sido possíveis sem o sedimento que 

durante várias décadas foi deixando a educação libertária em milhares de trabalhadores espanhóis e sem a 

firme convicção das anarquistas espanhóis que a transformação radical da sociedade só poderia ser 

conseguida por meio da educação e da cultural. ”  
52 Rudolf Rocker (1873-1958) –Historiador anarquista alemão, erradicado nos EUA, após, segundo 

Tragtenberg (na introdução à obra “As ideias absolutistas no socialismo”) “[...] ser perseguido pelo terror 

pardo hitleriano, fugiu para os Estados Unidos onde se entregou à revisão final de sua grande 

obra NACIONALISMO E CULTURA, que conseguiu salvar das mãos da Gestapo. Ali escreveu inúmeros 

artigos para jornais e revistas socialistas e ainda hoje vive na grande nação americana do Norte, onde 

continua, apesar de sua avançada idade, a lutar por seus ideais de liberdade e de dignidade humanas. ”  Foi 

um dos principais articuladores do movimento anarcossindicalista. Segundo Chomsky (2012, p. 17) apresenta 

uma concepção sistemática do desenvolvimento do pensamento anarquista rumo ao anarcossindicalismo.   
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forma, incompatível com as realidades de uma sociedade complexa, pois sempre há 

necessidade de alguma forma de autoridade. Contra argumenta que no interim do 

movimento, ou seja, em todos os estágios da história a preocupação foi a de desmantelar, 

estas formas de autoridade e opressão, que a partir destes adjetivos se tornam injustas, as 

quais sobrevivem de uma época para outra e acabam por produzir um resultado nefasto 

para os indivíduos, pois acabam por se ancorar em estruturas hierárquicas ditatoriais ao 

invés de proporcionar segurança, sobrevivência digna e desenvolvimento econômico, para 

todos contribuem para o déficit cultural e material dos povos.  

 

Neste caso, não existirá doutrina de transformação social fixa para o 

presente e o futuro, nem mesmo, necessariamente, um conceito imutável 

e específico dos objetivos para as quais as transformações social deve 

tender. Certamente nossa compreensão da natureza do homem ou das 

possibilidades de modelos sociais viáveis é tão rudimentar que qualquer 

doutrina de longo alcance deve ser tratada com grande ceticismo, 

exatamente da mesma maneira que somos céticos quando ouvimos que a 

natureza humana, as exigências da eficiência ou a complexidade da vida 

moderna exigem essa ou aquela forma de opressão e regra autocrática. 

(CHOMSKY, 2011, p. 18) 

 

Estabelece, a partir do anarcossindicalismo de Rocker, que na impossibilidade de 

tratar estes assuntos de maneira absoluta é necessário, em um dado momento e com 

características específicas, que o entendimento da realidade histórica busque uma evolução 

das condições de existência apropriadas para as demandas do momento, sendo que os 

problemas de nossa época consistem em libertar o homem da desgraça da exploração 

econômica e da escravização política e social e os métodos a utilizar não são encontrados 

por meio do exercício, ascensão ou tomada de poder, como conclamam tanto liberais 

quanto comunistas, por intermédio do Estado, nem se reduzir a atividade política ao 

parlamentarismo, mas reconstruir a vida econômica de baixo para cima dentro do espírito 

do socialismo libertário, por meio da apropriação dos instrumentos de trabalho, incluindo 

desde a fábrica até as terras pelos trabalhadores.  

O anarcossindicalismo, desta forma, insiste que os trabalhadores, além de 

sindicatos necessitam criar as ideias e os fatos do seu próprio futuro, em aceitação ao 

proposto por Bakunin, sendo autônomos nas perspectivas e nas teorias adotadas, 

estabelecendo para a vida em sociedade uma organização industrial em substituição das 

formas de governos atuais. 
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Os anarcossindicalistas estão convencidos de que uma ordem econômica 

socialista não pode ser criada por decretos e estatutos de um governo, 

mas apenas pela colaboração solidária dos trabalhadores manuais e 

intelectuais em cada ramo especial da produção; ou seja, por meio da 

tomada da gestão de todas as fábricas pelos próprios produtores, de forma  

que os grupos, as fábricas e os ramos da indústria sejam membros 

independentes do organismo econômico geral, e sistematicamente, 

realizem a produção e a distribuição dos produtos de acordo com os 

interesses da comunidade, com base nos acordos mútuos livres. 

(ROCKER, 1938, p. 94 apud CHOMSKY, 2011, p. 19).  

 

É importante frisar que o anarquista coerente, para Chomsky (2011, p. 28), é um 

socialista, porém de um tipo particular, pois ao mesmo tempo em que se levantará contra o 

trabalho alienado e especializado e buscará a apropriação do capital, não para si, mas para 

todo o corpo de trabalhadores irá insistir na tese de que esta apropriação seja direta, não 

exercida por alguma força da elite atuando em seu nome.  

Entretanto o nó górdio, no qual os detratores de Chomsky se amparam, que consiste 

na defesa por ele do liberalismo clássico iluminista e à concepção humanística de Bertrand 

Russel53, é desatado a partir de dois conceitos: metas e projetos. Segundo Chomsky: 

 

Quando me refiro às metas e aos projetos, tenho em mente uma distinção 

prática e não principista. Como é comum nas questões humanas, a 

perspectiva prática é a que mais importa. O conhecimento teórico que 

temos é pequeno demais para ter grande relevância. Por projetos, refiro-

me à concepção de uma sociedade na qual um ser humano respeitável 

gostaria de viver. Por metas, refiro-me às escolhas e às tarefas que estão a 

nosso alcance, que fundamentarão as escolhas de caminhos e serão 

guiadas por um projeto, que pode estar distante e não muito bem-

acabado. (2011, p. 69) 

 

Coloca em suspensão a teoria não com a intenção de desqualificá-la, mas com o 

intento de demonstrar que o conhecimento e compreensão da realidade não alcançam e 

possivelmente nunca alcançarão, o âmago da realidade e a vida humana. A ação é resultado 

da intuição, das experiências, das expectativas e dos medos mais do que da teoria em si. 

Chomsky busca, com isso, desmitificar o fanatismo e o dogmatismo teórico, que inverte os 

polos, pois a teoria é um dos efeitos da realidade e não a sua causa. Desta forma seu 

projeto, a definição de homem, mundo e sociedade estão calcados “[...] completa e 

                                                           
53 Bertrand Russel (1872 – 1970) – matemático, filósofo e lógico. Um dos fundadores da Filosofia analítica 

teve como seu orientando Ludwig Wittgeinstein.  Recebeu o prêmio Nobel de literatura em 1950. Pacifista 

nato revelava a barbárie da Guerra do Vietnam, instaurando um tribunal para punir os crimes de guerra ao 

lado de Jean Paul Sartre. Crítico dos governos russos, tanto de Lenin quanto de Stalin, via na democracia 

internacional uma saída para os totalitarismos russos e norte-americano. (CHOMSKY, 2011, p. 176) 



 

60 
 

tradicionalmente no anarquismo, fundamentados no iluminismo e no liberalismo clássico. ” 

(CHOMSKY, 2011, p. 70) 

Cabe uma distinção, assinalada pelo autor supracitado, que em vários momentos o 

projeto e a meta se encontram em conflito, pois mesmo tendo como projeto uma sociedade 

anarquista em que não exista o Estado é necessário estabelecer metas de curto prazo que 

muitas vezes reforcem o próprio Estado, tendo em vista atender uma parcela da população 

que necessita suprir suas condições básicas de existências, como o caso do pagamento de 

impostos para subsidiar a educação ou a saúde, reforça a incoerência do Estado que utiliza 

de maneira equivocada tais impostos, por outro lado fornece, mesmo que em condições 

precárias uma auxílio imediato a quem precisa, por este fato não há contradição, levando 

em conta as experiências dos indivíduos. Desta forma ao mesmo tempo em que o projeto 

anarquista busca desmantelar o poder do Estado, visão da qual Chomsky compartilha, 

reforça o mesmo indo, em direção oposta a seus projetos, pois:  

 

 Minha meta de curto prazo é defender, e até reforçar, elementos da 

autoridade do Estado que, embora sejam ilegítimos em seus fundamentos, 

são decisivamente necessários neste momento para impedir os esforços 

de ataque aos progressos que foram conseguidos em benefício da 

democracia e dos direitos humanos. A autoridade do Estado está agora 

sob severo ataque nas sociedades mais democráticas, mas não é em 

benefício do projeto libertário. Justamente o oposto: porque ela oferece 

(fraca) proteção a alguns aspectos desse projeto. Os governos têm uma 

importante falha: diferente das tiranias privadas, as instituições de poder e 

a autoridade do Estado oferecem ao desprezado público uma 

oportunidade de desempenhar algum papel, ainda que limitado, na gestão 

de seus próprios assuntos (CHOMSKY, 2011, p. 73) 

  

Desta forma existe, de um lado, as tiranias privadas que traçam um caminho, 

sombrio para a maioria da população, que poderá levar a conquistas financeiras e a tal 

nível de exploração nunca antes imaginados. Em matéria publicada pelo jornal EL País 

(Espanha)54 “[...] 2015 será lembrado como o primeiro ano da série histórica no qual a 

riqueza de 1% da população mundial alcançou a metade do valor total de ativos ”, ou seja, 

este 1% detêm mais do que 50% das riquezas mundiais, enquanto os outros 99% possuem 

a outra fatia,  uma verdadeira “utopia dos senhores”; e do outro, o Estado que ao mesmo 

tempo em que fortalece tais tiranias, oferecem a uma classe desprotegida uma 

oportunidade de desempenhar algum papel social, mesmo que este seja limitado, na gestão 

                                                           
54   Disponível em: http://brasil.elpais.com/brasil/2015/10/13/economia/1444760736_267255.html. Acesso 

em 16/10/2015. 

http://brasil.elpais.com/brasil/2015/10/13/economia/1444760736_267255.html
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de seus próprios assuntos. Tais aporias não cessam, visto que esta minoria endinheirada 

continua seu processo de ataque ao cume, por meios de severos assaltos a autoridade do 

Estado (sociedades democráticas), quando estes buscam amenizar as necessidades dos 

necessitados por meio de medidas assistencialistas. Desta forma a crença na diminuição do 

Estado ou sua extinção, neste momento, não coadunam com o projeto libertário.  

 

No mundo de hoje, creio que as metas de um anarquista comprometido 

devam estar voltadas à defesa de algumas instituições do Estado que 

estão sob ataque e, ao mesmo tempo, à busca de que elas sejam abertas 

para uma participação pública mais significativa – tendo por objetivo, 

finalmente, desmantelá-las, constituindo uma sociedade mais livre, se as 

circunstâncias apropriadas permitirem. (CHOMSKY, 2011, p. 75) 

 

 Portanto, no atual cenário coetâneo Chomsky busca trabalhar com estas antinomias 

da realidade de maneira cartesiana, ou seja, reduzindo o cotidiano a um núcleo essencial de 

crítica, identificando os problemas na busca de possíveis soluções, entendendo que as 

fronteiras entre o campo inimigo, o do capitalismo55, e o da liberdade devem ficar bem 

demarcados. Logo o Estado que outrora era lócus de luta pelo poder, foi sendo fagositado 

pelo moderno Estado capitalista e seus sistemas ideológicos, políticos e econômicos que 

foram assumidos, de forma cada vez mais impactante, por enormes instituições da tirania 

privada, tendo como base teórica o neoliberalismo.  

Cabe uma distinção entre liberalismo clássico e neoliberalismo. O liberalismo 

clássico tem como ideia chave a oposição a todas as intervenções do Estado na vida social 

e pessoal e segundo Chomsky na obra “O governo do futuro”: 

  

Umas das primeiras e mais brilhantes análises desta posição pode ser 

encontrada no livro Limites da ação do Estado, Wilhelm von Humboldt 

escrito em 1792 e só publicado sessenta anos depois. Segundo Humboldt, 

o Estado tende a “fazer do homem um instrumento para seus fins 

arbitrários, deixando de lado os propósitos individuais” e, uma vez que os 

homens são por essência seres livres que se aperfeiçoam, que buscam, o 

que se conclui é que o Estado é uma instituição profundamente anti-

humana. Suas ações e sua própria existência são incompatíveis com o 

desenvolvimento completo e harmonioso do potencial humano em sua 

rica diversidade – portanto incompatível com o que Humboldt e, um 

século depois Marx, Bakunin, Mill e muitos outros viam como verdadeiro 

propósito do homem. (CHOMSKY, 2007, p. 7)   

  

                                                           
55 Chomsky (2011, p.7). Define capitalismo como: basicamente um sistema de mercantilismo empresarial, 

com enormes e incontáveis tiranias privadas exercendo vasto controle sobre a economia, os sistemas políticos 

e a vida social e cultural, operando em íntima cooperação com os poderosos Estados que intervêm 

pesadamente na economia doméstica e na sociedade internacional.  
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O autor busca nesta afirmação diferenciar, na nascente do pensamento, que o 

liberalismo clássico é antiestatal, sendo calcado na liberdade. O refinamento da sociedade é 

alcançado pela própria atividade humana por via de sua engenhosidade, seus métodos e 

formas para utilizar as descobertas dos outros. Indagar e criar são os centros em torno dos 

quais circunavegam as investigações do homem. 

Outro diferencial é a antecipação, de maneira rudimentar, da teoria da exploração e 

da alienação do trabalho, que segundo Chomsky (, 2007, p. 7) “[...] lembram de forma 

significativa o jovem Marx. ”56 Chomsky afirma que para Humboldt o homem nasce para 

indagar e criar, e se um homem ou uma criança prefere realizar tais ações por meio de sua 

própria liberdade de escolha, ele é um artista, e não um instrumento de produção ou um 

mero repetidor de ordens ou frases, em síntese um papagaio, consistindo nestes fatores de 

escolha a essência da natureza humana. A máquina deve ser a extensão do homem e não 

este reduzir-se a uma continuação daquela, um instrumento especializado de produção, o 

que segundo Chomsky (2011, p. 26) pode ser superado, ao menos em princípio, 

enfatizando o desenvolvimento do próprio indivíduo, pela educação por exemplo, e a 

utilização da tecnologia de forma humana, não sob controle autocrático da produção por 

aqueles que tiram proveito da transmutação do homem em objeto de trabalho visando 

nestes os seus fins em detrimento dos propósitos individuais de cada trabalhador. As 

teorias do liberalismo clássico foram destruídas pelas realidades dos modelos econômicos 

capitalistas, o que não impede de Noam depurar o que fora corrompido para construir a 

partir do liberalismo clássico um legado, uma herança que se prolonga no socialismo 

libertário57, legatário dos ideais liberais do iluminismo.  

 

                                                           
56 Karl Heinrich Marx (1818-1883) -  buscou refutar a teoria econômica liberal clássica de David Ricardo e 

Adam Smith, principalmente a teoria valor-trabalho que salientavam de forma positiva a concorrência 

capitalista, seu caráter de propulsão do mercado e os mecanismos equilibrantes das forças produtivas, tendo 

como base a ênfase na propriedade privada, a própria concorrência e do enriquecimento destas nações ou 

indivíduos. Para ele o princípio explicativo da realidade econômica é da dominação, seja da propriedade 

privada, seja dos meios de produção que peremptoriamente leva a subjugação do proletário por meio de um 

processo de alienação. A alienação é o processo por meio do qual a criação de riquezas pelos operários é 

expropriada e convertida em capital, em instrumentos da contínua subjugação daqueles que o criaram, nele 

exteriorizando sua essência. (GORENBER. 1982, p. 8-9) 
57 Cabe neste ponto uma ressalva, segundo Adolph Fischer  (1858 – 1887), um dos mártires do caso 

Haymarket em 1886, “todo anarquista é um socialista, mas nem todo socialista é um anarquista”, e o próprio 

Bakunin que em seu “Manifesto anarquista” de 1865 afirmou que o programa de sua fraternidade 

revolucionária internacional, colocou o princípio de que cada membro deveria ser, para nela ingressar, um 

socialista, desta forma ao adotar a nomenclatura de socialismo libertário como sinônimo de anarquismo 

Chomsky enfatiza a necessidade de que todos lutem em prol da causa, e ,assim como os dois anarquistas 

citados, buscam integralizar os dois mundos da esquerda.    
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Quero estabelecer como ponto de referência o que é o liberalismo 

clássico. Sua doutrina é de que as funções do Estado devem ser 

drasticamente limitadas. Mas esta conhecida caracterização é muito 

superficial. Mais profundamente, a visão liberal clássica é desenvolvida a 

partir de um conceito de natureza humana, um conceito que enfatiza a 

importância da diversidade e da criação livre, portanto se opõe 

fundamentalmente ao capitalismo industrial com a sua escravidão 

assalariada, sua alienação do trabalho e seus princípios hierárquicos e 

autoritários de organização social e econômica. (CHOMSKY, 2007, p. 

18) 

 

Na visão do autor o pensamento liberal clássico não expressam aos conceitos caros 

à ideologia capitalista tais como: individualismo possessivo, atomização social, submissão 

hierárquica e acúmulo de capital. A divisa de tal pensamento é a procura por eliminar os 

grilhões sociais que atrelam os societários aos desmandos de outrem e os fragmentam em 

um individualismo predatório incentivados por uma cobiça competitiva, substituindo estes 

por laços sociais. Este entendimento, de Noam, do que fora o pensamento liberal clássico 

leva, portanto, diretamente ao socialismo libertário, ou ao anarquismo quando combinados 

com uma compreensão do capitalismo industrial 

Em contrapartida o paradigma que define o nosso tempo é o neoliberalismo, que 

segundo Chomsky (2002, p.21) pode ser descrito como um conjunto de princípios, que ao 

mesmo tempo não são novidades, visto que se ancoram em ideias liberais clássicas, 

principalmente em Adam Smith, porém trazem no bojo mudanças radicais, visto que o 

Estado perde força frente às instituições financeiras e consiste em um conjunto de políticas 

e processos administrativos que possibilitam a um menor contingente de pessoas com 

interesses particulares dominar a maior fatia da vida social, tendo como pano de fundo 

maximizar os seus benefícios pessoais. Segundo Perry Anderson:  

 

Comecemos com as origens do que se pode definir como neoliberalismo 

enquanto fenômeno distinto do simples liberalismo clássico, do século 

passado. O neoliberalismo nasceu logo depois da II Guerra Mundial, na 

região da Europa e da América do Norte onde imperava o capitalismo. 

Foi uma reação teórica e política veemente contra o Estado 

intervencionista e de bem-estar. Seu texto de origem é O Caminho da 

Servidão, de Friedrich Hayek, escrito já em 1944. Trata-se de um ataque 

apaixonado contra qualquer limitação dos mecanismos de mercado por 

parte do Estado, denunciada como uma ameaça letal à liberdade, não 

somente econômica, mas também política. (1995, p. 9)  
 

O grupo de Hayek, conforme o autor supracitado, era composto por nomes como: 

Milton Friedman, Karl Popper, Ludwig Von Mises, Walter Lippmann, Michael Polanyi, 

entre outros, que estabeleceram uma espécie de confraria neoliberal, em 1947, a Sociedade 
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de Mont Pèlerin, na Suíça, e os propósitos destes eram pugnar o keynesianismo58, 

principalmente o seu Estado de bem-estar59, que na visão destes neoliberais aniquilava não 

somente a liberdade dos indivíduos, mas principalmente, minava o vigor dos livres 

mercados e simultaneamente a concorrência, conceito primordial para a prosperidade de 

todos na visão destes. De acordo com Anderson: 

 

Desafiando o consenso oficial da época, eles argumentavam que a 

desigualdade era um valor positivo – na realidade imprescindível em si –, 

pois disso precisavam as sociedades ocidentais reinantes e preparar as 

bases de um outro tipo de capitalismo, duro e livre de regras para o 

futuro. (1995, p. 10) 

 

As teses de Hayek e seu sucessor Friedman somente ganhariam o cenário mundial 

com a crise do padrão ouro dólar. No período pós-guerra a economia mundial se viu 

atrelada ao dólar americano, entretanto com a recuperação econômica dos países 

envolvidos na segunda grande guerra e uma maior competitividade no mercado, as nações 

estavam sofrendo para moldar suas políticas nacionais a taxa de câmbio norte-americana 

sacrificando seus objetivos em prol da sustentação do valor internacional da moeda.  

 

A chegada da grande crise do modelo econômico do pós-guerra, em 

1973, quando todo o mundo capitalista avançado caiu numa longa e 

                                                           
58 John Maynard Keynes (1883 -  1946) – economista britânico. Segundo Frieden em sua obra “Capitalismo 

Global (2008, p. 259) ” [...] Keynes previu que a economia de mercado não se endireitaria sozinha, pois a 

expectativa de estagnação da economia, causada pela grande depressão de 1929, reduziu os investimentos o 

que faria com que a estagnação continuasse se não houvesse investimentos. Se cada capitalista investisse, 

contratasse mais trabalhadores e produzisse mais, a demanda aumentaria e então haveria um mercado para os 

produtos; mas como nenhum capitalista poderia estar certo de que isso aconteceria, todos preferiram guardar 

o dinheiro e deixar as coisas como estavam. Keynes tinha uma alternativa, intervenção direta do Estado para 

promover e subsidiar novos investimentos. O Estado deverá ser uma das maiores forças influenciadoras do 

ímpeto consumista, em parte por meio de seu sistema de impostos, em parte fixando a taxa de juros. ” Mais 

adiante, nesta obra, descreve que a partir de “1940 John Maynard Keynes e Harry Dexter White, 

representantes dos tesouro norte-americano e britânico, respectivamente, formulam propostas para as 

relações monetárias internacionais e investimentos globais pós-guerra.  No início de 1944 conseguiram 

conciliar a estabilidade internacional de um padrão ouro-dólar, com flexibilidade doméstica para 

intervenções cambiais. Os países participariam de um Fundo Monetário Internacional (FMI); destinariam 

ouro e capital em moeda nacional para este fundo comum e fixariam suas moedas no metal a uma taxa pré-

estabelecida. O fundo lhe emprestaria dinheiro em tempos difíceis e os valores das moedas poderiam ser 

modificados se as condições econômicas exigissem. No início de julho de 1944, cerca de mil representantes 

de mais de 40 países se reuniram no Mount Washington Hotel, nas montanhas de Bretton Woods, New 

Hampshire e durante três semanas traçaram planos para o FMI e o Banco Mundial. O sistema de Bretton 

Woods governou as relações econômicas internacionais dos países capitalistas avançados da Segunda Guerra 

Mundial ao início da década de 1970”  

 
59 Segundo Frieden (2008, p. 319) ” [...] O Estado de Bem-estar social fazia parte integral do sistema de 

Bretton Woods e protegia os cidadãos contra as inconveniências causadas pelo desemprego, doença, 

invalidez, velhice e pobreza. Esta rede de segurança social acabou por reduzir as incertezas do mercado, visto 

que amortecia os pontos negativos da integração econômica (recessões, falências, cortes salariais, demissões) 

e ao mesmo tempo não privaria o benefício do comércio internacional e os capitalistas. ” 
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profunda recessão, combinando, pela primeira vez, baixas taxas de 

crescimento com altas taxas de inflação, mudou tudo. A partir daí as 

ideias neoliberais passaram a ganhar terreno. As raízes da crise, 

afirmavam Hayek e seus companheiros, estavam localizadas no poder 

excessivo e nefasto dos sindicatos e, de maneira mais geral, do 

movimento operário, que havia corroído as bases de acumulação 

capitalista com suas pressões reivindicativas sobre os salários e com sua 

pressão parasitária para que o Estado aumentasse cada vez mais os gastos 

sociais. (ANDERSON, 1995, p.11) 

 

Com a queda de lucro das empresas e a inflação chegando a altos patamares uma 

crise econômica era evidente. A solução foi encontrada em uma disciplina orçamentária 

com o controle de gastos do Estado com o bem-estar da população e a baixa salarial dos 

operários, e desempregos formando um novo exército de reserva para os postos de 

trabalho. Portanto com a crise de 1973 o paradigma neoliberal ganha o status de modelo 

hegemônico político-econômico. 

Um ponto chave no desenrolar das políticas neoliberais foi o chamado Consenso de 

Washington, denominação criada por John Williamson60, em virtude de uma reunião, na 

capital norte-americana, que reuniu funcionários do governo dos EUA, e dos organismos 

financeiros ali sediados – FMI, Banco Mundial e BID – e seus especialistas nos assuntos 

econômicos latino-americanos. O objetivo do encontro foi o de avaliar as reformas 

econômicas empreendidas nos países da região e a adoção deste da cartilha neoliberal, e se 

caracteriza por  um conjunto de princípios orientados para o mercado, que segundo 

Chomsky, é traçado pelo governo dos EUA e pelas instituições financeiras internacionais, 

controladas por ele, com a intenção de implementar uma economia global, sob sua tutela, 

em países em desenvolvimento e principalmente em sociedades com a maior propensão a 

vulnerabilidade econômica, por meio de rígidos programas de ajustes estruturais, sendo 

seus preceitos básicos: liberalização do mercado e do sistema financeiro, fixação dos 

preços pelo mercado (ajuste de preços), fim da inflação (estabilidade macroeconômica) e 

privatizações das estatais ou empresas nacionais. Segundo o economista brasileiro Bresser 

Pereira:  

 

O consenso de Washington formou-se a partir da crise do consenso 

keynesiano [Hicks (1974) e Bleaney (1985) ] e da correspondente crise da 

teoria do desenvolvimento econômico elaborada nos anos 40 e 50 

[Hirschman (1979) ]. Por outro lado, essa perspectiva é influenciada pelo 

surgimento, e afirmação como tendência dominante, de uma nova direita, 

                                                           
60 John Willianson (1937) – economista inglês. Cunhou o termo consenso de Washington. Foi conselheiro do 

FMI (Fundo Monetário Internacional), economista chefe do BM (Banco Mundial).  (FRIEDEN, 2008, p. 

425) 
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neoliberal, a partir das contribuições da escola austríaca (Hayek, Von 

Mises), dos monetaristas (Friedman, Phelps, Johnson), dos novos 

clássicos relacionados com as expectativas racionais (Lucas e Sargent) e 

da escola da escolha pública (Buchanan, Olson, Tullock, Niskanen). 

Essas visões teóricas, temperadas por um certo grau de pragmatismo, 

próprio dos economistas que trabalham nas grandes burocracias 

internacionais, é partilhada pelas agências multilaterais em Washington, o 

Tesouro, o FED e o Departamento de Estado dos Estados Unidos, os 

ministérios das finanças dos demais países do G-7 e os presidentes dos 20 

maiores bancos internacionais constantemente ouvidos em Washington. 

Esta abordagem dominante em Washington exerce poderosa influência 

sobre os governos e as elites da América Latina.  (1991, p.5) 

 

Estas instituições acabam ficando no centro de grande parte dos negócios, se 

transformando nos mandarins da aldeia global, ou seja, como núcleo de um governo 

mundial.  

 

Citando a imprensa econômica, estamos criando uma nova era imperial 

com um governo mundial de fato. Ele tem as suas próprias instituições – 

como o Fundo Monetário Internacional (FMI) e o Banco Mundial, 

estruturas comerciais como o NAFTA e o GATT (acordo norte-

americano de livre comércio e o acordo geral de tarifas e comércio) 

encontros executivos como o G-7 (os setes países mais ricos – EUA, 

Canadá, Japão, Alemanha, Grã-Bretanha, França e Itália que se reúnem 

regularmente para discutir políticas econômicas) e a burocracia da 

Comunidade Europeia. Como era de se esperar, toda essa estrutura 

decisória responde basicamente às corporações transnacionais, aos 

bancos internacionais, etc. É um golpe eficaz contra a democracia. Todas 

essas estruturas elevam a tomada de decisão ao nível do executivo, 

deixando o déficit democrático – parlamentos e populações menos 

eficientes. (CHOMSKY, 1996, p. 14) 

 

O enfraquecimento radical das condições democráticas dos Estados que tramitam 

entre suas obrigações de promover o bem-estar da sociedade e a necessidade, para tal feito, 

de subsidiar e aceitar de forma passiva as exigências deste “governo global. ” 

De acordo com Chomsky (2007, p.24) países com regimes populistas e que 

ameaçam a estabilidade do sistema necessitam de controle e medidas profiláticas são 

necessárias. O intuito de tais ajustes na política interna destas nações tem em vistas à 

segurança das classes mais abastadas e o lucro das grandes companhias estrangeiras, que 

atuam em seu território, cujas fortunas devem ser preservadas. Desta forma se justifica a 

utilização da violência e da subversão dos valores democráticos, tendo em vistas a 

manutenção dos privilégios.61 

                                                           
61 Na obra de “Um olhar sobre a América Latina”, composto por uma série de entrevistas realizadas pelo 

sociólogo Heinz Dieterich com Chomsky, demonstram de maneira pontual a luta pela manutenção dos 

privilégios, sendo vários casos em que a violência foi utilizada para a derrocada de projetos nacionais com 
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Entretanto não é apenas a violência que faz parte dos processos de domínio por 

parte das grandes corporações e dos países ricos, pois toda coação pode impelir os 

trabalhadores à revolta. Desta forma é preponderante convencer e controlar o juízo público 

de que as ações destas instituições são benéficas e que alguns contratempos são necessários 

para o bem-estar de todos. A alternância entre as duas formas é simples: quando o 

convencimento falha ao tentar administrar o invasivo método capitalista a uma 

determinada sociedade ou grupo econômico, recorre-se à violência, buscando persuadir a 

população geral de que a ação é válida. Quando a violência falha ao tentar marchetar suas 

posições ideológicas, cabe convencer os líderes que a mudança é necessária na busca da 

unidade social ou nacional por meio da propaganda, sendo esta o modus vivendi das 

deduções neoliberais. 

 

Que o povo deva se submeter é algo dado como certo, por todas as 

correntes neoliberais. Numa democracia, o governado tem o direito de 

consentir, mas nada além disso. Na terminologia do pensamento 

progressista moderno, a população pode ser espectadora, mas não 

participante, à parte a ocasionais escolhas de líderes representativos do 

autêntico poder. Essa é a arena política. Da arena econômica, que é onde 

se determina a maior parte do que acontece na sociedade, a população em 

geral deve ser totalmente excluída. Aqui o público não tem papel nenhum 

a cumprir, de acordo com a teoria democrática dominante. (CHOMSKY, 

2002, p. 50) 

                                                                                                                                                                                
bases populares: O governo de Jacobo Arbenz na Guatemala durou somente três anos (1951 – 1954) e se 

tornara uma ameaça crescente à estabilidade de Honduras e El Salvador, pois poderia incitar as classes de 

baixo destes países a lutarem, visto que na Guatemala estava sob forte reforma agrária, uma arma poderosa 

de propaganda, e um abrangente programa social de ajuda aos operários e camponeses em uma luta contra as 

classes mais altas e as grandes companhias, fato este que poderia se alastrar pelos países vizinhos, onde as 

condições são semelhantes as vividas na Guatemala; Salvador Allende (1970 – 1973) no Chile pelos mesmos 

fatores e com o agravante de ter sido eleito de forma democrática . Um governo marxista poderia 

desestabilizar a América do Sul e em 11 de setembro Augusto Pinochet assumi poderes ditatoriais, 

chancelado pelo governo norte-americano sob os auspícios da Escola de Chicago, de orientação neoliberal e 

comandada por Milton Friedman, que ocupam cargos estratégicos para uma reformulação economia no país; 

Revolução boliviana (1952 – 1964) também sofreu um golpe de estado patrocinado por Washington; 

Revolução Sandinista, Nicarágua (1984-1990) que chega ao poder em 1978 após vitória sobre a dinastia 

Somoza que guia o país sob a tutela dos EUA. Em 1979 o então presidente norte-americano James Carter 

intervém de forma imediata contra os sandinistas e a administração de Ronald Reagan estruturou forças 

mercenárias para intervir no país; o Brasil, área de teste do capitalismo intensivo, desde 1945, teve o 

presidente João Goulart deposto, por principiar seu governo fora da cartilha de Washington, nacionalizou o 

petróleo bem como as terras dos grandes latifundiários, cerceou as atividades das multinacionais e anunciava 

a instauração de uma constituinte, por meio de um plebiscito, além da reforma agrária e a nacionalização das 

petrolíferas internacionais que operavam em território brasileiro, fatores que colocavam em risco a 

hegemonia dos poderosos o que acarretou em 1964, em um golpe de estado, organizado pelos militares 

brasileiros  estes “[...] vistos como uma ilha de sanidade no país e o golpe foi saudado pelo embaixador de 

Kennedy como uma rebelião democrática, na verdade a mais decisiva vitória isolada da liberdade neste 

século.”(2002, p. 56)  Seguiu-se o decantado milagre econômico erigido em cima de torturas, assassinatos e 

outros meios de controle da população, aumentando o fosso econômico e agravando a situação dos 

despossuídos, que além de condições miseras de sobrevivência viram os seus direitos e sua liberdade 

sucumbirem frente ao enriquecimento de poucos membros da sociedade brasileira. 
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Este processo de imiscuir de maneira moderada a população nos assuntos políticos, 

visando apenas a escolha de seus representantes, apartando-o das reais decisões que 

recaem sobre sua vida é realizada, segundo Chomsky, a partir da produção de 

consentimento, e sua forma de operar é pelas vias da propaganda ideológica, que visa a 

aceitação e adoção das práticas políticas, econômicas e educacionais, das quais as pessoas 

em geral são excluídas como sujeitos, visto que são seus representantes que operam em seu 

nome e controle do juízo público, meio este necessário para conter os processos de revolta 

individual e coletiva mantendo a sociedade em um estado latente de alienação. Segundo 

Garrido (1998, p. 34)62: 

 

Para Chomsky, o poder não reside mais nos governos nacionais, mas sim 

naqueles que possuem o grande capital e representam “o Don” da máfia 

internacional: está nas mãos organizações mais totalitárias da história da 

humanidade. Trata-se de um poder supranacional que dita programas e 

políticas sobrepondo-se às decisões dos Estados nacionais e de seus 

povos, em um enorme jogo no qual o exercício democrático está sendo 

eliminado. As eleições seguem pelo mesmo caminho: já não importa mais 

quem será eleito, pois o poder do capital conseguiu estruturar-se a nível 

internacional, configurando aquilo que o Banco Mundial chama de 

“isolamento tecnocrático”. Esse modelo político econômico imposto a 

partir do exterior só poderá levar a um completo desastre; e perdurará até 

quando os povos desejarem. 

 

O que está em jogo é o questionamento da autoridade. Não que toda forma de 

autoridade deva-se ser combatida, mas apenas as que se configurem ilegítimas. A 

ilegitimidade é o cerne para da tradição anarquista e a função do anarquista é buscar estas 

autoridades ilegítimas e superá-las. “[...] acreditamos que a autoridade ilegítima deve ser 

exposta, e uma vez exposta, combatida. E esse parecer-me o elemento mais saudável da 

tradição anarquista. Combater a autoridade imediatamente. E isso se aplica a, todos os 

aspectos da vida. ” (Chomsky, 2011, p. 125)  

Desta maneira a Chomsky se configura como um legítimo sucessor do anarquismo, 

cabendo agora esmiuçar como ele analisa a educação a partir de suas teorias sobre o 

estado. Segundo Chomsky (2007): 

 

 Penso que os conceitos socialistas libertários – uma esfera que abrange 

do marxismo esquerdista ao anarquismo – são fundamentalmente corretos 

e extensões naturais e apropriadas do liberalismo clássico na atual era da 

                                                           
62 Introdução da obra: Um olhar sobre a américa latina. Rio de Janeiro: Oficina do Autor, 1998.  
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sociedade industrial avançada. Em contraposição, parece-me que a 

ideologia do socialismo de Estado, ou seja, o que se originou do 

bolchevismo e do capitalismo de Estado – o moderno Estado de bem-

estar social- são teorias regressivas e altamente inadequadas, e que um 

grande número de nossos problemas fundamentais provém de uma 

espécie de incompatibilidade e inadequação dessas formas sociais 

dominantes com as sociedades industriais modernas (p. 6) 

 

Tais pontos antinômicos colocam em evidência dois projetos contrastantes: o 

primeiro uma filosofia econômica calcada na formação do homem em seu 

desenvolvimento, diversidade e criatividade a partir de determinado conceito de uma 

natureza humana (liberalismo clássico e socialismo libertário), e que se opõe ao 

capitalismo industrial que opera por meio da escravidão assalariada, alienação do trabalho 

e do trabalhador pautados em fortes princípios hierárquicos e autoritários de organização 

social e econômica. Dito isso passaremos as tais posições idealizadas. 

 

2.2 - O LIBERALISMO CLÁSSICO 

O anarquismo como um dos herdeiros do liberalismo clássico, talvez seja uma das 

forças vitais das ideias e da originalidade do pensamento de Chomsky em relação ao 

anarquismo, e da mesma forma, um dos núcleos centrais de discordâncias e más 

interpretações de suas análises políticas. 

Em vários textos, entrevistas e livros63, são inerentes, os esforços de explicitar, 

como tratado no primeiro capítulo, que na nascente do capitalismo, os pensadores liberais 

buscaram na liberdade do indivíduo, maneiras de quebrar os grilhões que aprisionavam o 

homem a determinadas imposições sociais. Emamnuel Kant (1724 – 1804) um dos grandes 

defensores da Revolução Francesa afirmava, em “O que é esclarecimento? ” 

 

                                         A menoridade é a incapacidade de fazer uso de seu entendimento sem a 

direção de outro indivíduo. O homem é o próprio culpado dessa 

menoridade se sua causa não estiver na ausência de entendimento, mas na 

ausência de decisão e coragem de servir-se a si mesmo sem a direção de 

outrem.  (KANT, 2003, p. 115) 

 

                                                           
63 Livros em que o autor trabalha com pensadores iluministas (liberais) entrelaçando o legado atávico deste 

com conceitos básicos do anarquismo: “Notas sobre o anarquismo (2011, p. 23) ”; “Problemas do 

conhecimento e da liberdade (2008, p. 83) ”; “O lucro ou as Pessoas (1999, p.50) ”; “O governo do Futuro 

(2007, p. 6-18) ”; “A minoria próspera e a multidão inquieta (1996, p. 123-124) ” entre outros.  
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 O tema é a liberdade de pensar por si sem o intermédio ou guiado por outro64, 

sendo que esta é a guisa central do pensamento liberal clássico em todas as suas facetas e 

ancorado nos primórdios do romantismo alemão kantiano.  

Chomsky, desta forma, busca nas ideias de Wilhelm Von Humboldt (1767-1835)65 

o ponto de intersecção entre a sua teoria anarquista e o liberalismo clássico, enquanto que, 

ao mesmo tempo, diferencia este último do conceito de liberalismo na perspectiva do 

capitalismo.  Para Chomsky:  

 

Com o desenvolvimento desse novo e inesperado sistema de injustiças, o 

capitalismo industrial, foi o socialismo libertário (anarquismo) que 

preservou e ampliou a mensagem humanista radical do iluminismo e as 

ideias dos clássicos liberais, que acabaram deturpados numa ideologia 

para sustentar a ordem social emergente. (2011, p.23)  

 

O autor, supracitado, coloca a obra de Humboldt “ Os limites da ação do Estado” 

concluído em 1792, como um clássico liberal, que antecipou ou influenciou o pensador 

John Stuart Mill, e é, em sua essência, uma obra, ainda que prematuramente, 

anticapitalista, sendo que suas ideias, devem ser entendidas para além do fato de terem sido 

convertidas numa ideologia do capital industrial. 

Segundo Reale e Antisere (1991, p. 50-51), Humboldt é conhecido, para além de 

seus escritos sobre linguística, pela sua concepção de ideal de humanidade, entendido por 

ele, como ideia para a qual todo indivíduo tende, sendo a principal meta que o homem 

possui o cultivo harmonioso de seu espírito, com vistas a formação completa do indivíduo 

e de suas forças, integrando-as em uma totalidade, nas palavras de Humboldt (2004): 

 

O ponto mais alto da existência humana é o florescimento. Indagar e criar 

– estes são os centros em torno dos quais giram todas as buscas do 

homem. Toda a cultura moral nasce única e imediatamente da vida 

interior da alma e não pode ser produzida por meios externos e artificiais. 

O refinamento da compreensão, assim como de qualquer outra faculdade 

humana, geralmente é alcançado pela própria atividade do homem, sua 

                                                           
64 Outros representantes que se destacam John Locke (1632-1704), Montesquieu (1689-1755), Adam Smith 

(1723-1790), Humboldt (1767-1835), Benjamin Constant (1767- 1830), Alexis Tocqueville (1805-1859) e 

John Stuart Mill (1806-1873).    

  
65 Wilhelm Von Humboldt – (1767 – 1835) – fundador da linguística moderna. Foi diplomata e estadista, 

finíssimo esteta, literato e pensador. Amigo de Schiller e de Goethe foi um representante legítimo do 

Romantismo alemão. Principais obras: Teoria da transformação do homem (1793); Sobre o espírito da 

humanidade (1797); Considerações sobre a história universal (1814); Sobre a função dos historiadores 

(1821); Os limites da ação do Estado (terminou de escrever em 1729, porém apenas após a sua morte); Sobre 

o estudo comparativo das línguas (1820) entre outras. 
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engenhosidade, seus métodos próprios de utilização das descobertas dos 

outros.  (p. 137).  

 

Indagar e criar são os conceitos basilares daquilo que Humboldt denomina de 

natureza humana. Segundo Chomsky (2007, p. 10) o homem, portanto, prefere indagar e 

criar a partir de sua própria liberdade e capacidade de escolha , aproximando-o a um 

artista, em contrapartida quando esta condição não é satisfeita, quando sua atividade 

laboral é meramente mecânica, repetitiva, tolhendo e obliterando sua liberdade criativa, 

apenas respondendo a exigências e instruções externas em vez de seguir o que determinam 

seus próprios interesses e sua energia, se torna um instrumento de produção, algo similar a 

um papagaio. Segundo Humboldt (2004, p. 157): “[...] O homem nunca aprecia aquilo que 

possui tanto quanto aquilo que ele mesmo faz; e o jardineiro, é num sentido mais genuíno o 

verdadeiro dono do jardim que cultiva. ” E se a ação humana, a verdadeira ação humana 

emana de um impulso interior:  

 

Todos os camponeses e artesãos poderiam ser levados a categoria de 

artistas; homens que amam a suas atividades por aquilo que elas são 

aprimoram-nas pela plasticidade de seus gênios e habilidade inventiva, 

aprimorando seus intelectos, enobrecendo o caráter, exaltando e 

requintando prazeres. Dessa forma, a humanidade torna-se enobrecida 

por aquelas mesmas coisas que agora, embora belas em si, servem tão 

frequentemente para degrada-las.  (...) A liberdade constitui uma 

necessária condição, sem a qual a busca do mais congênito aspecto da 

natureza humana não poderá jamais ser bem-sucedida em produzir tais 

influências salutares. O que quer que não irrompa da livre escolha 

humana, ou que seja apenas resultado de instrução e orientação não 

ingressa em sua essência, permanecendo estranha a sua verdadeira 

natureza; tudo o que fizer não será por meio de energia humana genuína, 

mas simplesmente com exatidão mecânica. (HUMBOLDT, 2004, p. 162 

e 164) 

 

Desta forma duas são as condições para uma sociedade mais igualitária: a liberdade 

como premissa primeva e indispensável para esse florescer; e a segunda condição 

compreender a variedade de situações inerentes ao homem, ou seja, é na realização 

histórica da ideia de humanidade que os indivíduos se transformam e transformam a 

realidade social em que estão inseridos, um movimento endógeno (sujeito que transforma) 

e não exógeno (Estado).  

É importante ressaltar que Humboldt não defende um naturalismo ou um 

primitivismo social (Rousseau), mas sim que a ideia de humanidade se realiza na formação 
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de nações. Entretanto este conceito de nação, é entendido por ele com uma comunidade 

nacional, e difere, segundo Rosenfield. D (2004)66 do conceito moderno67, pois:    

 

O que Humboldt entende por nação corresponde ao que denominamos de 

sociedade civil. Com efeito, ele distingue a “constituição estatal” da 

comunidade nacional, pois a primeira coloca os cidadãos em uma relação 

específica entre si a partir de leis, costumes e do próprio poder do Estado, 

enquanto a segunda se caracteriza por outro tipo de laço entre os homens, 

baseado na livre escolha e na cooperação voluntária. Mais, precisamente, 

a constituição estatal deveria estar subordinada à nação, ou seja, o Estado 

à sociedade civil, pois o desenvolvimento desta última é a verdadeira 

finalidade das relações humanas, enquanto aquele nada mais é do que um 

meio para a realização dos indivíduos. Ou ainda, a política deveria ser um 

mero instrumento de realização e não algo que a esta se sobreponha. (p. 

29) 

 

Liberdade, comunidade livre, ou associações livres, conceitos basilares para o 

desenvolvimento dos homens se aproximam, em alguns momentos, de agrupamentos 

defendidos pelos teóricos anarquistas: coletivismos libertários (revolução espanhola de 

1936), federalismo (Bakunin) e mutualismo (Proudhon). 

Entretanto, subjaz na confecção de uma ideia de Estado por Humboldt um conceito 

que norteou a economia mundial 156 anos após ter sido elaborada por ele, um pilar do 

liberalismo moderno, a teoria de bem-estar social.68  

 Segundo Chomsky (2007, p. 7), embora Humboldt tenha definido o Estado como 

uma instituição profundamente anti-humana e que suas ações e sua própria existência são 

                                                           
66 Introdução brasileira da obra Humboldt “Os limites da ação do Estado (2004, p. 29) 
67 Segundo Abbagnano (2000, p. 694) “[...] o conceito de nação começou a formar se a partir do conceito de 

povo, que havia dominado a filosofia política do séc.  XVIII, quando se acentuou a importância dos fatores 

naturais e tradicionais em detrimento dos voluntários. O povo é constituído, essencialmente, pela vontade 

comum, que é a base do pacto original. A nação é constituída essencialmente por vínculos independentes da 

vontade dos indivíduos: raça, religião, língua, e todos os outros elementos que podem ser compreendidos sob 

o nome de tradição. Diferente do “povo” que não existe senão em virtude da vontade deliberada de seus 

membros e como efeito dessa vontade, a nação nada tem a ver com a vontade dos indivíduos, ao qual estes 

não podem subtrair-se sem traição. Nesses termos, a nação só começou a ser concebida claramente no início 

do séc. XIX; o nascimento desse conceito coincide com o nascimento da fé nos gênios nacionais e nos 

destinos de uma nação particular, que se chama nacionalismo. ”  
68 O conceito de bem-estar é um dos idílios dos liberais clássicos. Rothschild, E. em sua obra: ”Sentimentos 

Econômicos. Adam Smith, Condorcet e o iluminismo”, traça um paralelo interessante entre estes autores 

reinterpretando as ideias dos economistas clássicos dando um panorama geral do período de 1776 e 1820 

com o intuito de demonstrar do período intelectual da época. Livre mercado, liberdade individual, economia 

e uma sociedade que oscila entre posições ditatoriais e a eterna busca pela liberdade. Ilustra que o “estado de 

bem-estar social” de Keynes surgiu com estes pensadores. Entretanto se na visão de Keynes, o Estado 

mínimo acaba por arcar com os processos econômicos e principalmente acaba por subsidiar empresas de 

fundo privado com dinheiro público para a manutenção do próprio sistema. Para os liberais clássicos o “bem-

estar” é: [...] uma condição necessária (embora insuficiente) para a felicidade. Condorcet define o bem-estar 

no sentido mínimo, de não se ser exposto à miséria, à humilhação e à opressão. É neste sentido, um objetivo 

apropriado do governo ou um dever da justiça; é este bem-estar que os governos devem as pessoas. ” 

(ROTHSCHILD, 2003, p. 91) 
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incompatíveis com o desenvolvimento completo e harmonioso do potencial humano em 

sua diversidade, o Estado ainda possui uma função, a de elevar o bem-estar positivo da 

nação, zelar pela população do país, manter os habitantes, por meio de hospitais,  fomento 

da agricultura, da indústria e do comércio, das operações financeiras e monetárias, das 

proibições de importação e exportação, entre outras; enfim de todos os arranjos para o 

amparo e compensação de danos produzidos pela natureza, animadas pelo propósito de 

manter ou fomentar o bem-estar físico da nação. 

 Desta forma, o Estado, deveria se limitar a segurança interna e externa, sem 

interferir nos objetivos dos indivíduos, pois, caso contrário, limitaria a liberdade de todos, 

nas palavras de Humboldt:  

 

Resumindo: o Estado, visto de uma perspectiva mais favorável, lembra o 

médico que retarda a morte do paciente por meio de fortalecer-lhe da 

doença. Antes de existirem os médicos, os homens conheciam apenas a 

saúde e a morte. A interferência do Estado somente se legitima na vida 

social, se a liberdade destruir as condições sem as quais não só a 

liberdade, mas até a própria existência, seriam inconcebíveis. (2004, p. 

162) 

 

O bem-estar positivo, responsabilidade do Estado, formulado por Humboldt é 

esvaziado de sua essência no neoliberalismo, pois: 

 

O termo neoliberalismo sugere um sistema de princípios que, ao mesmo 

tempo é novo, baseia-se em ideias liberais clássicas. Esse sistema 

doutrinário também conhecido como Consenso de Washington. Essas 

doutrinas não são novas e seus pressupostos básicos estão muito distantes 

daqueles que animaram a tradição liberal desde o iluminismo. 

(CHOMSKY, 1999, p. 21). 

 

E se, em um primeiro momento, Humboldt acreditava na igualdade de condições 

dos cidadãos privados (individual) e teoriza sobre isso, não poderia prever as reinvenções 

do capitalismo, como afirma Chomsky: 

 

É claro que ele não tinha ideia ao escrever em 1790, do modo como viria 

a ser reinterpretada a noção de pessoa privada na era do capitalismo 

corporativo, que a democracia com seu lema de igualdade de todos 

perante a lei e o liberalismo com o direito do homem sobre a sua própria 

pessoa naufragaria nas realidades do modelo econômico capitalista. 

(CHOMSKY, 1999, p. 21). 
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O problema de limitar o poder estatal, não previu que numa economia capitalista, 

aquilo que ele queria reduzir, se tornasse uma necessidade absoluta para preservar a 

existência humana e que concomitantemente seria o ponto arquimediano para o 

prolongamento do próprio capitalismo, ou seja, duas forças com interesses divergentes, 

antagônicos e antinômicos que repousam sobre o Estado. 

São estes alguns indícios, pelos quais, Chomsky (2007, p. 12) afirma que “[...] as 

ideias liberais clássicas, em sua essência, são profundamente anticapitalistas. ”   

A teoria de bem-estar positivo (Humboldt) e a teoria de bem-estar social (Keynes) 

são diferentes no tocante Estado. Ambas partem de um princípio básico a de que o Estado 

deve proteger os cidadãos, minimizando as suas ações, entretanto, enquanto para Humboldt 

tal ente deve ser exaurido de todo o poder, na teoria keynisiana a capacidade de dominação 

e a aquisição de tal poder acaba por fortalecer o Estado, pois é ele que controla o mercado, 

as transações econômicas e principalmente a vida de cada societário. Chomsky (2007, p. 

12), deixa claro que Humboldt está restrito a seu período histórico, pois sua obra: “Os 

limites da ação do Estado”, fora escrito entre a década de 1780 e no início da de 1790, e 

não tinha ideia das formas que o capitalismo assumiria e as formas de servidão que se 

desenvolveriam no âmago das teorias econômicas capitalistas. Neste clássico do 

liberalismo clássico, ele destaca o problema de limitar o poder estatal e não se preocupa 

abertamente com o poder privado”, ou seja, sua intenção não é premonitória, astrológica ou 

outro tipo de clarividência, mas sim analisar a partir da realidade econômica de sua época.  

 

2.3 - SOCIALISMO LIBERTÁRIO 

Neste segundo ponto de referência, com qual Chomsky trabalha, começa por duas 

afirmações, que historicamente possuem discordâncias, mas que, para o autor, são basilares 

para uma convergência entre o marxismo de esquerda69 e o anarquismo, tendo com 

horizonte um socialismo libertário. 

                                                           
69 - Marxistas de esquerda – este termo designa os comunistas que, durante o período da Revolução Russa, 

apesar de a apoiarem, fizeram duras críticas a Lenin e aos Bolcheviques, devido a imposição de seus métodos 

sobre a revolução. Entre tantos nomes, podemos destacar os de Rosa de Luxemburgo (1871-1919), Karl 

Liebknecht (1871-1919), além de Karl Korsch (1886 – 1961), Otto Ruhle (1874-1943), Hermann Gorter 

(1864-1927) e Anton Pannekoek (1873-1960), sendo estes dois últimos, principalmente com a III 

Internacional, passaram a ser chamados de comunistas conselhistas. O marxista Steve Wright argumenta que 

Chomsky tomou seus primeiros contatos com ideias radicais devido a relação afetuosa com um tio seu que 

seria comunista conselhistas em New York.  (CHOMSKY, 2011, p.171) 
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.  Para tal feito ele parafraseia a célebre afirmação do anarquista alemão, erradicado 

nos EUA, Adolph Fischer70: “[...] todo anarquista é um socialista, mas nem todo socialista 

é necessariamente um anarquista. ”71 (Chomsky, 2007, p. 19), ou seja, um anarquista 

coerente se coloca como um opositor da propriedade privada dos meios de produção e 

consequentemente a uma organização de toda a produção por um governo ou uma elite 

(intelligentsia)72 pensante, ou seja, funcionários, cientistas do Estado comandando, 

administrando a produção dos trabalhadores. E uma observação do marxista esquerdista 

Anton Pannekoek73 um marxista defensor da autogestão, crítico do totalitarismo, cuja 

concepção dos soviets [conselhos] era de que estes possibilitariam a autogestão como uma 

forte arma contra o capitalismo, uma maneira de acirrar a luta de classes e de emancipar a 

classe operária: 

 

O objetivo da classe trabalhadora é libertar-se da exploração. Este 

objetivo não é atingido e não pode ser alcançado por uma nova classe 

dirigente e governante em substituição à burguesia. Só pode ser realizado 

pelos próprios trabalhadores como senhores da produção, por alguma 

forma de organização dos trabalhadores. (PANNEKOEK, 1947, p. 12, 

apud, CHOMSKY 2007, p. 19) 

 

O intento de Chomsky é demonstrar que em uma sociedade industrializada 

enquanto os meios de produção estiverem sob a tutela de uma minoria, ricos empresários, 

grandes empresas, corporações multinacionais, a grande multidão de societários estará à 

mercê de interesses que são exteriores a si mesmos. Tais teses aparecem tanto no 

marxismo, quanto no anarquismo, entretanto não é por meio de posicionamentos 

                                                           
70 Adolph Fischer (1858 – 1887), um dos mártires do caso Haymarket em 1886, uma manifestação ocorrida 

em Chicago, Illinois, EUA, pedindo a redução da jornada de trabalho. Durante as manifestações uma bomba, 

acabou estourando perto dos policiais, matando um, e imediatamente a polícia abriu fogo contra os 

manifestantes. O culpado por lanças tal dispositivo nunca foi encontrado e a culpa atribuída aos líderes do 

movimento. Foi considerado culpado e em 11 de novembro de 1887 foi enforcado. (CHOMSKY, 2011, 

p.163) 
71 Tal citação é recorrente nos textos explicativos de Chomsky, em relação ao socialismo libertário. Em 

“Notas sobre o anarquismo” (2011, p. 24) e em “Governo no futuro” (2007, p. 18) ele atribui tal citação a 

obra de GUÉRIN, D.  Anarchism: From Theory to practice.  New York: Monthly Review, 1970. Porém 

como ele afirma ser uma citação não literal atribuímos a citação como está em suas obras. 
72 Trabalhadores intelectuais, grupo de pessoas envolvido na criação, disseminação e produção de trabalhos 

intelectuais complexos. ABBAGNANO, 2000, p. 575)   
73 “[...]. Nasce em 1873 nos Países Baixos. Astrónomo de reputação mundial. Entra para o Partido 

Socialdemocrata Holandês em 1902. Participa com Hermann Gorter na redação do órgão teórico deste 

partido Nieuwe Tijd. Fixa-se na Alemanha em 1905, onde ensina nas escolas do Partido Socialdemocrata. 

Em 1909 vai para Bremen, onde participa na luta fraccionária contra o aparelho do S.P.D. Polémica contra 

Kautsky em 1912. Membro da esquerda zimmervaldiana. Co-fundador do P.C. holandês em 1918. Rompe 

com a I. C. com base no apoio aos movimentos dos conselhos contra o aparelho dos partidos. As suas ideias 

têm certa influência sobre o movimento revolucionário da época. Até a sua morte (1960) foi o principal 

teórico dos conselhos operários. ” Disponível em: (Http://guy-debord.blogspot.com.br/2009/06/anton-

pannekoek.html) acesso em: 18/09/2015. 

http://guy-debord.blogspot.com.br/2009/06/anton-pannekoek.html
http://guy-debord.blogspot.com.br/2009/06/anton-pannekoek.html
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dogmáticos que ambas serão uma possível via de superação da situação atual. Para tal 

antinomias de esquerda o autor faz ponderações em busca de um socialismo libertário que, 

segundo Chomsky (2007, p. 19), “[...] é importante que o marxismo radical – que Lenin 

certa vez chamou de ultra esquerdismo – mescle-se com as correntes anarquistas. ” 

Segundo Corrêa74 (2004): 

 

Na leitura dos textos e entrevistas de Chomsky, percebemos que ele faz 

sempre uma distinção entre anarquismo e socialismo libertário. Para 

muitos, não haveria diferença entre esses dois termos. A tradição dos já 

citados antiautoritários, expulsos da Primeira Internacional em 1872, é 

entendida por muitos, como sendo a tradição libertária, anarquista. 

Chomsky dirá que não concorda integralmente com isso. Para ele, o 

conceito de socialismo libertário contemplaria dentro de si, parte dos 

conceitos anarquistas e parte dos conceitos marxistas. 

 

Tais forças, contrárias epistemologicamente, se coadunam na visão de Chomsky a 

partir da adoção de partes de seus pressupostos. De acordo com Corrêa (2004), do 

anarquismo Chomsky adotará as premissas do anarcossindicalismo: posicionamento 

enérgico sobre a propriedade privada e dos meios de produção, crítica a opressão do 

Estado e do Capital e das inúmeras formas de oprimir o indivíduo sejam elas na esfera 

política ou econômica como também a tirania do indivíduo sobre o outro, seja nas relações 

de gênero, raça, cultura ou sexo, tendo como preocupação primeva o compromisso do 

embate com a ordem social vigente. É importante ressaltar que esta forma de anarquismo 

está intimamente interligada com o social, deixando de lado as correntes anarquistas que 

presam apenas pela liberdade individual, assumindo, desta forma, um compromisso 

coletivo para o alvedrio social por meio assembleias nas quais o cidadão tem participação 

direta.  

Do marxismo Chomsky adotará a “tradição” marxista de esquerda, comunistas de 

esquerda ou comunistas conselhistas75.  Tal “tradição” visa uma releitura das teses 

marxistas históricas, sendo que o principal nome desta tradição Rosa de Luxemburgo76.                        

                                                           
74 Felipe Corrêa - é professor e militante anarquista e o principal tradutor das entrevistas e textos do livro 

“Notas sobre o anarquismo” (Chomsky, 2011). Seu texto, “O Pensamento Socialista Libertário de Noam 

Chomsky”. Disponível em: http://blcc.orgfree.com/Biblioteca/013.htm. Acesso em: 25/10/2015. 
75 Reale e Antiseri (1991, p. 783) passam em revista o marxismo depois de Marx. Em oitenta e duas páginas. 

Em um primeiro momento retomam a Primeira Internacional, fundada por Marx em 1864 cessada 

oficialmente em 1872, mas que manteve suas atividades até o congresso da Filadélfia em 1876.  Com a 

Segunda Internacional (1889 – 1917) a função de líder do movimento operário passou para a 

socialdemocracia alemã, cujo o nome de destaque foi Karl Kautsky.  No primeiro congresso da Segunda 

Internacional (Bruxelas – 1891) foram propostas medidas para alcançar alguns objetivos, tais como: redução 

da jornada de trabalho (8 horas), adequações trabalhistas e a luta pela paz foram as posições adotadas pelo 

partido socialista. Porém no congresso de Londres (1896) a Internacional decidiu expulsar os anarquistas da 

organização e em 1904 foi o revisionismo de Eduard Bernstein o condenado. Ainda, segundo os autores: 

http://blcc.orgfree.com/Biblioteca/013.htm
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Essa tendência do anarquismo (o anarcossindicalismo) funde-se, ou pelo 

menos se inter-relaciona, muito estreitamente, com uma tendência do 

marxismo de esquerda, do tipo que se encontra, digamos, nos comunistas 

conselhistas que cresceram na tradição luxemburguista, e que foi, 

posteriormente, representada por teóricos marxistas como Anton 

Pannekoek, que desenvolveu toda uma teoria de conselhos de 

trabalhadores na indústria e que era um cientista e astrônomo, e estava em 

grande parte no mundo industrial.”(CHOMSKY, 2011, p. 24) 

   

Paulo Singer, na apresentação dos textos de Rosa de Luxemburgo da coleção “Os 

economistas” (1984) afirma que a importância do que a autora escrevia consistia em sua 

criatividade e percepção do que estava acontecendo no momento. Ela reconheceu que algo 

havia mudado e que cabia aos marxistas analisar os novos vieses do capitalismo e reavaliar 

a sua tática, sem cair no crasso erro das ilusões propagandeadas pela arguição acadêmica 

sobre as benesses de um capitalismo regulado.  O período de 1896 – 1914 é considerado o 

último e melhores anos da “Era de ouro”, e que insere a pensadora marxista de esquerda, é 

segundo Frieden (2008, p. 23), um momento de afirmação do capitalismo, pois: “[...] Após 

a adoção da moeda, lastreada pelo padrão ouro, os mercados mundiais de produtos e 

capitais eram ligados mais fortemente do que nunca pelo livre comércio, pelo padrão ouro 

e pelas novas tecnologias de transporte e comunicação”.  Entretanto, tais mudanças 

                                                                                                                                                                                
“[...] Esse foi um momento central da história do socialismo, já que assinala um dos primeiros atos de 

confronto que não mais cessaria entre a alma reformista e a alma totalitária do movimento operário que se 

reconhece na tradição marxista.”  Estes foram alguns que reinterpretaram, revisaram e tentaram ampliar as 

ideias de Karl Marx a luz de novos fatos e concepções cientificas. Eduard Bernstein (1850 – 1932) Amigo de 

Engels ficou responsável, após a morte deste, pela edição de suas obras póstumas. Rejeitava a dialética de 

Marx e Engels e a teoria da “ditadura do proletariado”, pois via uma forma extremada igual à dos teóricos 

anarquistas. Para ele o Estado é uma forma de convivência e um órgão de governo que muda o caráter 

político social com a mudança do conteúdo social. Acreditava que a democracia era o início e o fim de todo 

processo político social. Karl Kautsky (1854-1938) foi o principal defensor das teorias marxistas frente ao 

reformismo de Bernstein e a adaptação leninista da teoria de Marx. Max Adler (1873 – 1937) busca um 

programa científico para o marxismo, para tanto fundamenta suas críticas ao desenvolvimento histórico a 

partir do neokantismo e busca um princípio de investigação na dialética materialista de Marx. Em sua obra 

“Problemas Marxistas” (1920) afirma que o materialismo da concepção marxista da história e da sociedade 

nada mais é do que a acentuação polêmica e programática do ponto de vista empírico. “[...] os marxistas da 

Segunda Internacional (1889-1917) interpretaram Marx a luz do positivismo e do darwinismo; austro-

húngaros leram Marx da perspectiva do neokantismo: já a Terceira Internacional (1919) e que teve como 

partido guia o Bolchevique russo, levou uma releitura de Marx a partir de Hegel, repropondo firmemente o 

tema da dialética como questão dominante. Os expoentes mais destacados dessa nova orientação são o 

húngaro Gÿorgy Lukács e o alemão Karl Korsch que no mesmo ano (1923) deram à luz as suas respectivas 

obras mais relevantes: História e consciência de classe (Lukáks) e Marxismo e Filosofia (Korsch. (Reale e 

Antiseri, 1991, p. 784-805) “ 
76 Rosa de Luxemburgo (1870-1919) – fundadora e líder da socialdemocracia polonesa, líder da ala esquerda 

socialdemocrata alemã. Jornalista, polemista, teórica da ação política, teórica da Economia política. Opôs-se 

com vigor tanto ao voluntarismo centralista do bolchevismo e ao fatalismo revolucionário do centro marxista 

e ousou criticar os pressupostos e resultados da teoria da reprodução   do capital de Marx, propondo-se a 

reformulá-la, extraindo dela uma teoria do imperialismo.  (SINGER, 1984, p. 7)  
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causaram um grande impacto, pois tornaram os artesãos obsoletos e com os avanços das 

novas técnicas na produtividade agrícola os trabalhadores do campo perderam importância. 

Concomitantemente com um mercado globalizado, irrompe a primeira grande depressão 

(1873 – 1896) econômica de ordem global77. 

 Tal fenômeno econômico contribui para a insatisfação com o livre comércio e o 

próprio padrão ouro. O impasse, somente, foi resolvido, após a descobertas de novas 

jazidas de ouro, que equilibraram os preços dos produtos e o poder aquisitivo entre as 

nações, pois o padrão ouro regulava o funcionamento das finanças dos países e a nação que 

que gastasse mais do que recebesse estaria fadado a reduzir os preços e os salários, a gastar 

menos e produzir seus bens de consumo de formas mais baratas. 

 Do desespero ao entusiasmo, após a depressão de 1873, o capitalismo frustrou os 

prognósticos dos marxistas e da própria Rosa de Luxemburgo e os anos de abertura do 

século XX “[...] foram o mais próximo de um mercado mundial sem barreiras para 

produtos, capitais e trabalho que o planeta já vira. ” (FRIEDEN, 2008, p. 23).78  

De forma geral, Marx não postulava que o capitalismo poderia encontrar equilíbrio, 

como afirmavam os liberais, visto que tomam o capital como um valor, entretanto este 

capital ao se desvalorizar acaba por contradizer-se, pois o valor não pode ser, ao mesmo 

tempo, seu próprio lastro de valorização, sendo assim esta desvalorização uma negação de 

sua própria existência, eis o princípio de contradição econômica capitalista, portanto as 

crises do capitalismo seriam o próprio estigma de contradição. De acordo com Ramos 

(2003, p. 68): 

 

Marx apresenta prognósticos como autodestruição do sistema capitalista e 

a revolução do proletariado pela abolição do modo de produção e 

apropriação capitalista com a construção de uma outra organização 

social. Marx e Engels diziam que a queda da burguesia e a vitória do 

proletariado são inevitáveis. É, pois, evidente que a burguesia é incapaz 

de continuar desempenhando por muito mais tempo o papel de classe 

dominante e de impor a sociedade, suas leis supremas, as condições e 

existência de sua classe.   

                                                           
77 Frieden (2008, p. 24) destaca que: “[...] A nova economia mundial também teve um duplo nos países 

pobres. Algumas regiões subdesenvolvidas cresceram de forma veloz, mas outras na África, Ásia e América 

Latina -   ou nas áreas de colonização recente, onde as fronteiras se diluíram, caso da América do Norte – 

teriam apreciado um mundo sem metralhadoras Gatlin, navios a vapor e ferrovias, que concediam aos 

europeus a vantagem de afirmar a sua dominação. Com efeito, entre os avanços tecnológicos mais 

devastadores estavam as armas de destruição em massa, cujo potencial fora demonstrado de fato depois de 

1913. O abismo tecnológico e industrial que se aprofundou ainda mais entre as nações pobres e ricas gerou 

uma nova rodada de conquistas coloniais. ” 
78 “[...] O impacto no comércio foi substancial; estima-se que a adoção do padrão ouro nesse período tenha 

aumente cerca de 30% a 70% o comércio entre dois países quaisquer. ” (Frieden, p. 33) 
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Tais antevisões são contrariadas pelo marxismo reformista, principalmente por 

Eduard Bernstein. Conforme apresentam Reale e Antisere (1991), Bernstein, por meio de 

sua teoria reformista queria rever e corrigir as teses centrais do marxismo e revelar que as 

previsões centrais feitas por Marx se revelariam como isentas de sentido e desmentidas 

pela própria história, atacando o principal ponto de mudança social, a revolução. 

 

O agravamento da situação econômica não se realizou do modo 

representado pelo Manifesto. Esconder-se sob o Manifesto não é apenas 

inútil, mas também uma verdadeira loucura. O número de proprietários 

não diminui apenas aumentou. O enorme aumento da riqueza social não 

se acompanhou pela diminuição numérica dos magnatas do capital, mas 

pelo aumento do número de capitalista de todos os tipos. Os segmentos 

intermediários mudam as suas características, mas não desaparecem do 

quadro social. A história, portanto, invalidou a teoria marxista, 

contradizendo com os fatos as suas previsões: crescente pauperização, 

proletarização das camadas médias, aguçamento dos conflitos de classe, 

crises econômicas repetidas, derrocada inevitável do capitalismo e assim 

por diante. (REALE e ANTISERI, 1991, p. 785) 

 

A concepção de Estado para Bernstein tem uma outra conotação, a de ser o 

verdadeiro lócus do movimento operário, pois pela democracia e o sufrágio universal deixa 

de ser um instrumento das camadas superiores, se tornando uma força para a constituição 

de uma sociedade igualitária, trocando a revolução pelas reformas garantindo a equidade e 

a justiça para todos. Sendo assim, o capitalismo se desenvolve por uma série de 

adaptações, que evitariam as “crises” no futuro, tornando a sua evolução pacífica e 

contínua, o que de acordo com Singer (1984, p. 13): 

 

                                      Sua conclusão era que a propaganda socialista não deveria 

enfatizar a futura implantação revolucionária do socialismo, mas a 

multiplicação das pequenas conquistas, por assim dizer diárias e o 

grande feito que a sua soma teria sobre as condições de vida da 

classe operária. 

 

Este posicionamento fez com que Bernstein fosse expulso da Internacional (1904), 

pois gerará uma tempestade no centro da socialdemocracia alemã. Marxista ortodoxo como 

Plekhanov79 e Kautsky repudiaram o revisionismo e Rosa de Luxemburgo foi ao 

                                                           
79 Georgij Valentinovic Plekanov (1856 – 1918) – difundiu o marxismo na União soviética. Por meio de sua 

ortodoxia buscava esclarecer o verdadeiro materialismo histórico e o verdadeiro materialismo dialético, 

expurgando-o do neokantismo e dos absurdos do idealismo subjetivo. Foi contrário à Revolução de Outubro 

(1917), pois via nesta um golpe de Lênin, acreditando que era prematura distanciando-se do partido deste 

acusando de jacobino e ditatorial. Foi acusado de traidor pela maioria dos bolcheviques, entretanto era visto 

com alta estima pelo Partido Comunista da União Soviética. (REALE e ANTISERE, 1991, p.797) 
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enfrentamento das teses de Bernstein em uma série de artigos publicados entre 1898 e 

1899, posteriormente, reunidos no livro Reforma ou Revolução? 80 

A autora, segundo Singer (1984), não nega a reforma como um princípio inválido, 

pelo contrário, observa nesta a única maneira do proletário se educar politicamente, 

entretanto o escopo é a revolução. Contra a via pacífica do capitalismo e a sucessão de 

reformas, anteviu que crises econômicas e guerras, por conta da economia capitalista, 

seriam o empecilho e a perda de muitas das conquistas do proletariado, e, desta maneira 

qualquer instabilidade, poderia entrecortar as previsões de estabilidade e harmonia 

social/econômica, além de demonstrar que as reformas, por si só, não alteravam o caráter 

básico do capitalismo nem as suas contradições, conforme afirmara Marx; e que a luta 

sindical era uma tarefa sísifica, recomeçando constantemente, sem jamais acabar, como o 

pleiteado pelos reformistas.  

 

Contrária a Bernstein e a todo gênero reformista, Rosa de Luxemburgo 

também tinha posição crítica em relação ao fatalismo evolucionista de 

Kautsky. Em sua opinião, o socialismo não é o resultado inelutável do 

desenvolvimento da história, mas muito mais uma tendência no interior 

desse desenvolvimento, tendência que somente a ação de um proletariado 

organizado e consciente pode levar à realização. (REALE e ANTISERE, 

1991, p. 790) 

 

Sendo a organização uma consequência do processo revolucionário, a constituição 

de uma verdadeira classe revolucionária, somente poderia ser alcançada pela ação 

espontânea dos trabalhadores, que imbuídos pela vontade de superar a sua condição de 

explorados se organizassem, enquanto conselhos e não pela diligência de um partido ou 

controladas por outrem.  

Desta forma, para Chomsky, a ideia de um socialismo libertário, entrelaçando 

elementos do anarquismo e do socialismo, seria uma forma de governo: um socialismo 

revolucionário em uma sociedade industrial. 

 

Ora, pode parecer quixotesco agrupar o marxismo de esquerda e o 

anarquismo sob a mesma rubrica, como fiz, dado o antagonismo em todo 

o século passado entre marxistas e anarquistas -  a começar pelo 

antagonismo entre Marx e Engels de um lado e, Proudhon e Bakunin de 

outro. No século XIX, suas diferenças com relação à questão de Estado 

eram significativas, mas de certa forma táticas.  (CHOMSKY, 2007, p. 

24)      

                                                   

                                                           
80 Publicado no Brasil, pela extinta editora Flama em 1946. 
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De um lado, para os anarquistas, o Estado e o capitalismo deveriam ser extinguidos 

de uma única vez e do outro, comunistas, era o organismo pelo qual viria ser o mote da 

vitória do proletariado sobre seus adversários capitalistas.  

A intenção de Chomsky, de recorrer à essência das doutrinas liberal, anarquista e 

socialista é, de certa forma, demonstrar que existem outras maneiras de pensar o Estado, 

para além do sistema capitalista de domínio e exploração, pautado em um auxílio mútuo 

entre os cidadãos, unificando ou melhor aproximando tais teorias, tendo em vistas uma 

solução ou tentativa de solução para o paradigma social das sociedades industriais. Desta 

forma, para Chomsky (2007, p. 28), os dois pontos de referência para discutir o Estado, 

liberalismo clássico de Humboldt e o socialismo libertário (anarquismo e socialismo) são 

projetos para uma vida melhor, são visões hipostasiadas, reformas na perspectiva de Rosa 

de Luxemburgo e que para o autor se transfiguram em projetos. 

Cabe neste ponto da discussão sobre o Estado, uma reflexão sobre a forma como 

Chomsky encara estas visões hipostasiadas, sem recorrer a alguma forma de idealismo ou 

utopia irrealizável, antes de adentrar nas teorias que dominaram as políticas estatais no 

século XX, o Capitalismo de Estado e o Socialismo de Estado.  

Partindo de uma diferenciação entre projetos e metas, Chomsky pretende 

demonstrar que as críticas que tece ao sistema neoliberal, em específico ao comportamento 

imperialista norte-americano e as corporações multinacionais não ficam apenas no campo 

especulativo, traçando em suas análises quais são as formas pela qual, seu anarquismo, 

caminha rumo a ação revolucionária.  

De acordo com Corrêa (2004) todo o pensamento de Chomsky, em relação ao 

anarquismo, está sendo trabalhado a partir da perspectiva que ele mesmo definiu enquanto 

sendo as metas e os projetos.  

Projetos, ao seu entender, é uma concepção de uma sociedade futura que inspire o 

que realmente fazemos, uma sociedade na qual um ser humano respeitável gostaria de 

viver. Metas, seriam as escolhas e tarefas que estão a nosso alcance, seguindo um caminho 

ou outro, guiados por um projeto que pode estar distante e não ser muito bem-acabado.  

 A função destes dois conceitos é delinear um caminho factível, objetivos 

realizáveis em que, ao mesmo tempo, traga melhorias para a sociedade e promova, de 

forma real, as devidas mudanças sociais. Por metas, Chomsky compreende,   objetivos de 

curto prazo, algo bem definido que possa ser realizado, por exemplo, uma greve de 

professores por melhoria salariais e manutenção dos direitos adquiridos outrora, ou a 
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organização da comunidade para que os salários dos vereadores de seu município sejam 

reduzidos a patamares normais ou a luta de uma associação de moradores para a obtenção 

de uma escola em seu reduto residencial, pode ser alimentar os famintos ou lutar para que 

o governo melhore o nível educacional de seus cidadãos enfim, tudo aquilo que dentro de 

um curto prazo, exista a possibilidade de alcançar. Estas metas podem adquirir um caráter 

assistencialista ou reformistas, mas o fato é que, para Chomsky, são necessidades 

imediatas e que precisam ser resolvidas, ou, seja, metas e projetos são a concretização do 

ideal e a ação na sociedade, porém, aponta o autor, o recorrente é uma inversão de causa e 

efeito:  

 

O erro nessa análise seria colocar as reformas como sinônimo de 

reformismo. O reformismo seria as reformas sendo entendidas como o 

fim. O objetivo final de um reformista é a reforma. No entanto, as 

reformas podem ser entendidas como um fim – constituindo, nesse caso, 

o reformismo – ou podem ser entendidas como uma meta, um ganho de 

curto prazo que abre caminho para algo maior. (Chomsky, 2011, p. 69).  
 

Quando a meta que se almeja se torna um fim em si mesma; a mesma greve de 

professores por melhoria salarial, quando fica restrita apenas a tal melhoria e não almeja 

horizontes maiores, tais como a melhoria das condições de estudos dos alunos (estrutural, 

social e econômica), mudanças estruturais do sistema educacional, acaba por se restringir a 

um problema individual, mesmo que seja uma ação coletiva, de interesses privados e que 

ao invés de produzir benefícios coletivos corrobora para a manutenção do problema real. 

Para ele, o que denota, tal exemplo, é que a ação é destituída de um projeto social mais 

amplo, uma antevisão da sociedade que se almeja. Chomsky defende que as metas devem 

ser precedidas por projetos, que pode não estar bem definido, mas devem servir como um 

horizonte a ser atingido.  Portanto, reformas e revolução, antinômicos em sua natureza, são 

segundo Chomsky (2011, p. 72) “[...] um método de enxergar a dinâmica social podendo 

ser aplicado na discussão das reformas – sendo estas entendidas como os ganhos de curto 

prazo – e da revolução – sendo esta entendida como fim último e grande objetivo dos 

libertários. ” 

Desta forma, para Chomsky (2011), enquanto os teóricos anarquistas, socialistas, 

marxistas, enfim todos aqueles que almejem e defendam a revolução ou uma sociedade 

libertária não modificarem suas ações na vida real, tendo em vista a melhoria da vida para 

os demais societários, se torna inócuo qualquer teorização prognóstica ou de uma 

sociedade perfeita, pois somente traçando a mudança no momento atual e agindo 
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diretamente na sociedade é que poderá alcançar o caminho rumo à o objetivo pretendido. A 

defesa que Chomsky faz dessa luta pelos ganhos de curto prazo e projeto idealizador, jaz, 

em sua preponderância, no pensamento de Rosa Luxemburgo e no anarcossindicalismo em 

que, de uma forma geral, ganhos de curto prazo serviriam para a melhoria da qualidade de 

vida dos trabalhadores, mas ao mesmo tempo serviriam para criação de consciência e para 

a preparação de um mundo ideal.  O socialismo libertário, calcado no anarquismo, 

socialismo e liberalismo clássico, se desvela, para o autor, como o projeto de mudança 

viável para a superação dos dois pontos de referência que seguem. 

 

2.4 – SOCIALISMO DE ESTADO 

Por socialismo de Estado Chomsky (2007, p.36) aponta para a doutrina 

bolchevique81 e seus desdobramentos a volta do mundo: Rússia, posteriormente União das 

Repúblicas Socialista Soviéticas, China, Coreia do Norte, os antigos países do leste 

europeu (Hungria, Bulgária, Romênia, entre outros) e, possivelmente, Cuba, sendo Lenin82 

o principal autor, desta doutrina. Tecendo críticas as interpretações revisionistas de 

Bernstein, a posição defendida pela esquerda marxista, a qual chamava de esquerdismo 

infantil’83, e ao anarquismo, que aos seus olhos era uma doutrina risível.  Lenin enfatizou 

                                                           
81 A palavra bolchevique vem do russo (bolshenstvó), que quer dizer “de mais, maioria”, devido a um 

“racha” ocorrido no congresso do POSDR (Partido Operário Social Democrata da Rússia), em 1903, com os 

mencheviques (menchinstvó), minoria (de menos) em russo. Lenin liderava a tendência bolchevique. 

Segundo Gomes (1999, p. 44): “[...] Criado em 1898 o POSDR por Lenin e seus companheiros 

desenvolveram um programa mínimo que definiam as tarefas da revolução democrática burguesa: derrubar o 

czarismo e estabelecer a república; implantação da jornada de oito horas; igualdade de direito das nações e 

seu direito de autodeterminação; liquidação das sobrevivências da servidão no campo; e um programa 

máximo, que eram as tarefas da revolução socialista: derrubar o capitalismo e estabelecer a ditadura do 

proletariado para organizar o socialismo. Por este duplo caráter que deveria ter a revolução os partidos 

revolucionários da época se chamavam de socialdemocracia, não somente na Rússia, mas em toda a Europa. 

Neste sentido, o partido socialdemocrata deveria lutar inicialmente para estabelecer avanços democráticos, 

derrubar a monarquia, instalar a república e, em um segundo momento instalar uma nova ordem social. A 

socialdemocracia da época não tem nada a ver com a socialdemocracia de hoje. Já em 1914, quando os 

partidos “socialdemocratas”, principalmente o da Alemanha, no fogo cruzado da Primeira Guerra Mundial, se 

aliaram às burguesias nacionais, imaginando conquistar uma pátria para os operários; a socialdemocracia se 

subdividiu e vem se transformando até os nossos dias, quando nada mais tem de revolucionária. Após a 

tomada de poder, em 1918, para se diferenciar dos demais, inicia-se a criação dos partidos comunistas. ” 
82  Vladimir Ilyich Ulianov (Lenin – 1870 – 1924) – Terceiro filho de uma prole de seis, segundo Reale e 

Antisere (1991, p. 798) “[...] em 1887, seu irmão mais velho Aleksander, em um grupo de estudantes 

niilistas, participou de um atentado contra o czar. Descoberto, foi preso e executado. Esse trágico 

acontecimento deixou enorme impressão sobre o jovem Lenin, que se convenceu de que o caminho 

anarquista não era praticável para abater o czarismo. ” Depois de formado em direito, passou a estudar os 

problemas econômicos da Rússia e começou a ler as obras de Marx e Engels. Convencido da veracidade de 

suas ideias, passou a combater o populismo e, depois de breve estada na Suíça (1895) – onde entrou em 

contato com exilados, sendo o principal nome Plekanov. 
83 Conforme aponta Gomes (1999, p. 105) “[...] em 1920, tendo em vistas os desvios oportunistas que 

estavam se propagando no movimento operário em toda a Europa, Lenin escreve o livro Esquerdismo, 

doença infantil do comunismo. ” 
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como programa partidário a própria teoria marxista e, principalmente a revolução que dela 

provém.  

 

Dezessete anos antes do fim do século XIX, Karl Marx morria. Dezessete 

anos após o início do século XX, Karl Marx tornava a viver. O que com 

Marx era teoria foi posto em prática por seus discípulos – Lenin e outros 

bolcheviques russos – ao tomarem o poder em 1917. Antes disso, os 

ensinamentos de Marx eram conhecidos de um pequeno grupo de 

dedicados adeptos. Depois esses ensinamentos atraíram toda a atenção do 

mundo. Antes daquela época os comunistas apenas podiam prometer que 

sua teoria, se posta em prática, criaria um novo mundo e melhor; depois, 

poderiam apontar para um sexto da superfície terrestre da terra e dizer: 

“Eis aí. Vejam. Funciona. ” (HUBERMAN. 1977, p. 285) 

 

A revolução84 colocada em prática por Lenin na Rússia, colocaria em evidência a 

teoria marxista, além apontar na história, erros e acertos, diagnósticos e prognósticos a qual 

uma teoria, de tal envergadura, poderia oferecer a humanidade. Em sua obra “Estado e 

                                                                                                                                                                                
  
84 Segundo Gomes (1999, p.17) [...] no início do século XIX, a Rússia era um país imperial em expansão. Já 

havia conquistado os mares Ártico, cáspio e o Báltico e anexado as terras da Sibéria, em direção ao Alaska, a 

Finlândia e a Polônia. A economia era basicamente agrária e bastante atrasada. O regime era de servidão e os 

camponeses deviam cumprir duas obrigações básicas: pagamento em espécie ou em dinheiro pelo uso da 

terra e obediência total aos senhores feudais, autoridades que ditavam as normas. Determinavam com quem 

os servos deveriam se casar e que podiam, inclusive, vender seus servos “sem terras” em praça pública. ” 

Ainda segundo o autor supracitado, em 1848 o império russo é tido como poder mais absolutista o regime 

mais policial da Europa. Entretanto alguns sintomas mostram a ruina de tal sistema, o despreparo da Guerra 

contra a Criméia (1853 – 1856) e a incapacidade de contentar a população camponesa da qual a insurreição 

era quase que iminente e tal perigo força  o czar Alexandre II a tomar medidas de cunho social que apressaria 

a transformação da sociedade patriarcal russa em uma nascente sociedade burguesa, por meio da transposição 

de servos em cidadãos com direitos a propriedade, a um tribunal de Justiça paritário, e principalmente, de 

dispor de seu próprio trabalho, influindo na estrutura social, política, jurídica e militar do país. Em 1905 

irrompe a primeira revolta contra a opressão do governo do czar Nicolau II, com o partido recém-criado por 

Lenin (bolchevique) figurando como dirigente de uma revolução burguesa, como a intenção de esmaecer o 

feudalismo czariano, desenvolvendo as forças produtivas, avançando na conquista de liberdade e direitos. Em 

1910 o czar impinge uma grande repressão aos grevistas industriais, que motivados pelos ideais partidários 

do POSDR organizam greves em todo o pais. A derrocada monárquica se agrava com a Primeira Guerra 

Mundial (1914-1919), e os operários e camponeses são convocados para ir à guerra. No final de 1916, o país 

se tornou ingovernável, a fome se alastra, a inflação vai as alturas e protestos e resistências contra a Primeira 

Guerra são o estopim de rebeliões populares espontâneas, mais greves operárias e levante armado contra 

soldados. Em 27 de fevereiro de 1917 a capital é tomada e a revolução se concretiza, instaura-se um governo 

provisório, de caráter burguês; o latifundiário russo e democrata Georg Levov assume o poder 

(constitucional) até julho do mesmo ano quando assume o governo provisório Alexander F. Kerenski da ala 

revisionista do Partido Social Revolucionário. Insistia na continuidade da Rússia na grande primeira guerra, o 

que o fez cair em descrédito. Os sovietes se multiplicam por todo o país e passam a ter grande força em 

pontos estratégicos do governo: exército, marinha, estradas de ferro, correios, telégrafos instituindo uma 

dualidade de poderes: de um lado o governo provisório e do outro os sovietes. Mencheviques, maioria na 

direção dos comitês consideram em julho os bolcheviques como foras das leis, enquanto estes, imbuídos dos 

ideais leninistas de “todo o poder aos sovietes” são embalados a convocar um novo congresso, antes da 

instalação de uma assembleia constituinte. É neste ponto que os bolcheviques intensificaram o trabalho, 

ganharam a direção dos sovietes e preparam a insurreição e conquista do poder. Em outubro de 1917 Lenin 

foi protagonista de proa da Revolução, eleito como presidente do Conselho dos Comissários do Povo e levou 

a fundo a sua batalha contra todos os adversários da Revolução. 
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Revolução” (1917), Lenin adota sem reservas a ideia básica do marxismo sobre a questão 

do papel histórico e do significado de Estado, em suas palavras: 

 

O Estado é produto e a manifestação do caráter inconciliável das 

contradições de classe. O Estado surge precisamente onde, quando e na 

medida em que as contradições de classe objetivamente não podem ser 

conciliadas. E inversamente: a existência do Estado prova que as 

contradições de classe são inconciliáveis. É precisamente neste ponto 

essencial e importantíssimo que começa a deturpação do marxismo. 

Segundo Marx, o Estado é um órgão de dominação de classe, um órgão 

de opressão de uma classe sobre a outra, é a criação da “ordem” que 

legaliza e consolida esta opressão moderando o conflito de classe. 

(LENIN, 1978, p. 14) 

 

Em um período de ascensão do capitalismo a monarquia russa estava na contramão 

do mercado. O zeitgeist russo aproxima os camponeses a posições progressivas e a 

diversos intelectuais que começaram a se organizar como partido e avançam em ideais de 

luta armada contra a monarquia. Irrompe uma corrente pequeno? burguesa (populismo) a 

partir de 1870, que defendiam a transferência da terra para o povo e a necessidade da 

derrubada do imperador, entretanto era contra a necessidade de desenvolvimento do 

capitalismo, pois via na comunidade agrária o embrião do socialismo e creditavam no 

campesinato a força revolucionária, pulando desse modo a fase capitalista, que segundo a 

ortodoxia marxista, era necessário para a nascente de uma revolução de cunho socialista, 

além de que, ao se confirmar tal pulo o próprio prognóstico histórico apresentado por Marx 

seria negado. Lenin combate os populistas, demonstrando que estas análises estavam 

equivocadas e buscou demonstrar que a economia de mercado já se radicara fortemente 

também na Rússia, comprovada pela tendência democratizante de Kautsky:   

 

Na sociedade capitalista, nas condições de seu desenvolvimento mais 

favorável, temos um democratismo mais ou menos completo na república 

democrática. Mas esta democracia está sempre comprimida nos limites 

estreitos da exploração capitalista e, por isso, permanece sempre, em 

essência, um democratismo para a minoria, apenas para as classes 

possuidora, para os ricos. A liberdade da sociedade capitalista permanece 

sempre aproximadamente como era nas repúblicas gregas antigas: 

liberdade para os escravistas. Os escravos assalariados atuais, devido as 

condições da exploração capitalista, permanecem tão esmagados pela 

necessidade e pela miséria que não estão para a democracia, não estão 

para política, que, no curso habitual, pacífico dos acontecimentos, a 

maioria da população está afastada da participação na vida política. 

(LENIN, 1978, p. 99) 

 



 

86 
 

Se a via democrática, pacifista de um capitalismo que encontraria equilíbrio, foi 

rechaçada por Lenin, o anarquismo também foi pesado, medido e considerado ineficiente 

pelo comunista russo. Retomando a polêmica de Marx contra os anarquistas, quase que 

pelas mesmas questões:  

 

Foi exclusivamente contra esta abolição do Estado que Marx se insurgiu 

ao refutar os anarquistas! Não foi de modo nenhum contra que o Estado 

desaparece com o desaparecimento das classes, ou será abolido com a sua 

abolição, mas contra, que os operários recusem o emprego das armas, a 

violência organizada, isto é, o Estado que deve servir o objetivo de: 

quebrar a resistência da burguesia. Marx sublinha intencionalmente – 

para que não se deturpe o verdadeiro sentido da sua luta contra o 

anarquismo – a forma revolucionária e transitória do Estado necessário ao 

proletariado. O Estado só necessita do Estado durante algum tempo. Não 

divergimos de modo algum dos anarquistas na questão da abolição do 

Estado como objetivo. Afirmamos que, para atingir, é necessário utilizar 

temporariamente os instrumentos, os meios e os métodos do poder de 

Estado contra os exploradores, como, suprimir as classes, é necessária a 

ditadura temporária da classe oprimida. (LENIN, 1978, p. 71) 

 

Proudhon e Bakunin85, não aceitavam um Estado totalitário, mesmo que este fosse 

de caráter provisório e afirmavam que o marxismo era autoritário com tendências 

ditatoriais em contrapartida, Lenin via neste a verdadeira superação burguesia rumo a uma 

sociedade comunista. 

As análises históricas e sociais de Lenin levaram-no a uma conclusão de que, por 

meio do Estado, a burguesia tinha controle total, tanto econômico, quanto cultural sobre o 

proletariado e que despossuídos destes a superação viria pela via ideológica. Desenha o 

partido como um destacamento de revolucionários profissionais, temperados por uma 

disciplina militarista e tendo como objetivos organizar o proletariado mediante a violência 

e a luta armada, tendo no horizonte derrubar o domínio da classe burguesa, ou seja, se com 

Marx o capitalismo seria, inevitavelmente, o algoz e construtor de sua própria derrocada e 

que as massas oprimidas fariam tal revolução, quase que por espontaneidade, com Lenin 

                                                           
85 Diversos estudos foram feitos sobre a polêmica de Proudhon com Marx, alguns do ponto de vista 

anarquista, outros da perspectiva marxista. Boas fontes introdutórias podem ser encontradas na introdução de 

José Paulo Netto para a edição brasileira de Miséria da Filosofia, pela editora global e na introdução de 

Diego Abad de Santillan, para a edição espanhola de Filosofia da Miséria por ediciones Jucar. As biografias 

dos dois autores são outras fontes para estudo desta discussão. Alguns estudos mais aprofundados e 

específicos podem ser encontrados em: Jackson. J.H. Marx e Proudhon e o socialismo europeu. Rio de 

Janeiro. 1963; Menezes. D. Proudhon, Hegel, Marx. Lisboa, s/d. Haubtmann. Marx e Proudhon. Paris, 1947. 

Todas estas obras são citadas por Netto em sua introdução à Miséria da Filosofia. Gallo. S. Anarquismo uma 

introdução filosófica e política. Rio de Janeiro: Achiamé, 2006. Traça alguns pontos da discussão entre Marx 

e Proudhon e Marx e Bakunin, além das histórias do anarquismo que constam na bibliografia deste trabalho.  
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era a força bruta, guiada por uma intelligentsia comunista que levaria a revolução e 

instauração de uma ditadura do proletariado.   

 

O principal, na doutrina marxista, é a luta de classes. Assim se diz e se 

escreve muito frequentemente. Mas é incorreto. E desta incorreção muitas 

vezes resulta uma deturpação oportunista do marxismo, a sua falsificação 

num espírito aceitável para a burguesia. Pois a doutrina de classes foi 

criada, não por Marx, mas pela burguesia, antes de Marx, e falando em 

geral, é aceitável pela burguesia. Quem reconhece, unicamente, a luta de 

classes, esses ainda não é marxista, esse pode-se encontrar ainda dentro 

dos limites do pensamento burguês e da política burguesa. Limitar o 

marxismo à doutrina da luta de classes significa truncar o marxismo, 

deturpá-lo, reduzi-lo ao que é aceitável para a burguesia. Só é marxista 

aquele que alarga o reconhecimento da luta de classes até o 

reconhecimento da ditadura do proletariado. (LENIN, 1978, p.42) 

 

O poder político, a organização centralizada da força e a organização da violência, 

em suma, o partido político, são os meios necessários ao proletariado, na visão leninista, 

para resistir aos assaltos dos exploradores e para controlar a massa da população – 

camponeses, pequena burguesia, semiproletariado. Desta feita o Estado burguês 

democrático é a ditadura da burguesia e somente a revolução e a concretização de uma 

ditadura do proletariado podem reverter tal situação, tendo em vista a construção de uma 

economia socialista.  

 

Em 1921, apresentou um outro trabalho de suma importância chamado: A 

nova economia Política (NEP). Neste trabalho Lenin apresenta um plano 

para o desenvolvimento da economia sob o socialismo, na Rússia. Para 

ele, uma das condições fundamentais era a aplicação do princípio de 

pagamento de salário (renda) segundo a quantidade e qualidade do 

trabalho. A passagem para a economia política exigia a introdução de 

novos métodos, que se baseiam fundamentalmente no controle das 

empresas. (GOMES, 1999, p. 205) 

 

Feita a revolução, a Rússia deixa de ser Rússia e passa a ser União das Repúblicas 

Socialistas Soviética (URSS) e a economia passa a ser coletiva ao invés de individual, 

sendo o carro chefe a abolição da propriedade privada e dos meios de produção. Como 

força antinômica o proletariado insurge como energia oposta ao burguês e é esta sinergia 

que guiará os rumos da humanidade, nos campos: político, cultural, econômico, esportivo, 

social, educativo, enfim como modelos contrários para si, por sua natureza, mas que em si 

se complementam em seu objetivo de dominação. 

No novo, socialismo de Estado, a terra, as fábricas, minas, usinas, máquinas, 

bancos, ferrovias, entre outras, deixam de ser particulares, propriedade particulares e 
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passam para as mãos do governo ou de órgãos nomeados e aprovados pelo governo, e por 

este controlados, centralismo. 

Tal fato é corroborado por Huberman, em sua História da riqueza do homem 

(1977), dedicando um capítulo para análise de como foi executado a economia política, sob 

o socialismo de Estado na U.R.S.S, sempre fazendo contrapontos com a sociedade 

capitalista e Chomsky (2007) descreve os dois tópicos (socialismo de Estado e Capitalismo 

de Estado) de maneira conjunta, complementares86, pois para compreender o verdadeiro 

significa do que fora o socialismo de Estado, devemos contrastar, segundo Huberman 

(1977) os fatos com a sociedade capitalista : 

 

Isso significa, segundo os russos, que nenhum homem pode explorar 

outro – A não pode aproveitar-se do trabalho de B. Significa não ser 

possível a ninguém subir a escada da acumulação de dinheiro nas costas 

de “seus” trabalhadores. Significa já não ser possível para um fabricante 

de automóveis anunciar nos jornais, um dia, que quem realmente desejar 

um emprego poderá tê-lo e em seguida fechar uma fábrica e deixar 

75.000 operários desempregados. Não poderá fazer isso porque as 

fábricas já não serão suas – pertencem a todo povo, coletivamente. 

Significa, dizem os russos, que a divisão de classes desapareceu – os 

extremos do proprietário e do trabalhador, do capitalista e do 

proletariado, do rico e do pobre acabaram. Os expropriadores são 

expropriados. (p. 288)                 

             

Ainda segundo o autor supracitado, o problema a ser respondido no novo horizonte 

que traçam os comunistas era o de que produzir, quanto produzir e a quem dar o produzido, 

visto que na qualidade de donos dos meios de produção, tal incumbência estava relegada 

somente a eles, ou seja, a todos os societários do país, como um todo. Em sociedades 

regidas pelo imperativo do capital do acúmulo e do lucro, tal decisão é feita no individual, 

pelo dono da fábrica, pelo empresário, o que não difere da matéria do problema enfrentado 

por capitalistas e comunistas, mas sim em sua forma, pois enquanto o primeiro investirá 

seu dinheiro, visando o lucro e os dividendos em alguma área do comércio, o segundo 

também investirá uma quantia significativa, porém terá que levar em consideração que um 

revés no empreendimento adotado, poderá levar à bancarrota toda sociedade, pois não 

havendo lucro entre as partes, tudo é de todos, em caso ônus não será uma empresa a ter 

ido à falência, mas sim o Estado. 

 

                                                           
86 A separação de cada referencial em: Em liberalismo clássico, Socialismo Libertário, Capitalismo de Estado 

e Socialismo de Estado tem, neste trabalho apenas caráter didático, visto que os dois primeiros visam uma 

aproximação e o dois segundos a necessidade de um para a existência do outro.  
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O governo de um Estado socialista está na situação do capitalista, mil 

vezes mais ampla – ou seja, ele é o único dono do capital e tem que tomar 

todas as decisões. O governo socialista tenta fazer com que as diferentes 

partes, todas as mil e uma, complicadas e variadas atividades econômicas, 

se unam harmoniosamente e se encaixem de forma que o todo funcione 

perfeitamente. (HUBERMAN, 1977, p. 290) 

 

 O aparato para solucionar tal problema, foi a criação de uma Comissão de 

Planejamento Estatal (GOSPLAN)87 que entre dados, fatos, estatísticas de cada fábrica, 

fazenda, usina, mina, hospital, escola, instituto de pesquisa, sindicato, cooperativa, teatro, 

de todo o vasto império soviético, era examinada por técnicos científicos, estatísticos e 

vários outros burocratas para mapear as necessidades iminentes do Estado e planificar 

ações.  

 

Os dados de controle são submetidos para manuseio e crítica, aos vários 

comissariados do povo e a outros órgãos centrais que tratam da economia 

nacional, como por exemplo, os comissariados do povo para a indústria 

pesada, a indústria leve, comércio, transporte, comércio exterior, etc. 

Cada autoridade central passa as várias partes do plano ao órgão que lhe é 

inferior em autoridade, de modo que finalmente a parte respectiva do 

plano chega à fábrica ou fazenda nele interessada. Em cada fase, os dados 

de controle estão sujeitos a um exame completo e uma análise total. 

Quando chegam à última fase da viagem, desde a comissão de 

planejamento estatal até a fábrica ou fazenda coletiva, todos os 

trabalhadores e camponeses tomam parte ativa na discussão e 

consideração do plano, fazendo proposta e sugestões. Depois disso, as 

cifras de controle são enviadas de volta pelo mesmo caminho, até 

chegarem finalmente, em sua forma emendada ou suplementada, à 

Comissão de Planejamento Estatal. (HUBERMAN, 1977, p. 292) 

 

No socialismo de Estado não existe o lucro individual, visto que a acumulação, 

como produção, é social, desta forma o excedente é direcionado para canais que segundo a 

comissão de planejamento estatal, para onde sejam mais úteis.  

O primeiro passo, pós revolução de 1917, foi o de maximizar o processo de 

industrialização do país, visto que o pais deveria passar de uma sociedade feudal a uma 

sociedade industrial avançada em pouco tempo e duas foram as maneiras encontradas para 

tal empreendimento, a primeira, como descrito, a acumulação de capital, do lucro em uma 

poupança estatal e a outra o comércio exterior. Aproveitando-se da abundância de matéria-

prima, do vasto território e da extração das riquezas naturais e a introdução de técnicas 

modernas de plantação aliados a mecanização nos processos industriais, a produção na 

U.R.S.S deixou para trás o feudalismo e inseriu-se no contexto histórico de avanço 

                                                           
87 Criada em 21 de agosto de 1923, mesma data da Criação da U.R.S.S. 
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tecnológico. Em todos os lugares, onde o trabalho fosse necessário, dedicou-se energia ao 

aumento da produção. O comércio externo foi incorporado ao plano de planificação 

econômica, sendo que o Estado monopolizava as relações econômicas com outros países. 

A flexibilização do plano atua como forma de corrigir determinados problemas 

econômicos, ou seja, se em determinado momento há um problema no setor agrícola, os 

fundos poderiam ser desviados para sanar tal problema, seja importando mais e exportando 

menos, seja uma aplicação considerável de dinheiro para estancar o problema. Os riscos 

são consideráveis, pois como aconteceu, em vários momentos da economia russa era mais 

barato adquirir bens de consumo, como máquinas agrícolas, carros do que a própria 

alimentação, devido a estes manuseios econômicos e que, na maioria das vezes o caráter 

ideológico de um país em franco desenvolvimento suplantava a realidade de pobreza, 

miséria e inanição. 

O modelo aplicado na U.R.S.S, com um tripé, que segundo Lenin era extraído da 

obra de Engels, de que a luta da social democracia não deveria se das apenas em duas 

áreas, econômica e política, como queriam os reformistas da doutrina marxista, mas que 

deveria acontecer também em outro aspecto da vida social humana, a luta teórica 

ideológica, foi seguido à risca, sendo que o próprio marxismo-leninista foi o estandarte que 

perdurou por toda a sequência  histórica da União Soviética, mesmo após a ascensão de 

Stálin88 ao poder; este, se contentava em considerar a sua missão como aquele que 

preservara o socialismo no país, sendo que o poder da elite comunista foi mantido pelo 

fervor patriótico que aflorou durante o conflito com a Alemanha nazista no período de 

1941-1945.  Desta forma o todo, o país, era guiado pela máxima: que os indivíduos 

deveriam seguir seus preceitos de forma sistemática e sem muitas ponderações, a fim de 

ajudar a consolidar no mundo o socialismo, mesmo que milhões de pessoas na U.R.S.S 

perecessem na tentativa de manter o “princípio” socialista vivo.   

O pós-guerra - Segunda Guerra Mundial (1939 -1945) - marca a ascensão de dois 

blocos mundiais, bem definidos e antinômicos em si, o socialismo Estado (comunismo) e o 

capitalismo de Estado (democrático) que buscaram, além da hegemonia econômica e 

política do globo, um gládio pelas mentes e ações de todos os societários. 

                                                           
88 Jossef Vissarionovic Dzugasvilij (Stalin – 1879 – 1953)  foi secretário-geral do Partido Comunista da 

União Soviética e do Comitê Central a partir de 1922 até a sua morte em 1953, sendo assim o líder 

da Soviética. Foi um perseguidor implacável de seus desafetos, tanto, pessoais, quanto políticos. Mandou 

assassinar Trotsky (1879 – 1940) no México onde se refugiara após anos de crítica a forma como Stalin 

governa a União Soviética, mais como um pretor medieval do que como um governante socialista, sendo sua 

a afirmação de que sob os auspícios de Stalin “o partido seria substituído pela organização, a organização 

pelo comitê central e o comitê central pelo ditador. (REALE e ANTISERE, 1991, p. 803) 

https://pt.wikipedia.org/wiki/Secret%C3%A1rio-geral
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Comunista_da_Uni%C3%A3o_Sovi%C3%A9tica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Partido_Comunista_da_Uni%C3%A3o_Sovi%C3%A9tica
https://pt.wikipedia.org/wiki/Comit%C3%AA_Central
https://pt.wikipedia.org/wiki/1922
https://pt.wikipedia.org/wiki/Morte
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A ideologia da Guerra Fria e a conspiração comunista internacional 

atuam de uma forma importante, essencialmente com um dispositivo de 

propaganda para mobilizar apoio, em um momento histórico particular, 

para seu antigo empreendimento imperial. Na verdade, acredito que esta 

provavelmente seja a função da Guerra Fria: ela serve como mecanismo 

útil para os administradores da sociedade americana e suas contrapartes 

na União Soviética controlarem o povo em seus respectivos sistemas 

imperiais. Acho que a persistência da Guerra Fria pode ser explicada, em 

parte, por sua utilidade para os administradores dos dois grandes sistemas 

mundiais. (CHOMSKY, 2007, p. 45) 

 

Ainda, segundo o autor, (2002, p. 23), ao final da Segunda Guerra Mundial, os 

Estados Unidos detinham a metade da riqueza do planeta e uma “potência” sem 

precedentes na história e logo trataram de usar esse poder para criar um sistema global que 

viesse de encontro aos seus interesses. Como seu antagonista o Estado soviético 

(comunista), liderado por Stalin que sob a sua tutela impingiu uma significativa 

industrialização, se tornando a segunda economia do mundo.  

A tomada do poder na U.R.S.S pelo partido comunista seu avanço econômico e 

uma forte propaganda das benesses do comunismo fez com que o medo de uma onda 

vermelha tomasse conta do mundo, pois a solidez econômica estatal dos soviéticos 

colocavam um ponto de  interrogação nas economias capitalistas, além de que tal modelo 

aumentara a capacidade de países subdesenvolvidos de atuarem na economia capitalista 

mundial colocando como ordem do dia o fortalecimento de seus Estados, produção interna, 

diminuição das exportações e corroboravam para uma redução das economias industriais 

do Ocidente e, sendo o comunismo uma fuga do controle de nações mais fortes.  

 

Sabemos, por meio de documentos internos, que na década de 1960 os 

líderes ocidentais temeram que o crescimento econômico da U.R.S.S 

inspirasse o “nacionalismo radical” em outras partes do mundo e que 

outros países pudessem ser contaminados pela doença que infectou a 

Rússia em 1917, quando não mais se dispôs “a complementar as 

economias industriais do Ocidente”; a forma como um prestigioso grupo 

de estudos descreveu o problema do comunismo de 1955. A invasão de 

1918 pelos exércitos ocidentais foi, portanto, uma ação defensiva para 

proteger a prosperidade do sistema capitalista mundial ameaçado por 

mudanças sociais no interior de suas áreas de serviço. (CHOMSKY, 

2002, p. 33) 

 

Países com mercados internos gigantescos se tornaram socialistas (China) ou se 

aproximaram da União Soviética (Índia) adotando em partes a planificação centralizada da 



 

92 
 

economia ou tendo como horizonte tal planificação, enfim, “[...] em 1953 todos os países 

que adotaram a planificação econômica haviam rejeitado os mercados. ” (Frieden, 2008, p. 

245). Entretanto, no mesmo ano morria Stalin e a marcha totalitária do mundo socialista, 

começa a se desintegrar, e cada nação passou a seguir sozinha. Dentro do próprio partido 

comunista, os líderes stalinistas começam a serem substituídos por comunistas nacionais 

que defendiam reformas com o intuito de modificar o socialismo no país. Em 1956 por 

meio de um relatório do então secretário geral do partido comunista Nikita Kruschev todas 

as atrocidades cometidas por Stalin vêm à tona oficialmente e o documento acusava o ex-

líder soviético, segundo Falcão (2006), pelo uso indiscriminado de violência, execuções, 

processos fraudulentos contra adversários políticos, violando todas as normas de legalidade 

revolucionária, além de fornecer prova cabal, para os defensores do capitalismo, de que o 

comunismo era um sistema ditatorial, pernicioso e nocivo aos países e principalmente a sua 

população. 

A insatisfação popular, de quem vivera sob esta forma de Estado, foi um dos 

motivos imediatos das tensões, pois a miserabilidade de grande parte da população, baixa 

qualidade de vida do cidadão médio, o descaso do governo com a agricultura, devido a 

ênfase na indústria pesada e na produção de aço, ferro, carros, entre outros, além da falta 

de incentivo econômico para inovações e crescimento industrial, visto que no período das 

grandes guerras o patriotismo era a arma ideológica ideal para incentivar o operário e o 

agricultor a trabalhar, porém em períodos de estabilidade nacional as ameaças disciplinares 

de outrora não surtiam efeito.  

A partir da década de 1960 os países que obtiveram crescimento econômico 

satisfatório, por meio de uma economia planificada, começam a sofrer uma desaceleração 

das economias e o crescimento econômico, de outrora, não provoca, melhorias suficientes 

na vida da população sob a tutela socialista que viram os países capitalistas avançados 

adotarem uma série de novas tecnologias, eletrônicas, transistores, raio laser, 

transformados em produtos para o consumo direto da população, enquanto, nos países 

socialistas, tais avanços ficaram restritos a área militar.  

 

O aumento da produção e o desenvolvimento industrial do mundo 

socialista não se refletiam no padrão de vida da população, o que gerava 

insatisfação. Tanto os governos das economias em desenvolvimento 

quanto os dos países socialistas tentaram implementar reformas, mas 

foram impedidos pelos interesses arraigados nessas sociedades. 

(FRIEDEN, 2008, p. 383) 
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A crise do petróleo de 1973, mudaria o eixo da economia mundial, levaria ao 

colapso o sistema de Bretton Woods, deixando os governos livres para estipular suas 

economias, sem a camisa de força do padrão-ouro, levando a uma economia mais 

liberalizada, mais globalizada. China e Vietnã abandonam o socialismo e a planificação 

econômica e adotam o capitalismo de Estado como medida para solucionar a pobreza 

interna e por final, em 1985, a U.R.S.S anuncia a abertura política (glasnot) e uma 

reestruturação econômica (perestroika) que se concretiza em 1991 em uma transição entre 

o estilo de economia ocidental e a democracia.  

 

O regime comunista, a política autoritária, a planificação econômica e a 

Guerra Fria haviam chegado ao fim, muito mais rápido e pacificamente 

do que qualquer um poderia ter previsto. Em meio à desordem 

socioeconômica, ainda faltava desmontar os sistemas político e 

econômico e construir uma nova ordem capitalista. Entretanto, a 

transformação do mundo comunista estava completa, da mesma forma 

como ocorrera anteriormente no mundo capitalista avançado e nos países 

em desenvolvimento. (FRIEDEN, 2008, p. 403) 

 

O socialismo de Estado chegara ao fim, deixando um vazio ideológico e a falsa 

premissa de que não existe oposição para o capitalismo, visto que o próprio socialismo 

massacrou os anarquistas pelo poder na Rússia89 o que reafirmou as críticas de Bakunin 

sobre a burocracia vermelha, mas também demonstrou que o Estado pode ser uma proteção 

para os excessos do capitalismo.   

 

                                                           
89 Segundo Préposiet (2005, p. 460 – 468) , a luta pela independência da Ucrânia é tão antiga quanto os 

combates entre israelenses e palestinos, entretanto um fato chama a atenção o de que o grande ideólogo da 

revolução russa de 1917 (LENIN) não via problemas ou qualquer outro tipo de inconvenientes de países que 

lutavam por sua independência, tais como Polônia, Finlândia ou Ucrânia alçassem finalmente ao seu 

alvedrio, entretanto bastou que os novos senhores da Rússia, pós revolução, se instalassem no poder para que 

tal ponto de vista mudasse sobre esta questão, pois a fome e a penúria da população que assolava todo o país, 

esgotado tanto por Guerras além de suas fronteiras quanto pela guerra civil instaurada pela Revolução não 

lhes permitia deixar escapar os minérios e o trigo Ucraniano. Tal era o medo que o governo bolchevique 

instala comitês de camponeses pobres nas aldeias ucranianas com a função de denunciar e perseguir os 

proprietários que escondam parte de suas colheitas o que criou nos campos um clima de delação e de guerra 

civil. A frente da insurgente ucraniana estava Nestor Ivanocich Makhno (1889 – 1934) camponês anarquista, 

que teve sua educação inicial e política na prisão e líder de um pequeno grupo de anarquistas comunistas de 

sua cidade natal Guliai- Polié. Makhno acreditava apenas em sua classe, camponesa, e na luta pela sua terra 

natal, contra o exército vermelho, travadas sob o sangue e suor de seus aliados de classe mostrava certa 

piedade, pois quando vencida uma batalha executava apenas os oficiais libertando os subalternos, premissa 

que não era seguida pelo exército vermelho que executavam todos os prisioneiros e camponeses suspeitos. A 

sangrenta insurreição de Makhno colocou um marco na história entre concepções revolucionárias o ponto de 

vista marxista baseado no operário, concebido como classe universal, e o anarco populismo camponês. 

Entretanto não foi as armas que venceram a organizada insurreição makhovchina e os camponeses 

anarquistas, mas sim a política de maneira análoga as sociedades agrícolas libertárias espanholas sucumbiram 

pelas mesmas razões e sob o golpe dos mesmos adversários.  
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Bakunin não era um pensador sistemático, mas tinha sacadas 

significativas sobre a natureza do poder e de seu exercício. Suas 

desavenças com Karl Marx estavam relacionadas com um elemento deste 

conflito. Ele se opunha à concepção de Marx de uma espécie de 

intelligentsia radical que governasse o movimento operário, para seu 

próprio proveito é claro. Ele mostrou, com muita precisão, que o que 

chamava de nova classe de intelligentsia científica, que afirmasse deter 

todo o conhecimento, se moveria numa de duas direções: ou se tornaria 

uma burocracia vermelha, que instituíra o mais opressivo domínio jamais 

visto em nome das classes trabalhadoras, ou se reconheceria que o poder 

reside em outro lugar, no capital privado, e se tornaria sua serva. Foi 

essencialmente o que aconteceu. Foi uma ótima previsão – uma das 

poucas previsões de longo alcance nas ciências sociais que realmente se 

confirmara. (CHOMSKY, 2013, p. 166) 

 

Chomsky busca demonstrar que com o decorrer da história os prognósticos de 

Proudhon e Bakunin sobre a ditadura do proletariado, se confirmaram e a burocracia 

vermelha se espalhou pelo globo. Relata os abusos que o socialismo de Estado causou no 

mundo por meio de um partidarismo sectário; entretanto, aponta que da mesma forma que 

o socialismo foi utilizado como maneira de alçar o poder, existem forças que se utilizam do 

Estado, de maneira análoga ao partidarismo, um novo núcleo de poder, o capital privado 

concentrado, que controla o Estado democrático hodierno.  

 

2.5 – CAPITALISMO DE ESTADO 

Para Chomsky (2007, p. 37) uma vez que a preocupação é a análise do Estado em 

sua forma atual, por mais que este tenha alguns pontos em comuns com o ideal liberal 

clássico e o socialismo de Estado com o socialismo libertário, estes divergem radicalmente 

em relação a evolução e aos pressupostos ideológicos que o embasam, por mais que as 

vezes estes se disfarcem dos fenômenos outrora descritos. O Estado atual trabalha com 

dois sistemas de poder, o sistema político e o sistema econômico. O primeiro consiste, em 

princípio, em representantes eleitos pelo sufrágio universal que criam as políticas públicas; 

o segundo é um sistema de poder privado, um sistema de impérios privados, sem o 

controle público.  

As consequências desta bipolaridade são várias e, segundo análise chomskyana, três 

são as mais contundentes: primeiro a indução de uma mentalidade de subserviência, de 

uma mentalidade autoritária que incita as massas a aceitarem como normais os decretos 

arbitrários vindos de cima que causam um efeito nefasto na cultura de aceitação destas 

massas, a de que devesse aquiescer diante destas autoridades; segundo a restrita capacidade 

real de interferência popular nas decisões que em princípio estão sujeitas a controle 
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democrático público, tais como o sistema comercial, industrial, financeiro e educacional;  

terceiro, mesmo dentro das possibilidades restritas que a democracia oferece, os centros de 

poderes privados exercem uma grande influência, um controle evidente por meio dos 

meios de comunicações, do controle das organizações políticas ou pelo simples fato de 

prover com profissionais de sua elite e ideologia os altos posto de comando na cadeia 

produtiva, em suma: 

 

O sistema democrático, na melhor das hipóteses, funciona dentro de uma 

faixa estreita em uma democracia capitalista, e mesmo dentro desta faixa 

estreita seu funcionamento tende enormemente a concentrações de poder 

privado e aos modos autoritários e passivos de pensamento que são 

induzidos por instituições autocráticas como as indústrias. É um truísmo, 

mas um truísmo que deve ser constantemente enfatizado, que capitalismo 

e democracia sejam basicamente incompatíveis. (CHOMSKY, 2007, p. 

39) 

 

     A partir da análise da democracia e sua incompatibilidade com o capitalismo, 

Chomsky estabelece como óbvia tal relação e que subjaz desta evidência é a existência de 

um Capitalismo de Estado, pois ao viajar em um avião, voa-se basicamente em um 

bombardeiro modificado, os remédios que adquire-se nas farmácias foram feitos com 

financiamento e apoio público, os sistemas de informática são compostos de subsídios 

governamentais, são apropriações de tecnologias e dinheiro por parte das empresas que se 

transformam em produtos privados e se escondem sob a máscara da democracia.  O 

capitalismo na visão de autor nada mais é do que: 

 

Basicamente, um sistema de mercantilismo empresarial, com enormes e 

incontáveis tiranias privadas exercendo vasto controle sobre a economia, 

os sistemas políticos e a vida cultural, operando em íntima cooperação 

com os Estados poderosos que intervêm pesadamente na economia 

doméstica e na sociedade internacional.  (CHOMSKY, 2011, p. 67) 

 

Sendo assim, o Estado, os governos seriam poderosos meios de subsistência destas 

grandes tiranias privadas pela imensa capacidade de captação de impostos que estes 

possuem, além de que a democracia instaura um reino de estabilidade frente as grandes 

crises econômicas com que se depara, constantemente, a economia mundial. 

 

Para saber o modo como sua economia funciona, pegue como exemplo 

qualquer setor dinâmico da economia que você conheça, que ao menos 

você conheça e tenha estudado, e descobrirá que ele é baseado em uma 

grande quantia de subsídios públicos e na privatização dos lucros. A 
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população paga os custos e assume os riscos, e os sistemas privados 

ficam com o lucro, se houver algum. (CHOMSKY, s/d, p. 34) 

 

 Apartando a população dos processos econômicos do país, via a representatividade 

política, a grande massa passa a operar via seus representantes políticos, alienando suas 

vontades a pessoas que em sua maioria, agem em prol do próprio sistema que o sustenta. 

Os cargos das grandes empresas estatais, por exemplo, são ocupados, não por aqueles que 

foram eleitos pelo voto popular, mais sim, por pessoas indicadas por estes representantes 

ou pelas empresas que investiram em suas campanhas, dos quais a população desconhece e 

que buscam no interim do sistema manter as políticas comerciais exploratórias, voltadas 

para o lucro de alguns as custas do trabalho da imensa maioria de trabalhadores.  

 

Infelizmente, não se pode votar para que a intelligentsia técnica, liberal, 

da elite corporativa tecnocrática de nossa sociedade moderna saiam, 

porque nunca se votou para que eles entrassem. Os executivos 

corporativos, os advogados de corporações e tantos outros que, de forma 

esmagadora, compõem o executivo (assistidos cada vez mais por uma 

classe administrativa baseada nas universidades) continuem no poder, 

independentemente de quem vocês elejam. E, além disso, é interessante 

observar que essa elite governante tem muito claro o seu papel social. 

(CHOMSKY, 2011, p. 40)  

 

O papel social que esta tecnocracia empresarial imprime na sociedade é o de ditar 

as tendências, determinar o que se come, o que se assiste, o que se veste, onde se trabalha e 

o que se estuda, assim que se instalam dentro da esfera pública é o de comandar não 

importando a sigla, coligação ou pessoa que vença uma eleição. O financiamento das 

campanhas políticas no Brasil se torna exemplo, pois mesmo após a reforma política, 

realizada em 2015, que previu o fim de doações de empresas para campanhas eleitorais, 

buscando uma maneira de amenizar tal influência, acabou apenas por propiciar um maior 

alcance para aquela pequena parcela da população que tem muito dinheiro. O fundo 

partidário, financiado por dinheiro público, será acrescido apenas por doações de pessoas 

jurídicas, ou seja, por grandes empresários que possuam em seu nome um grande 

acumulado de dividendos facilitando assim sua influência para a legenda a qual pertence 

ou a qual queira comandar. Evidentemente, os maiores doadores podem interferir de modo 

muito mais incisivo no processo de tomada das decisões públicas do que o cidadão 

comum. Em contrapartida, a legenda que obteve esse tipo de financiamento se converte no 

verdadeiro representante dos interesses destes grupos junto ao Legislativo e, na maioria das 

vezes, ao próprio Executivo. Isto é inevitável no atual sistema, e mesmo após a sua 

reforma, com o financiamento privado de campanhas, legitima a conversão do poder 
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econômico em poder político e, por essa via, em direito vigente, de observância obrigatória 

para todos. 

Reformas são propostas para a política brasileira, porém o caráter destas não visa 

uma ampliação dos direitos do povo, mas buscar um consentimento para que a prática de 

“investimento” político perdure na forma de lei. Desta forma há uma prevalência do 

econômico sobre o político descaracterizando a democracia instaurando este poder 

corporativo. As doações corporativas abastecem o sistema político e são as principais 

estratégias para influenciar o governo, afinal, segundo Aristóteles: “[...] quando se gasta 

dinheiro para conseguir um cargo público, naturalmente se espera que os compradores 

comecem a ganhar com as transações. ” (Apud Bakan, 2008, p. 124) ou como afirmou o 

ex-diretor de abastecimento da empresa Petrobras, Paulo Roberto Costa: “[...] não existe 

almoço grátis. ”90 

Este fenômeno moderno corporativo foi anunciado por alguns teóricos liberais, 

Chomsky (1999, p. 27) chama a atenção para este fato: 

 

O desenvolvimento das corporações é uma história interessante em si 

mesma. Adam Smith não falou muito sobre elas, mas chegou a criticar 

seus primeiros estágios. Jefferson viveu o suficiente para ver os 

primórdios e opunha-se vigorosamente a elas. Contudo, o 

desenvolvimento das corporações realmente ocorreu no começo do 

século XX e bem no final do século XIX. Originalmente, as corporações 

existiam como um serviço público. As pessoas reuniam-se para construir 

uma ponte, e estariam incorporadas para estas finalidades pelo Estado. 

Elas construíram a ponte e este era o fim da história. Supostamente, 

possuíam uma função de interesse público e eram os Estados que 

distribuíam as concessões e elas não tinham qualquer autoridade e eram 

ficções. Por volta de 1870 os Estados estavam removendo estes órgãos 

corporativos, pois não estavam servindo a uma função pública, por volta 

do final do século XIX os cartéis começam a ganhar força e as cortes 

norte-americanas não aceitavam a ideia de desmantelar tal corporação. 

Apenas no início do século XX os tribunais e os advogados e pelo poder 

que podiam exercer sobre estados individuais e assim desenharam um 

novo sistema socioeconômico; foram as decisões jurídicas e as decisões 

de advogados que criaram uma forma de tirania privada que de certa 

forma agora é mais maciça, até mesmo que a tirania estatal. Essa são 

partes importantes da moderna história do século XX. 

 

                                                           
90  Um dos delatores da Comissão parlamentar de inquérito (CPI) que investiga a corrupção, desvio de 

dinheiro, tráfico de influências na maior estatal brasileira apelidada pela polícia federal de Lava Jato. A 

afirmação de que não existe almoço grátis faz referência a doação das empresas e que esta forma seria mais 

um empréstimo do que uma doação, ou seja, no final das contas as empresas querem recuperar o seu 

investimento por meio de facilitação em licitações, contratos públicos, cargos de chefia em altos escalões do 

governo e tomada de decisões. (Disponível em: http//: politica.estadao.com.br/blogs/fausto-macedo/não-tem-

almoco-de-graca. Acesso em: 17/10/2015.) 
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Diferente da forma predominante da sociedade, período mercantilista e revolução 

industrial, na qual um pequeno grupo de pessoas, unidos por lealdade e confiança mútua, 

juntava seus recursos para montar negócios em que eram proprietários, administradores e 

visavam o lucro mediante a utilização de sua própria  mão de obra; com o advento da 

acumulação de capital por parte de uma única pessoa, ou de um grupo restrito de pessoas e 

a presença do dono da fábrica, supervisionando, castigando e verificando a todo o 

momento a produção, da qual sua força física não era mais necessária, pois explorava 

outrem para obter seus lucros e dividendos propiciou a forma corporativa e sua capacidade 

ímpar de aglutinar investimentos econômicos dividir o trabalho, que antes era seu, entre 

diretores, gerentes que administram a empresa enquanto outro grupo, os acionistas, eram 

os verdadeiros proprietários, libertando cada vez mais, aqueles que possuíam dinheiro, para 

investigar em empresas anônimas, que apenas requeriam os seus investimentos, seduzindo-

os pelos dividendos fáceis. 

 

Instituição recém-nascida que podia ser banida com o golpe de uma 

caneta legislativa em 1720, a corporação hoje domina a sociedade e o 

governo. Como ela se torno tão poderosa? O talento da corporação como 

forma de negócio e a razão de seu notável crescimento ao longo dos três 

últimos séculos foi, e é, sua capacidade de combinar o capital, e, portanto, 

o poder econômico, de um ilimitado número de pessoas. (BAKAN, 2008, 

p. 9) 

 

Enquanto trabalhadores perdiam suas vidas e tencionavam seus físicos ao extremo 

na construção de ferrovias, em minas de carvão e outros minerais ou em estaleiros por uma 

ninharia pecuniária, outros enchiam seus alforjes capitalizando seus investimentos.  

A proliferação das corporações que ocorreu ao final do século XVII (na forma de 

sociedade anônima) dobrou à medida que este negócio passou a ser a forma popular de 

financiar os empreendimentos coloniais. No primórdio da globalização, o germe 

corporativo esteve presente, e com a Revolução Industrial e o avanço da tecnologia 

(máquina a vapor), houve o aumento da produção que acarreta a necessidade de interligar 

os vários setores de produção, seja a extração de matéria prima, nas colônias longínquas, 

seja dentro das colônias, por meio das ferrovias, o que Bakan (2008) denomina como ponto 

nevrálgico para o desenvolvimento de uma economia cada vez mais global.  

Segundo, o autor acima citado (2008, p. 12), existia um entrave para a participação 

de todos neste novo mercado da aldeia global: não importava o quanto uma pessoa 

investisse em uma companhia, ele era responsável individualmente, sem restrições pelas 

dívidas da companhia. Tudo o que a pessoa possui poderia ser tomada caso o 
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empreendimento viesse a falir. Entretanto, assim como apontou Chomsky, as lideranças 

empresariais e políticas defenderam mudanças para que a lei passasse a limitar a 

responsabilidade dos acionistas. Tal intento, além de defender o interesse dos grandes 

investidores, tinha por detrás cooptar os próprios trabalhadores para o sistema capitalista, 

visto que com a responsabilidade limitada permitiria aqueles que possuíssem modicas 

quantias em dinheiro a fazerem parte de um lugar ao lado de seus vizinhos ricos.  

 

Os trabalhadores, uma vez aptos a atuar como proprietários do capital 

associado, logo vão descobrir que toda a sua visão sobre a relação entre 

capital e trabalho passou por uma radical transformação. Eles vão 

aprender quanta ansiedade e trabalho árduo custam para manter uma 

firma, mesmo que pequena em ordem aceitável. As classes médias e 

operárias vão gerar muitos bens materiais e sociais no exercício da 

sociedade anônima. (BAKAN, 2008, p. 13) 

 

Ainda segundo o autor, tal era o interesse por estas formas de companhia que no 

final do século XIX, por meio de uma estranha alquimia legal, os tribunais transformaram 

a corporação em uma pessoa com identidade própria (pessoa jurídica) separada das pessoas 

de carne e ossos que eram seus acionistas, administradores e se insere no mundo real com a 

capacidade de adquirir títulos, empregar trabalhadores, pagar imposto e ir para os tribunais 

para garantir os seus direitos e defender as suas ações. Para o bem ou para o mal, a 

expansão das grandes fábricas e das empresas, os novos processos industriais e o rápido 

crescimento da produtividade entre (1914 e 1939) foram frutos das inovações 

administrativas e organizacionais impostas pela nascente corporação moderna que, 

segundo Frieden (2008, p. 177)” [...] não teriam sido possíveis sem os novos padrões de 

empresas que se desenvolveram junto com os recém-criados produtos e tecnologias.”; 

sendo estes avanços tecnológicos responsáveis por parte da evolução das corporações.  

 

As novas corporações trouxeram a pesquisa e o desenvolvimento de 

projetos para dentro de suas próprias empresas. Antes da virada do século 

a maior parte das inovações era desenvolvida por cientistas e engenheiros 

isolados ou em grupos de laboratórios independentes. Quando a 

necessidade por novas pesquisas e desenvolvimento aumentou, o mesmo 

ocorreu com o desejo de manter as descobertas em sigilo. Assim cada vez 

mais a pesquisa industrial passou a fazer parte das novas corporações e a 

ser feitas em laboratórios internos controlados. (BAKAN, 2008, p. 182) 

 

Não é coincidência que o avanço desta nova prática, corporativa, tenha ocorrido no 

período entre guerras, pois com a primeira Guerra Mundial a indústria química, subsidiada 

pelo Estado desenvolveu o plástico e a fibra sintética (raiom) com fins militares e que 
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posteriormente foram utilizadas no mercado, na forma de bens de consumo; avanço nas 

práticas de refinamento de petróleo, com intuito de produzir combustíveis melhores para o 

desempenho em campo de batalha foram introduzidos para a população em geral pela 

crescente automobilização do povo, indústria automobilística; a Alemanha, neste período, 

possuía uma das mais fortes empresas químicas do mundo, a fábrica da Bayer, líder do 

globo na ciência biomédica e farmacologia e em 1890, inventa a aspirina e a Hoechst que 

quase ao mesmo tempo inventa a novocaína a ser usado em guerra como anestésico local.  

O jornalista Cornwell (2003, p. 52) em sua obra ”Os cientistas de Hitler”, descreve a 

Alemanha do início do século XX como a Meca da ciência e que grandes nomes tal qual: 

Fritz Haber e Carl Bosh revolucionaram o mundo produzindo amônia sinteticamente, um 

produto que serviria para a criação de fertilizantes como para a produção de explosivos. 

Porém o que chama a atenção é a forma como foi resolvido o problema de competitividade 

da indústria química dentro da Alemanha, visto que esta possuía seis grandes deste setor, 

unificar a Bayer, BASF, Agfa, Hoechst, Cassella e Kalle em uma grande comunidade de 

interesses a IG FARBEN, que mantinham suas identidades, dentro desta grande empresa, e 

seus interesses independentes, livres para pesquisar e criar outros produtos, porém sem 

abrir concorrência entre si e financiadas, por subsídios estatais, para pesquisa de guerra.  

A relação entre as grandes corporações e o Estado, no qual este último acaba 

investindo uma alta dose de dinheiro público, em empresas privadas, que fornece a 

tecnologia e mantém o domínio da exploração do bem produzido, vendendo ao cidadão o 

produto que ele ajudou a subsidiar, via impostos, não é um processo novo, ademais uma 

prática recorrente ainda hoje.   

A crise de 1929 e o pacotes de reformas norte-americanos primeiro com o do 

presidente norte-americano Franklin Delano Roosevelt (New Deal – 1933 -1937 )91, que 

entre outras visava restabelecer a saúde econômica do país pela restrição dos poderes e das 

liberdades das corporações como uma tentativa sistemática de regulamentá-las, 

investimento pesado estatal em obras públicas e na infraestrutura do país norte-americano, 

controle de preços e da produção pelo estado, criação de medidas protetivas para os 

desamparados, criação da previdência social e do seguro desemprego, e fortes subsídios 
                                                           

91 Bakan (1008, p. 103) “[...] A palavra “DEAL” explicitava que o próprio governo usaria afirmativas para 

atingir seus objetivos declarados, em vez de esperar que as leis gerais da economia os atingissem. Apalavra 

“NEW” explicitava que uma nova ordem criada para beneficiar a grande massa de fazendeiros, trabalhadores 

e homens de negócios substituiria a velha ordem de privilégios especiais em uma nação que estava completa 

e totalmente ultrajada com o regime existente. Era a forma de utilizar não apenas os ideais constitucionais, 

mas sim os instrumentos e os poderes do governo e lutar por estes ativamente. Como o sistema norte-

americano previa a proteção do indivíduo contra o mal-uso do poder econômico privado, o NEW DEAL 

buscou refrear as liberdades e os poderes das corporações. ”   
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governamentais na agricultura,  fundando o moderno estado regulador também tinham 

como horizonte o enfraquecimento do poder privado e posteriormente com o sistema 

Bretton Woods (1944), ou o consenso de Washington que além dos imperativos acima 

citados, instaurara no mundo uma economia estatal em larga escala sob a tutela de um 

Banco Mundial e de um Fundo Mundial Internacional, os verdadeiros preceptores das 

grandes corporações. 

                                        

O espírito do New Deal e muitas das normas reguladoras prevaleceram. 

Durante cinquenta anos após a sua criação, atravessando a Segunda 

Guerra Mundial, o pós-guerra, os anos de 1960 a 1970, o crescente poder 

das corporações foi compensado, pelo menos em parte, pela expansão 

crescente das regulamentações governamentais, dos sindicatos e 

propagandas sociais. Então, assim como cem anos antes a máquina a 

vapor e as ferrovias junto com as leis e ideologias haviam criando a besta 

corporativa, uma nova convergência entre tecnologia, legislação e 

ideologia – a globalização econômica – reverteu a tendência contra o 

grande poder regulador das corporações e impulsionou a corporação a ter 

poder e influência sem precedentes. (BAKAN, 2008, p. 24) 

 

Assim como a economia planificada russa a política do New Deal, que 

posteriormente se transmutou de uma política de Estado para um sistema de governo 

global, (Bretton Woods), soçobrou em meio à crise do petróleo de 1973. A criação da 

Opep (Organização dos Países exportadores de petróleo) que funcionava, basicamente, 

como um cartel para controlar o combustível fóssil do mundo provocou um verdadeiro 

pandemônio nas políticas estatais e contribui para que os defensores do neoliberalismo 

reafirmassem suas críticas as formas de governos  centralizadas no Estado e elevassem a 

liberdade econômica dos indivíduos e das corporações como novos imperativos, limitando 

o papel do Estado e fortalecendo as grandes empresas, industrias e conglomerados.  

 

Durante as duas décadas seguintes os governos adotariam com crescente 

vigor as principias políticas neoliberais de desregulamentação, 

privatização, corte de custos e redução da inflação. No começo da década 

de 1990, o neoliberalismo tinha se tornado um dogma econômico. As 

corporações, não mais restritas as suas jurisdições originais, agora 

podiam correr o mundo em busca de lugares para a produção de bens e 

serviços a preços consideravelmente mais baixos. Elas podiam contratar 

mão-de-obra em países pobres, onde ela é mais barata e as exigências 

ambientais são mais brandas, e vender seus produtos em países ricos, 

onde as pessoas tinham dinheiro disponível e estavam preparadas para 

pagar preços justo por eles. (BAKAN, 2008, p. 24) 

 

Os governos, impelidos pela força de mercado e necessidade de manter tanto o seu 

comércio interno como seu comércio externo competitivo na busca pelo famigerado 
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crescimento nacional competem entre si para convencer tais corporações a abrirem filiais 

dentro de suas fronteiras e para tal, diminuem as restrições e regulamentações internas, em 

sua maioria as que protegiam os trabalhadores, tornam inócuo os sindicatos e flexibilizam 

as leis sobre o meio ambiente. Na esfera econômica reduzem impostos e aplicam isenções 

fiscais para atrair indústrias e multinacionais, onerando a população com altas taxas de 

juros e impostos. E na esfera política financiam campanhas com altas cifras com o intuito 

de manterem seus domínios em todos os campos de ação.   

A luz destes fatos Noam Chomsky, além de analisar as formas de poderes 

dominantes e a própria definição do que são ou foram os Estados (capitalistas ou socialista) 

reflete sobre a própria constituição de democracia, que para ele se baseia no princípio do 

consentimento dos governados. Afinal com a grande gama de informações as quais um 

indivíduo entra em contato e está a sua disposição, não seria difícil uma insurreição das 

classes menos abastadas contra seus suseranos e exploradores, se as pessoas se dessem 

conta dos fatos que se apresentam diuturnamente aos seus olhos e ouvidos, revoltar-se-iam 

e derrubariam os seus senhores. Porém, partindo da mesma conclusão à qual chegou David 

Hume de que: “[...] o governo se baseia no controle de opinião, princípio que se estende a 

todos os governos, dos mais despóticos e militarizados aos mais livres e populares. ” 

(Chomsky,1996, p. 124), e acrescentando que quanto mais livre e popular é um governo, 

mais necessário se torna o controle de sua opinião para garantir a submissão destes aos 

seus governantes, sendo que o direito primevo em uma democracia é o do direito de 

consentir e nada mais.  

 

Na terminologia do pensamento progressista moderno, a população poder 

ser espectadora, mas não participante, à parte a ocasional escolha de 

líderes representativos do autêntico poder. Essa é a arena política. Da 

arena econômica, que é onde se determina a maior parte do que acontece 

na sociedade, a população em geral deve ser totalmente excluída. Aqui o 

público não tem nenhum papel a cumprir, de acordo com a teoria 

democrática dominante. (CHOMSKY, 2002, p. 50) 

 

 Portanto, segundo Chomsky (2002) se ao longo dos anos as forças populares 

lutaram para conquistar uma maior participação na condução de seus negócios, com alguns 

sucessos e muitas derrotas, porém em linhas gerais, o mundo está sendo empurrado para 

um tipo de modelo de Terceiro Mundo por políticas indecisas por parte do Estado, que 

oscila entre atender as grandes massas de miseráveis e ser benevolente com os setores de 

riqueza (corporações). Desta forma esta grande massa tem que ser mantida na ignorância e 

sob controle, sendo que tal paradoxo se perpetua a partir da fabricação do consenso por 
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meio de dois mecanismos: uma enorme indústria de relações públicas, que tem por 

interesse o de controlar e desviar a atenção da população para atividades não problemáticas 

e são organizadas e dirigidas pela comunidade empresarial, com o intuito de fracionar e 

converter as pessoas em consumidores e ferramentas de  produção; e a escola que atua 

dentro deste sistema de dominação por meio de processos educacionais que tolham a 

criatividade e a liberdade dos educandos desenvolvendo nestes a obediência e a 

passividade.  

É neste ponto que reside a tese central desta dissertação, a intrínseca relação entre 

liberdade e educação, sendo este o próximo tópico desta dissertação 
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CAPÍTULO III 

CHOMSKY, LIBERDADE E EDUCAÇÃO 

 

SÍNTESE DO CAPÍTULO 

Neste capítulo abordaremos de que forma o óbvio é obscurecido, por uma intensa 

fabricação de consenso realizado pela mídia corporativa, empresas de propaganda e 

principalmente pela escola. Estabelece alguns princípios educativos na teoria chomskyana 

como tentativa de superação ao projeto hegemônico de educação capitalista e traz alguns 

elementos da crítica chomskyana a educação nos EUA e que começam a ser verificadas no 

Brasil e visa estabelecer um contraponto ao capitalismo de Estado por meio da análise 

conceitual de sua teoria da jaula.  

 

3.1 – FABRICAÇÃO DO CONSENSO 

Todos aqueles que alçaram poder na história partiram de dois preceitos, a força 

pelas armas e a capacidade de conduzir a grande massa a aceitarem seu jugo, porém no 

todo este processo de aquiescência do poder está pautado na capacidade de arregimentar os 

indivíduos. 

 

Quando as pessoas quiseram ter liberdade suficiente para não serem 

escravizadas ou assassinadas ou oprimidas, desenvolveram-se 

naturalmente novos modos de controle, que tentaram impor formas de 

escravidão mental, para que elas aceitassem um quadro de doutrinação, 

sem fazer perguntas. Quando se consegue fazer pessoas caírem nesta 

armadilha de nem notar doutrinas fundamentais – questioná-las então, 

nem se diga – elas já terão sido escravizadas. Vão essencialmente seguir 

ordens, como se tivesse uma arma apontada para elas. (CHOMSKY, 

2013, p. 101).  

                             

Estes novos modos de controle são travestidos de direitos, de deveres, de desejos 

que adentram a realidade social como um princípio precípuo de liberdade, quando que, em 

sua maioria, apenas buscam a atender as reais vontades de uma pequena classe com 

intuitos hegemônicos. O controle exposto por Chomsky existe em outras construções 

teóricas de esquerda, principalmente com Antônio Gramsci, que formulou toda a sua teoria 

da hegemonia a partir da crítica ao Estado proposto por Lenin. Segundo Reale e Antisere 

(1991, p. 832) para Gramsci a sociedade se estrutura a partir de classes e para que esta se 

insira como um sujeito histórico é necessário que a classe se configure como uma força, 

como base em sua própria ideologia, na organização de sua própria superioridade moral e 
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intelectual a fim de que se configure como classe dirigente. A construção da hegemonia 

parte da direção e da capacidade de indicar soluções para os problemas de uma sociedade e 

de lutar eficazmente por tais soluções e é desta direção que surge o domínio e no declínio 

deste, na capacidade de resolver e de indicar soluções para os problemas a hegemonia entra 

em colapso e se perpetuará por meio das forças sociais e políticas que controla e pela 

violência, caso seja necessária.  

A democracia representativa é um exemplo da construção deste ideário inverossímil 

de liberdade, mas que busca em sua essência a manutenção da hegemonia, do poder de 

uma classe dirigente sobre uma classe subalterna. 

 Para Chomsky (2002; 2011) a principal democracia moderna, os Estados Unidos, 

foi arquitetada pelo pensador político James Madison (1751-1836), o quarto presidente dos 

EUA (1809-1836), apontado como o pai da constituição norte-americana, promulgada em 

1787, emendada em 1791, quando foram adicionadas a ela as famosas dez emendas92 de 

caráter liberal, e que, segundo Chomsky: “[...] foi um documento intrinsicamente 

aristocrático, concebido para conter as tendências democráticas da época”. (2002, p. 53) 

  A intenção de Madison era a de proteger a minoria opulenta da maioria, pois 

considerava o sistema constitucional como forma de evitar certas injustiças, sendo a 

                                                           
92 PRIMEIRA EMENDA - O Congresso não legislará no sentido de estabelecer uma religião, ou proibindo o 

livre exercício dos cultos; ou cerceando a liberdade de palavra, ou de imprensa, ou o direito do povo de se 

reunir pacificamente, e de dirigir ao Governo petições para a reparação de seus agravos. SEGUNDA 

EMENDA - Sendo necessária à segurança de um Estado livre a existência de uma milícia bem organizada, o 

direito do povo de possuir e usar armas não poderá ser impedido. TERCEIRA EMENDA - Nenhum soldado 

poderá, em tempo de paz, instalar-se em um imóvel sem autorização do proprietário, nem em tempo de 

guerra, senão na forma a ser prescrita em lei. QUARTA EMENDA - O direito do povo à inviolabilidade de 

suas pessoas, casas, papéis e haveres contra busca e apreensão arbitrárias não poderá ser infringido; e 

nenhum mandado será expedido a não ser mediante indícios de culpabilidade confirmados por juramento ou 

declaração, e particularmente com a descrição do local da busca e a indicação das pessoas ou coisas a serem 

apreendidas. QUINTA EMENDA - Ninguém será detido para responder por crime capital, ou outro crime 

infamante, salvo por denúncia ou acusação perante um Grande Júri, exceto em se tratando de casos que, em 

tempo de guerra ou de perigo público, ocorram nas forças de terra ou mar, ou na milícia, durante serviço 

ativo; ninguém poderá pelo mesmo crime ser duas vezes ameaçado em sua vida ou saúde; nem ser obrigado 

em qualquer processo criminal a servir de testemunha contra si mesmo; nem ser privado da vida, liberdade, 

ou bens, sem processo legal; nem a propriedade privada poderá ser expropriada para uso público, sem justa 

indenização. SEXTA EMENDA - Em todos os processos criminais, o acusado terá direito a um julgamento 

rápido e público, por um júri imparcial do Estado e distrito onde o crime houver sido cometido, distrito esse 

que será previamente estabelecido por lei, e de ser informado sobre a natureza e a causa da acusação; de ser 

acareado com as testemunhas de acusação; de fazer comparecer por meios legais testemunhas da defesa, e de 

ser defendido por um advogado. SÉTIMA EMENDA - Nos processos de direito consuetudinário, quando o 

valor da causa exceder vinte dólares, será garantido o direito de julgamento por júri, cuja decisão não poderá 

ser revista por qualquer tribunal dos Estados Unidos senão de acordo com as regras do direito costumeiro. 

OITAVA EMENDA - Não poderão ser exigidas fianças exageradas, nem impostas multas excessivas ou 

penas cruéis ou incomuns. NONA EMENDA - A enumeração de certos direitos na Constituição não poderá 

ser interpretada como negando ou coibindo outros direitos inerentes ao povo. DÉCIMA EMENDA -. Os 

poderes não delegados ao Estados Unidos pela Constituição, nem por ela negados aos Estados, são 

reservados aos Estados ou ao povo.  Disponível em: www.mspc.eng.br. Acesso em: 23/10/2015. 

http://www.mspc.eng.br/
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principal que as massas tivessem acesso à propriedade privada. A teoria política moderna 

entoa como um mantra esta crença de Madison de que em um governo livre e justo, tanto 

os direitos da propriedade quanto os das pessoas devem ser protegidos de forma eficaz e 

constantemente, ou seja, não existem direitos da propriedade, como defendia Proudhon, 

mas sim o direito à propriedade, as pessoas que têm propriedades. “O princípio de 

Madison, portanto, é o de que o governo deve proteger os direitos das pessoas em geral, 

mas também proporcionar garantias adicionais e especiais para os direitos de uma classe de 

pessoas, a dos detentores de propriedades. ”93 (CHOMSKY, 2002, p. 54) 

A grande preocupação do quarto presidente norte-americano era o espírito de 

nivelamento e o perigo que os grandes proprietários de terras corriam se o direito do 

sufrágio colocasse o poder sobre a propriedade nas mãos de quem não a possui, desta feita 

a solução para tal ameaça era a manutenção do poder político sob controle daqueles que 

provinham a riqueza da nação.  

Este princípio de exploração ecoou no mundo e ainda reverbera fortemente na 

ideologia neoliberal, como afirma Chomsky (2002, p.60): 

 

Muitas mudanças aconteceram nos últimos duzentos anos, mas as 

advertências de Madison apenas se tornaram mais vívidas, ganhando um 

novo significado com a implantação, no início do século 20, de grandes 

tiranias privadas a que foram concedidos extraordinários poderes, 

notadamente pelos tribunais. As teorias elaboradas para justificar essas 

entidades de direitos coletivos, baseiam-se em uma ideia que também 

subjaz ao fascismo e ao bolchevismo: a de que entidades orgânicas 

possuem direitos acima e além dos direitos das pessoas. Elas são 

beneficiárias de liberalidades concedidas por Estados sobre os quais tem 

amplo controle, tornando-se seus tiranos. E conquistaram 

substancialmente controle sobre a economia nacional e internacional, 

bem como sobre sistemas de informação e doutrinamento. 

 

As principais medidas tomadas no marco do neoliberalismo têm como 

consequência a corrosão da democracia. A primeira medida que desmantelou esse sistema, 

a crise do petróleo da década de 1970, liberou os fluxos financeiros internacionais, ou seja, 

o capital, e deste modo começou a ameaça que poderia vir a destruir as experiências 
                                                           

93 Um dos primeiros liberais a enfatizar a propriedade como resultado direto do trabalho foi John Locke 

(1632-1704). Sua tese era a de que a propriedade seria natural e anterior à sociedade civil e sua origem 

residiria na relação concreta entre o homem e as coisas mediadas pelo trabalho. As coisas sem trabalho não 

teriam pouco valor e seria mediante ao trabalho que elas deixariam o estado em que se encontram na natureza 

se tornando propriedades. O pacto social visa a proteção das pessoas contra a natureza e contra elas mesma, 

não gerando novos valores seu objetivo seria a proteção a vida, a liberdade e a propriedade. As teses de 

Locke foram as bases da Revolução Francesa e onde Montesquieu se inspirou para formular sua teoria dos 

três poderes, mesma influência se encontra nos pensadores americanos que colaboraram para a declaração de 

independência em 1776. (LOCKE, 1978, p. 10) 
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democráticas. Com a intensificação destas, a capacidade dos governos de legislar sem as 

amarras internacionais entrou em um processo de diluição, ou seja, suas políticas públicas 

foram cada vez mais ficando determinadas pelas empresas que investiam e aos países as 

quais deviam. 

A proteção à propriedade privada aliada a esta reinvenção ontológica, na qual a 

pessoa jurídica é, no sentido de existir, um ente superior, com mais importância do que 

uma pessoa física, em que estruturas constituídas no papel são mais importantes do que as 

próprias pessoas que as sustentam,94 somente puderam ser construídas por uma 

manipulação inteligente dos hábitos e opiniões das massas, o que acarretou em um 

elemento vital das sociedades democráticas como forma de garantir a submissão dos 

governados, asseverando com que o público adote o ponto de vista da pirâmide de 

controle. 

 

Os governos procuram controlar os meios de comunicação e censurar 

seus conteúdos em diferentes épocas e lugares e com a diferentes 

justificativas. Quer seja a condenação e proibição de livros pela Igreja na 

Idade Média, seja o sistema de licenças e censuras prévias existentes na 

Inglaterra, seja na França, na Espanha ou em Portugal, em regimes leigos 

e autoritários ou em democracias esses sistemas de controle de opinião 

tiveram um reflexo ainda mais acentuado na América Latina. 

(CAPARELLI,1989, p. 44) 

 

Um exemplo recorrente desta afirmação de Caparelli é encontrado nas obras de 

Chomsky (1998, 2002, 2011), nas quais traz à tona tal fato quando se refere ao Brasil. 

Utilizando da hipérbole “o colosso do Sul”, o autor demonstra como o medo do 

comunismo assolava os EUA em relação à América do Sul e, principalmente o Brasil, que 

com governos populistas desde 1950 e com tamanhas proporções, territoriais e 

econômicas, eram um empecilho para fazer deste um elemento de continuidade para seus 

planos de expansão. O segundo governo de Getúlio Vargas (1950 – 1954) defendia um 

modelo pautado no desenvolvimento econômico nacional baseado na substituição de 

importações, alianças entre o Estado e os setores populares e barreiras protecionistas.  Foi 

                                                           
94 A crise na Grécia (2015) elucida bem o caso. Segundo as informações vinculadas na mídia, o governo 

grego gastou mais que arrecadou e buscou empréstimos no FMI e como não tem dinheiro para pagar deu o 

“calote” e deu a intenção de buscar soluções internas resolver o problema. O mercado comum europeu entrou 

em desespero, pois além macular a moeda e o bloco, correria o risco de outros país tomarem a mesma 

medida. Fora proposto uma série de medidas austeras na economia, pelo MCE e financiadores estrangeiros, 

tais como: aumento de impostos, privatização dos ativos gregos, relaxamento nas restrições comerciais, 

demissão coletiva de funcionários públicos, reforma nos sistemas de pensão entre outros. Tais medidas 

adotadas servem para salvar os bancos do país em uma completa inversão de valores, pois que arca com os 

custos é a população em benefício das instituições econômicas. 
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durante o governo de João Goulart (1961-1964) que aconteceu o golpe civil-militar que 

instaurou a ditadura no Brasil.95 

Em sua biografia autorizada Crônicas de um dissidente96 (1992, p.15-19), traduzido 

para o português como A vida de um dissidente, Chomsky coloca o caso como exemplar, 

pois sendo um dos países mais ricos do mundo após o golpe de 1964 e graças às políticas 

impostas pelos EUA, o nível de vida dos brasileiros e a mortalidade estavam no mesmo 

patamar de países como a Albânia e Sri Lanka, que na época eram os respectivos últimos 

países em seus continentes, e o tão decantado milagre econômico, para as classes mais 

baixas, não passou de mais um golpe, agora publicitário. 

 

Há quarenta anos, o Brasil teve um presidente tibiamente populista, com 

algum grau de apoio popular. Isso foi o suficiente para a administração de 

J.F. Kennedy o percebesse como um perigo e estimulasse um golpe 

militar que estabeleceu o primeiro Estado de Segurança Nacional, 

Estados neonazistas que mais tarde se estenderiam por todo o hemisfério. 

Bem hoje o Brasil possui um presidente mais radical que aquele. Lula foi 

eleito com enorme apoio das organizações de massa que se 

desenvolveram nos últimos vinte anos, mas não é necessário falar de um 

golpe militar. As razões podem ser as mais variadas, mas uma delas é que 

não é mais necessário um golpe militar para ‘domar as bestas’. 

(CHOMSKY, 2004, p. 23) 

 

Ainda segundo o autor (2006, p. 33) a educação de massa foi concebida para 

transformar os trabalhadores e a população em geral, em ferramentas dóceis e passivas da 

produção. Desta forma o conceito de educar serve tanto para a massa que busca sua 

libertação das amarras do Estado e de outrem quanto para o que Alexander Hamilton97 

chama de a ‘grande besta’, ou seja, educar para que elas não assumam o controle e 

continuem submissas. Tais são as razões para se manter a massa sobre o jugo, pois quanto 

mais livre é uma sociedade, mais perigosa é a grande besta, desta forma emerge a 

necessidade de mantê-la enjaulada, ou seja, destruir o indivíduo e sua liberdade, relegando-

o a uma ilha solipsista ao invés do oceano de possibilidades de escolha que uma boa 

educação poderia lhe proporcionar. 

Chomsky (2011) crítica a liberdade individual alheia à sociedade humana, separada 

da formação consciente dos diversos grupos sociais. Para ele as restrições que tolhem, que 

                                                           
95 Dirigido por Sílvio Tendler o documentário: Jango, refaz a trajetória política de João Goulart e apresenta 

os detalhes do golpe de 1964. Disponível em:  https://www.youtube.com/watch?v=1O4SZQZ-ikk Acesso 

em: 22/10/2015 
96 CHOMSKY. N. Chronicles of dissent. Boston: Commom Courage Press, 1992.  
97 Alexander Hamilton foi um estadista americano que viveu entre 1757 e 1804, advogado que moldou o 

sistema econômico da Constituição dos Estados Unidos. Disponível em: brasilescola.uol.com.br. Acesso em 

22/10/2015. 

https://pt.wikipedia.org/wiki/S%C3%ADlvio_Tendler
https://www.youtube.com/watch?v=1O4SZQZ-ikk
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manipulam, que estabelecem uma ideia a ser seguida como verdade absoluta não passam 

de epifenômenos do sistema exploratório em que se vive, um simulacro de liberdades na 

qual os societários acabam por consentir fatos produzidos por uma ideologia dominante, 

confeccionada extrinsecamente por outros.  

Desta forma a liberdade consiste no completo desenvolvimento de todas as 

faculdades: morais, intelectuais e materiais, sendo que estas são condições imediatas e 

reais de nossa liberdade que se realizam nas diversas relações que se estabelecem com os 

outros. A busca da liberdade seria, portanto, um esforço coletivo, o movimento em si 

presente para a construção do futuro, sendo essa liberdade fruto do pensamento, da vontade 

e da ação de todos os indivíduos sem o processo de entendimento produzido por outrem. A 

forma como Chomsky vê a liberdade reafirma a intenção das elites em manter sob seu jugo 

as mentes mesmo em sistemas democráticos. 

Sendo assim, Chomsky (2006, p. 226) estabelece duas frentes na qual tal projeto, a 

fabricação do consenso, é realizada: a primeira consiste na manipulação da opinião, cuja 

responsabilidade é da mídia, dos jornais, das escolas, universidades e classes educadas; a 

segunda, a tarefa de manipulação de hábitos e atitudes, ocorre no seio da população, 

convencida pelas empresas de publicidade e propaganda, apoiada pela enorme indústria de 

relações públicas. O objetivo é anular os costumes de uma época, criando desejos 

artificiais, necessidades imaginárias, que são dispositivos eficazes de controle. As 

empresas impõem uma filosofia pautada na futilidade e na falta de objetivo de vida, um 

círculo vicioso em que criam demanda para o consumo, concentrando a atenção em 

elementos superficiais e de distração, como a crescente indústria de jogos eletrônicos, a 

moda, a indústria automobilística, as grandes franquias e a própria indústria farmacêutica e 

seus honoríficos “somas”98, ansiolíticos para trazer a felicidade e dependência a quem 

consome.  

Desta feita quebrar os grilhões mentais impostos por uma ideologia dominante 

passa pelo chão da escola, sendo os professores a classe genuína de intelectuais para tal 

afazer. 

 

Como intelectuais genuínos, os professores têm que fazer sua uma 

linguagem crítica que denuncie a hipocrisia, a injustiça social e as 

situações de miséria. Eles têm que compreender, também, que a escola 

                                                           
98 Na obra: Admirável Mundo novo, a ficção de Aldous Huxley previa uma sociedade em que os instintos 

eram manipulados pela engenharia genética e pela engenharia social, sendo que a droga que continha todos 

em um estado de felicidade constante era chamada de SOMA. 
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representa, ao mesmo tempo, a ideologia dominante e a possibilidade de 

luta e resistência e que deveria ser defendida pelos mais diversos grupos, 

pois desempenha um papel fundamental para a preparar os estudantes 

para assumirem sua responsabilidade de expandir os horizontes da 

democracia e da cidadania crítica. (CHOMSKY, 2010, p. 21)  

 

O papel destes professores como intelectuais é problematizar o óbvio, desconstruir 

o intricado discurso imposto pelos pensadores que não tornam suas reflexões acessíveis a 

todo mundo, o que se constitui como mais uma forma de dominação. A naturalidade com 

que fazem coisas fáceis pareçam difíceis está pautada na mesma lógica com que a Igreja 

Medieval99 criou mistérios, como forma de solidificar a doutrina cristã e muitas vezes 

justificando suas próprias contradições por meio de elucubrações e complicações mentais, 

pois considerava estes importantes. “O grande Inquisidor, de Dostoievsky, explica que 

você deve criar mistérios porquê de outra forma as pessoas comuns vão entender as coisas 

e já que elas devem permanecer subordinadas, você tem de fazer as coisas parecerem 

misteriosas e complicadas. ” (CHOMSKY, 2011, p. 102).  

Estas são as formas com as quais a grande parte dos intelectuais contemporâneos, 

em especial da própria esquerda, criam suas vidas profissionais, conseguem poder 

marginalizando o entendimento das pessoas e intimidando aqueles que vem a se contrapor 

a eles. 

 

                                                           
99 De acordo com Jacopo Fo, Sérgio Tomat, Laura Malucelli, autores da obra “O livro negro do 

cristianismo”: “[...] O edito de Milão, promulgado em 313, assegurava liberdade de culto aos cristãos e 

transformava o cristianismo em uma das religiões oficiais do Império Romano. Iniciava-se o processo de 

integração dos cristãos à sociedade romana e à organização do Estado. A partir desta se iniciou uma série de 

concílios que tinham como objetivo organizar e fortalecer a religião cristã. Em 314, Constantino convocou o 

Concilio de Aries, que condenou definitivamente a heresia donatista (um movimento cristão de rigor 

excessivo que, em 311, em Cartago, elegeu um bispo alternativo àquele oficial e apoiado por Constantino) e 

permitiu que os cristãos ocupassem cargos públicos, o que até então era considerado pecado. Em 325, 

acontece o famoso Concilio de Nicéia, o primeiro concilio ecumênico da Igreja Católica. Dele participaram 

cerca de trezentos bispos e prelados, na maioria orientais, sendo presidido por Osio, um homem de confiança 

do imperador. As principais questões abordadas foram o dogma da Trindade, a reafirmação da origem divina 

de Cristo e a condenação à heresia ariana. As conclusões desse primeiro concilio foram muito importantes 

para a história da Igreja. A grande maioria dos padres aprovou um Credo, no qual se afirmava que o Filho 

fora gerado, e não criado, com a mesma substância do Pai (em grego, homooüsion, quando, para os arianos, 

era apenas homoioúsion, ou seja, "de substância similar"). Pela primeira vez, foi proclamado dogma, ou seja, 

verdade revelada, um termo que não estava contido nas Escrituras (em nenhuma passagem, o Novo ou o 

Antigo Testamento afirmam que o Filho é consubstanciai ao Pai). No Concilio de Nicéia, foram tomadas 

outras decisões muito importantes para a vida da Igreja: por exemplo, ficou estabelecido que apenas outros 

bispos, e não mais as comunidades que reuniam todos os fiéis, poderiam consagrar um novo bispo. O 

território da cristandade também foi dividido em zonas de influência, sujeitas ao poder, respectivamente, dos 

bispos de Roma, Antióquia e Alexandria, que passaram a se chamar metropolitas. A legitimação da 

autoridade na Igreja não vinha mais de baixo para cima, mas de cima para baixo. Mas não é fácil manter uma 

verdade. Durante a história, houve contínuas revisões e correções em um total de 21 concílios da Igreja 

católica, sendo que uma afirmação declarada herética por um concilio era derrubada por outro e vice-versa. ” 

(2007, p. 41) 
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A responsabilidade intelectual do escritor, do professor ou de qualquer 

outra pessoa decente é dizer a verdade e sua responsabilidade, como 

agente moral, é tentar apresentar a verdade sobre assuntos de 

significância humana para um público que pode fazer alguma coisa a 

respeito é difícil pensar em uma proposição menos contenciosa do que 

este truísmo. (CHOMSKY, 1996, p.69) 

 

A partir desta perspectiva que Chomsky procura incitar seus leitores a 

convertessem em agentes da história, pelo desvelar do que está dado reconhecendo na 

própria história, na vida cotidiana que outra forma de educação é possível.  

 

3.2 CARACTERÍSTICAS DO PROJETO EDUCATIVO EM CHOMSKY 

A preocupação de Noam Chomsky não se reduz à formulação de um programa 

educativo, visto que dentro de seu projeto de socialismo libertário seria necessário a 

superação do capitalismo e de sua mantenedora, o Estado, para a concretização deste 

projeto. Apesar de estar longe de acontecer, Chomsky (2008, p. 109) sustenta sobre este 

projeto uma certeza: a de que uma transformação radical, de qualquer sociedade, é 

impensável sem a participação ativa das pessoas, engajadas em um trabalho criativo e 

produtivo. Numa sociedade industrial avançada a condição científica e educacional poderá 

ser um elemento crucial no progresso social.  

Sua oposição à prática educacional coercitiva está ligada com este sentimento de 

mudança social que consiste na eliminação de toda e qualquer fonte de opressão, uma 

liberação das energias construtivas do homem, com um modo diferente de conceber e 

regular as relações econômicas e de produção. Tornar as pessoas dóceis, desde as mais 

tenras idades, tomando cuidado para que neste processo as pessoas não se tornem 

independentes e criativas seria o mote da educação atual, pois não são traços preferidos ou 

cultivados nos ambientes escolares. 

Seu otimismo fundamental seria o da capacidade que a educação tem de superar tal 

ignorância que garante o apoio popular a esta pequena minoria no poder, que aí estando 

realiza um projeto nefasto para a grande maioria. 

 

A educação deve, com certeza, ser um componente fundamental de 

qualquer programa de transformação da sociedade. Isso é verdade tanto 

se o objetivo for impor mais subordinação à autoridade, quanto se ele for 

mover-se rumo aos objetivos libertários. Os programas educacionais 

serão, sem dúvida, bastantes diferentes, dependendo dos objetivos 

buscados. Além disso, a educação é um assunto para a vida inteira, ao 

menos numa sociedade que aspire à liberdade e à justiça. O fundador do 
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sistema universitário alemão, Wilhelm von Humboldt, um importante 

linguista e pensador libertário, observou certa vez que a essência de uma 

vida verdadeiramente humana é “investigar e criar”. É disso que a 

educação deveria tratar. (CHOMSKY, 2011, p. 107)  

 

O truísmo que Chomsky expõe seria o conflito entre dois tipos de projeto 

educativo: a educação doutrinária e uma educação libertária. A primeira, que acontece nas 

escolas e universidades, pauta-se na intenção de realizar um treinamento para a obediência 

e para o cumprimento de ordens. A segunda forma, óbvia, porém não realizada, incide na 

oferta de uma estrutura geral em que aquele que aprende explora o mundo de sua própria 

maneira, utilizando a criatividade, a individualidade e independência para o 

desenvolvimento do conhecimento, sendo esse o mote da educação libertária: o 

questionamento e não a transmissão autoritária de conteúdo.100 

A educação para Chomsky seria primeiramente um processo de (des)educação 

destes preceitos impositivos do Estado e, principalmente, do núcleo econômico que rege o 

mundo, os empresários e suas empresas, tendo como grande projeto o educar para a 

liberdade, entendendo-a como: livre, gerativa, criativa e independente, na qual as pessoas 

não queiram ser governadas e ousem saber, o Sapere aude,101 de Kant. Todavia o sistema 

atual aplicado inculca a obediência, a subordinação, a aceitação da autoridade e de 

doutrinas com fins universais, delineando em seu horizonte uma alienação consentida e um 

pragmatismo de mercado, que visa um maior controle social, doutrinação e redução 

sistemática de experiências perigosas: liberdade e independência.  

 

Minha impressão, fundamentada parcialmente em minha experiência 

pessoal, nesse caso, é que uma educação decente deve proporcionar uma 

linha, ao longo da qual a pessoa percorrerá seu próprio caminho. O bom 

ensino é mais um problema de dar água à planta – possibilitando que ela 

cresça a partir de suas próprias capacidades – do que encher um vaso com 

água (um pensamento nada original, devo dizer, parafraseado dos escritos 

do iluminismo e do liberalismo clássico). Esses são princípios gerais, que 

acredito serem geralmente válidos. Para entender sua aplicação nas 

circunstâncias particulares, devemos avaliar caso a caso, com a devida 

                                                           
100 Ao contrário da proposta neoliberal, que visa uma diminuição das disciplinas humanísticas e maior ênfase 

nas competências profissionais e uma educação voltada para o mercado de trabalho, Chomsky busca 

valorizar o legado atávico do humanismo, porém sem enfatizar o decorar ou o aprender para agora, mas sim 

um conhecimento que seja internalizado, apreendido e transformado de acordo com o sujeito que aprende.  
101 No opúsculo “O que é esclarecimento? ” Kant define esclarecimento como a saída do homem de sua 

menoridade, do qual ele é o próprio culpado, pois esta culpa recaí não pela ausência de entendimento das 

coisas, mas sim na ausência de decisão e coragem de servir-se a si mesmo sem a direção de outro. Sapere 

Aude significa a ousadia de saber, a ousadia de fazer uso do próprio entendimento, sendo este o lema do 

Esclarecimento (Aufklärung).  
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humildade e reconhecendo o quão pouco realmente compreendemos as 

coisas. (CHOMSKY, 2011, p, 120)  

 

O projeto educativo em Chomsky seria desenvolver as capacidades inatas dos 

indivíduos a partir da educação. É importante salientar que as suas teorias sobre 

Linguística e sua visão anarquista não ficam distantes uma da outra ou se resumem a 

campos distintos do conhecimento, elas se coadunam em um termo basilar, tanto para a 

linguística quanto para o campo social, criar. O inatismo chomskyano revela a capacidade 

da criação linguística do ser humano, em contraponto com o behaviorismo e o 

estruturalismo, e desta forma, descreve que as regras gramaticais são entraves do processo 

criativo, da mesma forma sua concepção libertária de sociedade critica as formas de 

autoridade que se elevam sobre os homens, tolhendo sua liberdade e concomitantemente 

seus aspectos criativos, sendo o objetivo da educação libertária alcançar um mundo mais 

democrático fornecendo aos alunos as ferramentas essenciais para desenhar relações entre 

eventos e de solidariedade que, finalmente, desmascararem as mentiras e enganos sobre a 

democracia e o próprio mundo. 

 

É por isso que uma educação cujo objetivo é alcançar um mundo mais 

democrático deve fornecer aos alunos as ferramentas essenciais para 

desenhar relações entre eventos que, finalmente, desmascararem as 

mentiras e enganos. No lugar de doutrinar os estudantes com mitos sobre 

a democracia, a escola deveria comprometê-los com a prática da 

democracia. (CHOMSKY, 2010, p. 41)  

 

 A educação democrática, como as propaladas nas escolas, que visam ensinar os 

alunos a viverem neste sistema, é visto pelo autor como algo a ser colocado no crivo, uma 

razão para suspeitar, visto que esta deveria ser vivenciada, no sentido de dar as devidas 

oportunidades para que seja sentida na prática; a imposição de uma educação democrática, 

seja por meio de uma gestão democrática nas escolas ou propagandas vinculadas nos meios 

de comunicação em períodos eleitorais frisando a importância do voto, apenas expõe o 

quanto antidemocrático é o país, da mesma forma que um conjunto exagerado de leis 

demonstra o quanto é injusta a sociedade.  

Tal ideal de democracia participativa é herdado de dois pensadores, que segundo 

Chomsky (2011, p 75), “[...] são os principais pensadores do século XX, Bertrand 

Russell102 e John Dewey103.” Equidistantes em relação às suas posições teórico-

                                                           
102 Bertrand Russell (1872 - 1970) – Foi filósofo (tanto da matemática quanto da linguagem), teórico de 

Lógica e ensaísta inglês e um ferrenho defensor da paz durante a Primeira e Segunda Guerras Mundiais.  

Mais do que os avanços da Ciência e da Tecnologia, os conflitos sangrentos do século 20 foram os 
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metodológicas104 e discordantes em uma variedade de assuntos, Chomsky estabelece um 

ponto de intersecção entre ambos: a concepção humanística. Segundo o autor o legado 

atávico de Dewey, do qual ele se assume como herdeiro, seria a crença de que o propósito 

fundamental da produção não é a produção de bens, mas de seres humanos livres, 

associados uns aos outros em termos de igualdade, a educação seria auxiliar para a 

constituição de cidadãos inteligentes e em uma comunidade livre, na qual liberdade e 

criatividade floresceriam oportunizando aos trabalhadores a possibilidade de serem 

senhores de seus destinos e não instrumentos de produção. A educação, portanto, 

significaria deslegitimar as estruturas de coerção, desmistificar e subverter a dominação e 

interesses dos grandes mandarins dos negócios, voltados para o lucro privado por meio do 

controle de bancos, da terra, da indústria, e reforçados pelos controles da imprensa e outros 

meios de publicidade e propaganda105. Sem a derrocada destas condições, falar de 

                                                                                                                                                                                
acontecimentos que mais impressionaram e mobilizaram Bertrand Russell. Durante a Primeira Guerra 

Mundial, ele se engajou integralmente numa campanha pacifista e contra o recrutamento militar, o que 

resultou em duas condenações à prisão e em sua demissão da Universidade de Cambridge, onde era 

conferencista. Como aconteceu com muitos intelectuais de sua época, a guerra precipitou em Russell uma 

transição do liberalismo para o socialismo, mas sua simpatia pela Revolução Russa de 1917 durou bem 

menos do que a dos seus colegas: terminou quando fez uma visita à União Soviética, três anos depois. Atuou 

também na campanha para o desarmamento nuclear. Em 1950 foi laureado com o Prêmio Nobel de literatura. 

(RUSSELL, 2002, p. 08-20)  
103 John Dewey (1859 – 1952) – Filósofo. Psicólogo e educador norte-americano, Dewey teve profunda 

influência na educação dos EUA e no Brasil, a partir da década de 1920, tanto com seus escritos como com 

suas aulas. Concretizando suas ideias na Universidade de Chicago. Sua filosofia da educação era o 

instrumentalismo (ou pragmatismo) e focava-se no aprendizado através da atividade prática; fazer para 

aprender (learning-by-doing) e não apenas crer. Essa prática era preferencial em relação ao aprendizado 

rotineiro que se dava por meio de instruções dogmáticas e axiomáticas. (REALE e ANTISERE, 1991, p. 503-

514) 
104 Segundo Ghiraldelli em sua História da Educação (1991) “[...]Russell pode não ter chegado ao fim de sua 

teoria realista, mas apostava que outras tradições, não realistas, estavam erradas. E uma coisa é certa: seu 

realismo não admitia relativismos. Por isso, o filósofo britânico combateu as tendências de pensamento que 

considerava psicologizantes. No domínio educacional, ele concentrou artilharia contra o norte-americano 

John Dewey a quem acusava de relativismo, numa polêmica travada por meio de artigos. Toda formulação 

sobre o conhecimento e, consequentemente, sobre Educação vinda de Dewey era, para Russell, uma porta 

aberta para a falta de fibra moral e a fraqueza da investigação teórica. ” 

105 Alguns dados relevantes sobre a concentração e o poder dos bancos no Brasil, segundo o Departamento 

Intersindical de Estatísticas e Estudos Socioeconômicos (DIEESE): Concentração de Renda: Segundo a 

Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD) de 2013, o chamado Índice Gini, que varia de 0 a 1, 

piorou de 0,496 em 2012 para a 0,498 em 2013, o primeiro aumento desde pelo menos 2001. O Gini é usado 

no mundo todo para medir a desigualdade e aponta a diferença entre os rendimentos dos mais pobres e dos 

mais ricos. De acordo com a gerente da Coordenação de Trabalho e Rendimento do IBGE, Maria Lúcia 

Vieira, a variação é muito pequena para afirmar que a concentração de renda aumentou no Brasil, mas indica 

a interrupção de uma tendência de queda constante. De 2012 para 2013, este rendimento teve aumento real de 

5,7%, passando para R$ 1.681 por trabalhador. Porém, a renda média aumentou mais no topo da pirâmide 

(6,4%) do que na base (3,5%), não contribuindo para diminuir a desigualdade. O contingente de 1% dos 

brasileiros mais ricos ainda ganha quase cem vezes mais que os 10% mais pobres. A renda média é de R$ 

235 por mês entre os 8,6 milhões de trabalhadores mais pobres, contra R$ 20.312 entre os 864 mil no topo da 

pirâmide. Lucratividade dos Bancos em 2015: O total de ativos das cinco maiores instituições bancárias do 

país atingiu, em dezembro de 2014, o expressivo montante de R$ 5,3 trilhões, com evolução de 14,4% em 12 
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democracia não tem o menor sentido. A política permanecerá à sombra dos grandes 

interesses empresariais sobre a sociedade e atenuar esta sombra não modificará a sua 

essência. As formas democráticas carecem de conteúdo real e as pessoas não trabalharão 

livres e inteligentemente, mas pelo trabalho mal remunerado com vistas a subsistência 

básica. A consequência desta mudança seria a transformação industrial de uma ordem 

social autoritária para uma ordem democrática, baseada no controle operário dos meios de 

produção, na livre associação e na organização federalista, no sentido geral de um 

pensamento que é partilhado por anarquistas, marxistas de esquerda, socialismo 

corporativo. O autor afirma que essas opiniões eram bem similares em Russell e Dewey. 

Se a formação inicial de Chomsky, que em pueril idade frequentou a Oak Lane 

Country Day School,106 de concepção deweiana, marcou de maneira indelével a construção 

da identidade do autor. De Russel ele adotou a participação ativa contra as injustiças de seu 

tempo e o engajamento do inglês em questões de paz e guerra, principalmente a defesa por 

uma educação que liberte o indivíduo.  

 

Como muitos outros que tentaram desenvolver uma concepção 

humanística, mantendo o devido respeito pela natureza intrínseca do 

homem e pela admirável forma que ela pode alcançar, Russell tendeu na 

direção de conceitos libertários de educação e organização social. A 

educação, ele afirmava, não deveria ter por objetivo uma consciência 

passiva de fatos mortos, porém uma atividade direcionada para o mundo 

que nossos esforços buscam criar. Ela deveria ser guiada pelo espírito de 

reverência por algo sagrado, indefinível, ilimitado, algo individual e 

estranhamente precioso, o princípio crescente da vida, um fragmento 

encarnado do obstinado esforço do mundo [...] A reconstrução radical da 

                                                                                                                                                                                
meses. Em 2014, as cinco maiores instituições financeiras obtiveram lucro líquido de, aproximadamente, R$ 

60,3 bilhões, crescimento de 18,5% na comparação com o ano anterior. O maior lucro líquido foi do Itaú 

Unibanco, de R$ 20,6 bilhões. Esse resultado representou incremento de 30,2% em relação a 2013. É 

também o maior percentual de crescimento do lucro entre os cinco maiores bancos do país. Tal desempenho 

vem se repetindo nos últimos anos e decorre de uma estratégia que combina conservadorismo na concessão 

de crédito, elevação das receitas com tarifas e cortes de pessoal. Além desses fatores, em 2014, o banco 

expandiu fortemente as receitas com aplicação em Títulos e Valores Mobiliários, ou seja, em títulos da dívida 

pública federal. O Bradesco teve o segundo maior lucro e a segunda maior variação de lucro no período. Com 

crescimento de 25,9%, em 12 meses, o banco alcançou lucro líquido de R$ 15,4 bilhões, o maior da história 

da instituição. O Banco do Brasil lucrou R$ 11,3 bilhões, crescimento de 9,6% em 12 meses. Para evitar 

distorções na análise, este resultado não considerou o efeito extraordinário no lucro registrado em 2013, 

decorrente da venda de ações da BB Seguridade. Na Caixa, o lucro líquido atingiu R$ 7,1 bilhões, com alta 

de 5,5% em relação a 2013. Já o Santander apresentou pequeno crescimento no lucro líquido em 2014 

(1,8%), que atingiu R$ 5,9 bilhões.  Disponível em: http://www.dieese.org.br/#. Acesso em 21/10/2015. 
106 Oak Lane Country Day School – Escola em que estudou Noam Chomsky no bairro West Oak Lane - 

Filadélfia que encerrou suas atividades em 2010. Possuía um currículo diversificado pautado na liberdade da 

criança pautado na sua individualidade em um ambiente que fomentava o crescimento intelectual, criativo, 

acadêmico e pessoal. Chomsky se recorda que seu primeiro artigo, que ele escreveu com dez anos, fora ali 

incentivado e retratava o perigo do fascismo após a queda de Barcelona na revolução espanhola de 1937. 

(CHOMSKY, 1992, p 12) 

http://www.dieese.org.br/
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sociedade precisa procurar meios para liberar o impulso criativo e não 

para estabelecer novas formas de autoridades (CHOMSKY, 2008, p.82)  

 

A meta da educação, como coloca Russell, é dar um senso de valor de outras coisas, 

além da dominação. Na obra Problemas do conhecimento e liberdade (2008), Chomsky se 

propõe a discutir estas ideias e apresenta e prolonga as proposições de Russell. Se na 

primeira parte, “Como interpretar o mundo”, o autor contrapõe seus estudos em linguística 

com as premissas da filosofia analítica e a filosofia da linguagem que se deu com Bertrand 

Russell e seu principal discípulo Ludwig Wittgenstein107, é no capítulo dois, “Mudar o 

mundo”, que Chomsky apresenta a posição russeliana e como este se alinha ao pensamento 

do socialismo libertário.  

De acordo com Chomsky (2008, p. 85) Russell se colocava como contrário a 

qualquer forma de intervenção de caráter autoritário, principalmente do Estado, pois este 

tem a tendência de fazer do ser humano um instrumento para servir fins arbitrários, sem 

atentar para os propósitos individuais. Ademais, foi além do pensamento libertário do 

período industrial, pois já apontava que o próprio Estado não era o único inimigo da 

liberdade. Esta civilização pautada nas indústrias leva a uma concentração de poder e 

declínio da liberdade individual, e previa que os imperativos da sociedade industrial 

poderiam levar a formas de socialismos de Estado a todos os grandes Estados. Ao mesmo 

tempo e contrariamente, enxergava neste mesmo processo uma forma de libertar o homem 

da servidão do trabalho alienante, tornando possível imaginar um mundo de homens livres 

que conseguirão a liberdade do impulso criativo, o verdadeiro objetivo da reconstrução 

social.  

 

O mesmo curso da evolução social pode levar o trabalhador a entender 

que ele pode tomar o controle das instituições da sociedade moderna e se 

                                                           
107 Ludwig Wittgeinstein (1889 – 1959) – “[...] Nasceu em Viena em uma família austríaca de origem 

judaica. Estudou no Trinity College (1911) sob orientação de Russell que rapidamente reconheceu o seu 

gênio e o manteve sob sua guarda.  Em 1913 deixou Cambridge e passou a viver como ermitão em uma 

cabana que ele próprio construiu em Norway. Durante a primeira guerra mundial alistou-se como voluntário 

na artilharia do Exército austríaco, tendo servido com coragem notável nos “frontes” oriental e italiano, de 

onde surgiu a anedota que em meio a tiros de canhão e balas rasgando o ar Wittgeinstein se sentava entre as 

trincheiras para escrever seus pensamentos filosóficos, preso em 1918 reuniu todos seus escritos e os 

condensou em seu único livro de filosofia que publicou em vida, o Tractatus logico-philosophicus que do 

campo de prisioneiros enviou para Russell para discussão. Em relação a obra é um livro curto, bonito e 

cifrado. Consiste em vários parágrafos, sendo o primeiro “ O mundo é tudo que é caso” em proximidade ao 

primeiro autor que influenciou o seu pensamento Arthur Schopenhauer, na qual apresenta a seguinte 

sentença: “ O mundo é a minha representação”. E o último é: “Sobre aquilo de que não se pode falar, deve-se 

calar. ” Sendo o tema chave do livro a teoria figurativa do sentido. A linguagem, nos é dito, consiste em 

proposições que pintam o mundo. Proposições são expressões perceptíveis do pensamento são figuras lógicas 

dos fatos, e o mundo é a totalidade dos fatos. ” (Kenny, 2009, p. 75) 
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tornar dependente apenas da comunidade de seus companheiros 

trabalhadores e não da vontade arbitrária de um grupo especial de 

privilegiados, capitalistas ou a casta oficial de uma burocracia socialista 

estatal. O que Russell afirmava ser necessário era um esforço extensivo 

de persuasão e educação: é nos EUA, enquanto nação capitalista de 

liderança, que essa propaganda sensata de opinião socialista se faz mais 

necessária. (CHOMSKY, 2008, p. 88)   

 

Ao contrário do que aconteceu na Rússia em 1917, Russell, assim como Chomsky, 

defendem que o socialismo é mais uma tendência do que um corpo doutrinário 

estritamente definível, pois se assim o for os imperativos de poder ainda recaem no Estado, 

de forma que a solução seria submetê-lo a constantes mudanças à medida que a sociedade 

evolui todavia o socialismo pressupõe estruturas institucionais das quais se encontra em 

uma sociedade industrial avançada ou em que uma democracia bem difundida, sendo que a 

evolução se constituiria em estabelecer uma democracia federativa industrial, na qual o 

poder centralizado do Estado é superado por unidades autônomas de caráter parcialmente 

territorial, o que acarretaria no controle pelos trabalhadores das indústrias. 

 

Se os homens puderem ser persuadidos do valor inerente da autogestão e 

da vida criativa, eles poderão avançar na direção de uma sociedade mais 

humana, sem passar pela violência revolucionária que numa democracia é 

infinitamente perigosa, já que pode destruir o delicado tecido da vida 

civilizada. (CHOMSKY, 2008, p. 90) 

 

Assim sintetiza Chomsky as concepções dos dois autores: 

 

A concepção humanista expressa por Russell e Dewey em um período 

mais civilizado, e familiar aos libertadores de esquerda, está em disputa 

radical com as correntes mais importantes do pensamento 

contemporâneo: as ideias condutoras da ordem totalitária elaboradas por 

Lenin e Trotsky e das sociedades industriais capitalistas do ocidente. Um 

desses sistemas, felizmente, faliu, mas o outro segue uma marcha 

relutante em direção ao que poderá ser um futuro muito feio. 

(CHOMSKY, 1996, p. 92) 

 

Desta forma a educação em Chomsky se pauta nas reflexões do período iluminista e 

do liberalismo clássico, aliada à concepção humanista de Russell e Dewey e que trouxeram 

à tona a questão da educação pública e sua necessidade para uma real mudança na 

formação dos indivíduos. De outro lado o anarquismo e seus primeiros pensadores viram 

nesta o verdadeiro potencial revolucionário. Dentro de todo o legado atávico, de todo o 

constructo anarquista é, basicamente, impossível pensar em uma revolução social sem esta 

passar por uma nova formação humana que tenha como pilar a liberdade do pensar que 
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daria bases para a autogestão do indivíduo, que cientes de suas responsabilidades poderiam 

pensar em um coletivo engajado na transformação da realidade.  

A educação como se apresenta atualmente, ou seja, com currículos engessados, 

práticas autoritárias de docência que visam a obediência, docilidade e passividade dos 

estudantes, escolas cercadas tanto por muros quanto por visões dogmáticas, o trabalho com 

conhecimentos sem conexão com a realidade ou com as necessidades dos estudantes, é 

vista como uma forma ilegítima de autoridade que deve ser exposta e uma vez exposta 

combatida e superada. 

 

3.3 – O ALARGAR DA JAULA 

A pequena revisão histórica teve o objetivo de localizar o leitor sobre de que forma 

os anarquistas viam o Estado, a maneira como Chomsky desenvolveu suas ideias 

anarquistas, e como foram desenvolvidas algumas ideias que estão na base dos Estados 

modernos, principalmente, que existe de maneira velada, porém óbvia, uma série de 

sistemas: econômicos, políticos, ideológicos, religiosos e educacional, que são utilizados 

para apartar a grande massa de uma real intervenção nestes assuntos, privando a maioria de 

realmente lutar por seus interesses. De um lado desenvolvendo uma retórica na qual os 

interesses privados, particulares predominam, minando e separando os vários grupos 

sociais, sublevando a ideia de uma busca fugaz de satisfação individual de seus desejos e 

vontades, pautado na luta efêmera por capital. E por outro o Estado, financiado, fomentado 

pelas grandes empresas que por meio de substanciosas doações eleitorais, compram a alma 

do sistema democrático representativo108. Os políticos e seus partidos, corroboram para 

que esta minoria opulenta dite suas normas e leis, na qual a maioria acaba por acreditar que 

não há outra saída a não ser a de jogar o jogo do capitalismo. 

A partir deste ponto Chomsky traça o seu projeto de um socialismo libertário, 

estabelecendo metas a serem conquistadas passo a passo, por meio de pequenos alvedrios 

frente ao poderoso sistema, mesmo que estas vitórias reforcem, em muitos casos, o próprio 

Estado, é a premissa do alargamento da jaula, que ele toma emprestado de uns dos 

movimentos sociais brasileiros. 

 

                                                           
108 - Segundo Chomsky (2011, p.34), a democracia representativa seria criticada basicamente por dois 

motivos: primeiramente por razão da centralização das decisões no Estado, que exerceria o monopólio do 

poder; depois, pela democracia representativa tratar somente da esfera política e não se estender às outras 

esferas. Apesar de Chomsky acreditar que os partidos políticos são, algumas vezes, a expressão da vontade 

do povo, ele diz que a criação de partidos políticos não é a melhor maneira de atingir os desejos do povo e 

nem mesmo garante que isso seja um meio adequado.  



 

119 
 

Os panoramas de liberdade e justiça são ilimitados. Os passos que 

devemos dar dependem de onde queremos chegar. Não existem e não 

podem haver respostas gerais. As questões estão mal colocadas. Lembro-

me de uma bela frase do movimento dos trabalhadores rurais do Brasil 

(de onde acabo de voltar): eles dizem que devemos expandir a área da 

jaula até o ponto que as grades quebrem. Às vezes, é necessário defender 

a jaula contra os piores predadores do lado de fora; defender o poder 

ilegítimo do Estado contra a tirania privada predatória dos Estados 

Unidos de hoje, por exemplo, é algo que deveria ser óbvio para qualquer 

pessoa comprometida com a justiça e a liberdade –qualquer um, por 

exemplo, que pense que as crianças devem ter o que comer -, mas isso 

parece de difícil compreensão para muitos daqueles que se reivindicam 

libertários e anarquistas. Esse impulso irracionais e autodestrutivos de 

pessoas decentes, que consideram ser parte da esquerda, e que na minha 

opinião, separam-se, em termos práticos, das vidas e das legítimas 

aspirações daqueles que sofrem. (CHOMSKY, 2011, p. 121)  

 

Para o autor o caráter dual do Estado, tem que ser reforçado a favor da grande 

maioria, pois é a seara em que as lutas dos diversos grupos sociais reverberam com mais 

força. Essa é a relação vital para pensar em como lidar com as presentes tiranias, por meio 

dos movimentos sociais, investindo em uma tentativa de aumentar a liberdade.  

De acordo com Corrêa (2015), em sua análise sobre o pensamento libertário de 

Chomsky, o Estado para o pensador dos EUA seria, de certa maneira, sujeito a pressões, 

revelando neste sentido um ponto frágil, que deveria servir para que as pessoas 

conseguissem ganhos, lutando contra os problemas que as afligem de maneira imediata. 

Essa possibilidade de influência não necessariamente deveria passar pela via institucional; 

ela poderia se dar também, e principalmente, por pressão popular, movimentos de ação 

direta, enfim, as pessoas poderiam pressionar o governo de todas as maneiras possíveis.  

As corporações são ditaduras informais, que não abrem quase que nenhum precedente para 

a influência ou participação direta da sociedade, mesmas aquelas com capital aberto que 

visam apenas a injeção de dinheiro em seus empreendimentos, pois têm como único 

objetivo, a obtenção de lucro sem qualquer dever com a proteção das pessoas.  

Desta forma, Chomsky (2011) acredita que é mais fácil um movimento influenciar 

o governo do que uma empresa. Sua conclusão é a de que as corporações multinacionais 

são tiranias muito piores que os governos.109 Desta feita, não é mera coincidência que 

muitos dos direitos conquistados vem sendo dilapidados, um a um, e o discurso em voga é 

                                                           
109  A história das coisas é um curta dinâmico que apresenta o consumo exagerado de bens materiais e o 

impacto agressivo que esse consumo desregrado acaba exercendo sobre o meio ambiente. O filme é 

apresentado por Annie Leonard, e retrata a extração da matéria, confecção do produto, venda e ideologia 

publicitária, facilidade de compra e falsa ideia de necessidade, exemplificando as palavras de Chomsky.  

Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=7qFiGMSnNjw. Acesso em: 22/10/2015. 

https://www.youtube.com/watch?v=7qFiGMSnNjw
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a diminuição do Estado, sendo o decréscimo em áreas essenciais como saúde, seguridade 

social e educação pública os mais evidentes. 

 

A educação pública e a Previdência Social são resíduos da perigosa 

concepção de que estamos no mesmo barco e temos que trabalhar juntos 

para criar uma vida melhor e um futuro melhor. Se você tenta elevar ao 

máximo o lucro ou o consumo, trabalhar juntos é má ideia. Isso tem que 

ser varrido da cabeça das pessoas. A educação pública é uma ameaça a 

esse sistema de crenças, pois se fundamenta num senso de solidariedade, 

comunidade e apoio mútuo. A solidariedade torna difícil controlar as 

pessoas e as impede de serem objetos passivos do poder privado. Por 

isso, é preciso ter um sistema de propaganda que supere quaisquer 

desvios do princípio de submissão ao poder. (CHOMSKY, 2013, p. 41) 

 

As recentes alterações na previdência brasileira ilustram bem o caso. Sob a 

premissa de que o país está passando por uma transição demográfica são necessárias 

políticas que preparem o regime geral de previdência social: “[...] Em 2060 não teremos 

um número suficiente de pessoas em idade ativa para garantir a sustentabilidade do 

sistema”, ressaltou o secretário de Políticas de Previdência Social do Ministério da 

Previdência Social (MPS), Benedito Brunca no site institucional do MPS. Além do fator 

previdenciário o governo mexeu com as regras do auxílio doença, em que a empresa 

pagaria os 15 primeiros dias repassando a pessoa para o INSS (Instituto Nacional de 

Segurança Social) a cargo do Estado que realizaria uma média dos 12 últimos períodos de 

contribuição estabelecendo o valor do benefício e das pensões por morte estabelecendo um 

tempo mínimo de contribuição de tempo de casamento e para ser vitalícia somente a partir 

dos 44 anos. Ao mesmo tempo em que são necessários não levam em consideração, por 

exemplo a aposentadoria especial dos componentes do legislativo ou as pensões vitalícias 

dos militares, a mudança foi na parcela mais indefesa do sistema democrático o próprio 

povo. E em relação à educação pública muitos são os esforços para frear a constituição de 

um pensamento, social e amalgamado, inserindo nos currículos escolares concepções e 

ideologias que apoiam valores voltados para o mercado de trabalho e o desenvolvimento 

de competências.  

Actualmente, muchos países hacen frente al reto del desempleo 

persistente, sobre todo entre los jóvenes y los trabajadores más de más 

edad, mientras que los empresarios a menudo declaran que no consiguen 

encontrar empleados cualificados para sus puestos vacantes. Los 

empresarios, los responsables de las políticas y las instituciones 

educativas pueden reforzar los mecanismos de cooperación para 

aumentar la empleabilidad de los individuos. Esta cooperación podría 

incentivar la implementación de las reformas necesarias en los sistemas 
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educativos y los mercados laborales, mejorando el diseño y la 

implementación de las políticas.” (OCDE, 2015, p.200) 

 

A escola, desta forma, não deixou de exercer sua função institucional dentro deste 

sistema de controle e coerção ao longo dos tempos, respaldando as estruturas de poder e 

fragmentando o indivíduo, transfigurando em centros impositivos de obediência e 

doutrinamento em que se perde de vista sua função social, a de formar pessoas criativas e 

independentes por meio do saber, constituído historicamente, e passa a operar em parceria 

com o mercado, formatando estes ao que as grandes empresas querem, abrindo cursos 

técnicos e fechando em conformidade com a necessidade das grandes corporações. 

 

Mas acho que tem havido por muito tempo um esforço consciente de 

atomizar a sociedade, de isolar as pessoas, de romper o que a literatura 

sociológica chama de associações secundárias: grupos que integram e 

constroem espaços em que pessoas podem formular ideias, testá-las, 

começar a entender as relações humanas e aprender o que significa 

cooperar uns com os outros. Os sindicatos eram um dos principias 

exemplos disso, e esta é a parte da razão de seu impacto em geral muito 

progressivo na sociedade. Todo conceito de solidariedade social é 

considerado muito perigoso pelo poder concentrado. Isto vale para 

qualquer sistema, e é algo muito pronunciado entre nós. (CHOMSKY, 

2013, p. 141) 

 

Colocado desta maneira a dualidade do Estado repercute diretamente no processo 

de formação do indivíduo que passa, obrigatoriamente, pela escola, ademais não é estranho 

que seja proibido uma educação fora deste âmbito público/privado, como por exemplo uma 

educação domiciliar110 ou uma educação dentro dos sindicatos, resgatando o que outrora 

era feito pelos anarcossindicalistas, assim como outras formas de educar sem seguir os 

rígidos ditames do Estado que, a partir de sua estrutura hierárquica e burocrática e por 

meio de sua intelligentsia especializada, impinge no sistema de ensino brasileiro suas 

                                                           

110 - Homeschooling ou Educação domiciliar no Brasil não se configura nem como uma modalidade no 

Brasil, visto que segundo o governo e alguns juristas fere a Lei de diretrizes e Bases da Educação brasileira 

(LDB) em seu “Art. 6º. É dever dos pais ou responsáveis efetuar a matrícula dos menores, a partir dos sete 

anos de idade, no ensino fundamental”; o Estatuto da Criança e Adolescente (ECA) em seu art. 55. ” Os pais 

ou responsável têm a obrigação de matricular seus filhos ou pupilos na rede regular de ensino”; e o artigo 246 

do código pena:   Abandono intelectual - Deixar, sem justa causa, de prover à instrução primária de filho em 

idade escolar. Entretanto duas associações, Aned (Associação Nacional de Educação Domiciliar) e a Anplia 

(Aliança Nacional para Proteção à Liberdade de Instruir e Aprender) buscam na justiça o direito à educação 

domiciliar amparados na Constituição Federal do Brasil em seu Art. 205. “A educação, direito de todos e 

dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao 

pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho. ” (DIAS e GUEDES, 2010, p. 23) 
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visões e vontades. Tais exemplos elucidam o grau de força que se coloca na sociedade 

quando o assunto é o controle de opiniões. 

Outro fator que Chomsky aponta é privatização do ensino público. Ora, se a 

educação pública, apesar de sua anunciada falência e de que seu objetivo é promover a 

obediência em substituição ao pensamento independente, ainda é a forma institucional com 

qual as grades da jaula podem ser estendidas, nada mais lógico, portanto, do que tolher esta 

possibilidade de pensar por si e fortalecer as barras. Desta forma, desmantelar a educação 

pública se torna um grande negócio para o poder privado.  

 

Há tentativas importantes de substituir as escolas públicas por sistemas 

semiprivatizados, que ainda seriam suportados pelo setor público, mas 

dirigidos de modo mais ou menos privado, como as escolas de tipo 

charter. Não há provas de que elas vão melhor. Pelo que sei, vão até pior. 

Mas essa privatização das escolas mina, sim a solidariedade e o apoio 

mútuo – ideias perigosas que prejudicam o poder concentrado. 

(CHOMSKY, 2013, p. 42) 

 

O modelo americano de “charter schools” são a tônica que alguns Estados 

brasileiros, (Pernambuco, Minas Gerais, Goiás e Rio Grande do Sul) começam a adotar, 

sendo este, um paradigma que semiprivatiza a educação. A proposta das escolas charter é 

serem núcleos educacionais públicos, independentes em sua gestão, em que o Estado 

transfere para a iniciativa privada um pagamento pela sua direção. Há um “contrato de 

gestão” entre a iniciativa privada e o governo, o que não acarreta em um total desvinculo 

com o sistema público de ensino, pois ainda ficam atreladas a este, garantindo a gratuidade 

do ensino, porém com liberdade de contratar professores a partir de critérios próprios, 

formular seus currículos e oferecer uma carga horária maior. 

Em um estudo realizado por Maria Carolina Nogueira Dias e Patrícia Mota Guedes 

(2010), sobre a experiência de escolas charter em Pernambuco, de iniciativa da Fundação 
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ITAÚ social111 e revisão técnica do Instituto Fernand Braudel de Economia Mundial112, 

adota grande parte do que foi relatado na mídia eletrônica (internet) sobre a questão.  

Fomentada pelo maior banco privado do hemisfério sul (Itaú) e por um instituto 

(brasileiro) que recebe apoio de instituições e empresas privadas do calibre das fundações 

Ford, Tinker, General Electric, Itaú Social, Odebrecht e Worldfund e Open Society 

Institute, a pesquisa supracitada, poderia ser definida como tendenciosa ou com a 

finalidade de provocar um consentimento entre aqueles que criticam de forma ferrenha a 

educação brasileira. Enaltece as reformas que o modelo charter provocou, por meio de sua 

implantação, nos sistemas educacionais de Nova Iorque e Chicago e que se norteiam por 

uma premissa básica: conhecimento é poder, em sua língua mater KIPP (Knowledge is 

power program). As autoras atribuem o sucesso do programa à educação integral, o que 

não é novidade para os anarquistas, (Edgar Faure, Paul Robin, Francesc Ferrer i Guàrdia 

entre outros), pois estes defendiam a importância da educação integral desde o final do 

século XIX e início do século XX, bem como pela seleção de professores pautados na 

ideologia dos fundadores do programa, em geral jovens idealistas de direita formados nas 

linhas econômicas da escola de Chicago ou no neoliberalismo administrativo de Peter 

Drucker, e no comprometimento contratual de pais e professores. O modus operandi 

lembra um misto das escolas militares, como retratado na obra “Revolução dos bichos” de 

                                                           
111 Fundação Itaú Social – “[...]Educação é peça-chave para o desenvolvimento sustentável de um país. E o 

desafio de garantir sua qualidade para todas as crianças e jovens brasileiros é de uma escala e complexidade 

que requer políticas de governo efetivas aliadas à ampla participação dos diversos setores da sociedade. 

Criada especificamente para estruturar e implementar os investimentos sociais do Itaú, a Fundação Itaú 

Social, com atuação em todo o território brasileiro, tem como foco o apoio, elaboração e fortalecimento de 

programas que visam o progresso das políticas públicas de educação, a potencialização do engajamento de 

seus colaboradores – e da sociedade em geral – por meio da cultura de voluntariado, e a avaliação 

sistematizada de projetos sociais. Assim, vem formulando, implantando e disseminando metodologias 

voltadas à melhoria de políticas públicas na área educacional, sempre em conjunto com governos, empresas e 

organizações não-governamentais. ” Disponível em: site: 

http://www.redeitausocialdeavaliacao.org.br/quem-somos/, acesso em 06/10/2015. O texto transcrito em 

sua íntegra do site da fundação serve de parâmetro para demonstrar o grande interesse de bancos e empresas 

na educação e principalmente o fortalecimento de laços com estas, com o intuito de exorcizar seu principal 

foco de atuação, o lucro.  

112 O Instituto Braudel -  “[...] formado em 1987 em São Paulo por um grupo de economistas, empresários, 

lideranças públicas e jornalistas, buscando formas de superar os problemas institucionais que inibem o 

desenvolvimento humano na América Latina. Tem recebido apoio de fundações, companhias privadas e de 

agências internacionais como o Banco Mundial e o Programa de Desenvolvimento das Nações Unidas. A 

Fundação Armando Alvares Penteado (FAA P) generosamente se associa à nossa missão. Temos recebido 

apoio de instituições e empresas privadas como as fundações Ford, Tinker, General Electric, Itaú Social, 

Odebrecht e Worldfund; Instituto Unibanco e Open Society Institute. Essas parcerias têm permitido 

iniciativas pioneiras que contribuem para abordagens mais coerentes na procura de melhorias na 

consolidação democrática latino-americana, na educação, na saúde e na segurança pública, na formação de 

consensos sobre responsabilidade fiscal e estabilidade monetária e na focalização das prioridades nos 

investimentos em infraestrutura energética e viária. Disponível em: http://pt.braudel.org.br/o-instituto acesso 

em 06/10/2015 

http://www.redeitausocialdeavaliacao.org.br/quem-somos/
http://pt.braudel.org.br/o-instituto
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George Orwell, na qual instruções são gravadas nas paredes das salas e corredores a fim de 

que o rebanho não se esqueça das leis que devem regular uma boa sociedade. Entretanto a 

forma como as autoras colocam busca enfatizar a validade de tal educação e pressupõe um 

aspecto positivo em tal forma de proceder com o ensino. 

 

Quando se visita uma dessas escolas, não há como não observar a cultura 

estabelecida, muito diferente da escola pública regular, se um visitante 

entra na sala de aula os alunos sequer viram a cabeça, mantendo-se o 

tempo todo concentrado nas atividades. Ao caminhar de uma sala 

ambiente para outra, os alunos da KIPP andam em filas organizadas. Há 

uma lei de silêncio mesmo nos corredores, e somente os alunos da oitava 

série ganham o privilégio de poder conversar entre si. Nas escolas KIPP 

de Nova Iorque, os alunos são proibidos de usar bonés, unhas postiças, 

brincos muito grandes e vestir calças largas no estilo hip-hop. Em uma 

parede há o nome das universidades para os quais os alunos planejam 

entrar. Frases que simbolizam a cultura KIPP são encontradas em toda 

parte: Se há um problema nós procuramos a solução; se precisamos de 

ajuda nós perguntamos; não há atalhos. E não é uma realidade só da 

KIPP. É uma realidade da vida; Conhecimento é poder. Poder é 

liberdade. Eu quero isso; trabalhe duro e seja gentil. (DIAS e GUEDES, 

2010, p. 15) 

 

Obediência, servilidade e docilidade são alguns dos pontos que se pode extrair 

deste tipo de discurso e que são enfatizados de maneira contumaz por Chomsky. Conforme 

já comentado nesta dissertação, retirar o aluno de seu meio e fornecer uma cultura alheia 

seria uma forma de incutir valores tipicamente capitalistas, os quais tem por finalidade 

atomizar e fragmentar o indivíduo relegando a ele, em caso de fracasso, a responsabilidade 

por não alcançar êxito em sua vida, não importando as circunstâncias de ordem econômica, 

política, social das quais seus esforços não açambarcam. Os alunos formatados nestas 

condições se tornam cidadãos imiscuídos com a desigualdade e destituídos de 

solidariedade com o próximo. 

Outro fator preponderante é que a população acaba por pagar duas vezes pela 

educação, a primeira pública e a segunda no modelo charter, no caso de Pernambuco, pois 

as obrigações pecuniárias contraídas pela Administração Pública em contrato de parceria 

público-privada deverão ser garantidas mediante a vinculação de receitas pelo Estado,  

garantia esta prestada por organismos internacionais ou instituições financeiras que não 

sejam controladas pelo Poder Público, ou seja, por meio de previsão na receita ou 

empréstimos tomados pelo Estado e pago pela dívida pública do próprio Estado. 

Atrelar o pagamento por meio de órgãos internacionais, denota que tal modelo além 

de atomizar o indivíduo, deixa o controle a cargo de tais mecanismos, sendo um exemplo a 
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unidade municipal de Educação Infantil Belmonte, Belo Horizonte – MG, inaugurada em 

2013, sendo resultado da parceria público-privada com a empresa Inova BH, pertencente a 

empresa Odebrecht Properties, que ao mesmo tempo atua como uma organização social, 

sem fins lucrativos. Por meio da Inova BH, a empresa Odebrecht lucra com a construção 

de tais escolas, visto que os contratos não necessitam de licitações e sendo ela mesma uma 

empresa de construção civil, burlaria a necessidade de licitação por ser desvinculada do 

Estado, pois serão investimentos privados em obras públicas, contratado via terceirização 

da educação. Além de que esta será remunerada e avaliada, em relação à qualidade do 

serviço prestado aos usuários, com base em critérios estabelecidos pela Prefeitura, com o 

apoio do IFC (International Finance Corporation), membro do Grupo do Banco Mundial, a 

maior instituição de desenvolvimento global voltada para o setor privado nos países em 

desenvolvimento, o trivial controle dos mecanismos internacionais sobre as ações do 

Estado.  

No que tange ao marco legal brasileiro, a Lei nº 9.637, de 15 de maio de 1998, que 

regulamenta a qualificação de entidades como organizações sociais e a absorção de suas 

atividades por organizações sociais (Lei das Organizações Sociais – OSs), e a Lei 

no 11.079, de 30 de dezembro de 2004, que regulamenta as parcerias público-privadas 

(PPPs) e institui normas gerais para licitação e contratação de parceria público-privada no 

âmbito da administração pública, abriram uma brecha legal no que refere à Lei de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), mesmo se tratando de matérias 

jurisprudentes diferes. Segundo a Lei 9394/96 (LDB) em seu artigo 77:  

 

Os recursos públicos serão destinados às escolas públicas, podendo ser 

dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas que:  

 I - Comprovem finalidade não-lucrativa e não distribuam resultados, 

dividendos, bonificações, participações ou parcela de seu patrimônio sob 

nenhuma forma ou pretexto; 

II - Apliquem seus excedentes financeiros em educação;  

III - assegurem a destinação de seu patrimônio a outra escola 

comunitária, filantrópica ou confessional, ou ao Poder Público, no caso 

de encerramento de suas atividades;  

IV - Prestem contas ao Poder Público dos recursos recebidos.  

§ 1º. Os recursos de que trata este artigo poderão ser destinados a bolsas 

de estudo para a educação básica, na forma da lei, para os que 

demonstrarem insuficiência de recursos, quando houver falta de vagas e 

cursos regulares da rede pública de domicílio do educando, ficando o 

Poder Público obrigado a investir prioritariamente na expansão da sua 

rede local.  

 § 2º. As atividades universitárias de pesquisa e extensão poderão receber 

apoio financeiro do Poder Público, inclusive mediante bolsas de estudo. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2011.079-2004?OpenDocument
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O conteúdo da lei explica e exemplifica que os recursos públicos a serem aplicados, 

somente poderão ser dirigidos a escolas comunitárias, confessionais ou filantrópicas na 

forma de bolsas de estudos e quando não houver vagas para o aluno na própria escola 

pública, vinculando isso a uma ampliação da rede local, o que tornaria as privatizações ou 

semiprivatizações, no caso as escolas charter, impraticáveis no sistema educacional 

brasileiro, ou pelo menos ilegal à luz da LDB. Entretanto, dois anos depois a promulgação 

da LDB, surge a Lei das OSs, colocando um ponto de interrogação jurídico, um nó górdio 

que deveria ser desatado de maneira simples com um simples golpe de caneta, enfim com a 

confecção de mais uma lei a que regulamenta as PPP (2004) não alterando a LDB, mas 

tangenciando o problema, oferecendo subsídios jurídicos para uma argumentação 

erística113 sobre o assunto. 

 

Na educação esta é uma iniciativa pouco disseminada, em parte porque a 

Lei de Diretrizes e Bases da Educação (LDB) de 1996 estabelece que 

recursos públicos só podem financiar escolas comunitárias, confessionais 

e filantrópicas em forma de bolsas de estudo, o que torna instável a 

regulamentação das escolas Charter no Brasil. Seria importante que a 

discussão em torno da LDB pudesse contemplar de forma mais clara o 

que na prática já vem funcionando, criando maior segurança jurídica e 

institucional as iniciativas de parcerias público-privada na educação. 

(DIAS, 2010, p. 21) 

 

O que chama a atenção é que mesmo a lei não prevendo tal investimento a autora 

afirma que na prática tal modelo norte-americano no qual além de semiprivatizar a 

educação esta estaria a cargo e influência de investidores externos, já vem funcionando o 

que torna evidente as proposições de Chomsky sobre o alinhamento do Estado com a 

iniciativa privada e de que forma este é utilizado como forja de barras mais sólidas para o 

cercear das liberdades. 

Em mensagem divulgada no dia 20 de abril de 2015 no site oficial do Ministério da 

Educação e Cultura (MEC) pela assessoria de comunicação social, deu-se notícia de que o 

Supremo Tribunal Federal (STF) julgou constitucional as ações das organizações sociais 

dentro da educação, porém sem mencionar a LDB e a contrariedade dos fatos, e que:  

 

                                                           
113 Existe uma diferença entre erística e heurística. A primeira tem suas origens em Aristóteles e foi aborda 

em Schopenhauer na sua obra “Como vencer um debate sem ter a razão” como um dos ramos da dialética em 

que se utiliza de meios falaciosos, enganosos e caso necessário ataques pessoais para ganhar uma contenda 

argumentativa deixando de lado as questões éticos-educativas, enquanto o termo heurístico é utilizado como 

a arte de inventar, de fazer descobertas e que tem por objeto o desvelar dos fatos. 
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O entendimento legal é o de que as organizações sociais podem, sob 

demanda, ampliar as ações do Estado em atividades dirigidas ao ensino, à 

pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico, à proteção e 

preservação do meio ambiente, à cultura e à saúde. Para tanto, é 

necessária a qualificação da entidade, por decreto presidencial, bem como 

a pactuação de contrato de gestão, com claras definições de metas 

quantitativas e qualitativas para o desenvolvimento de uma parceria 

público-privada em projetos específicos e estratégicos. (MEC, 2015) 

 

Assim como Alexandre O Grande114 desatou o nó górdio com um golpe de espada, 

o STF o fez com uma canetada e garantiu mais um passo na privatização da educação 

brasileira, excluindo possíveis tentativas da classe sobre qual irá pesar esta educação ao 

mesmo tempo, pois segundo a Lei que regulamenta as PPP em seu artigo 2º, parágrafo 4º, 

inciso primeiro “[...] será vedado a celebração de contrato de parceria público-privada, cujo 

valor do contrato seja inferior a R$ 20.000.000,00 (vinte milhões de reais)”, ou seja, 

relegando apenas a altos investidores, fundações sociais de empresas multinacionais, 

transnacionais e conglomerados econômicos atuarem na suposta melhoria da educação, 

mesmo se partir da ressalva, da lei, de que não deve haver fins lucrativos é deveras 

estranho um teto de investimento altíssimo sem prever algum retorno ao investidor.  

Para corroborar que existem intencionalidade e ela não é fortuita, o caso mais 

recente de instalar tal modelo na educação brasileira foi a aprovação do Projeto de Lei nº 

103 /2015 pela Câmara de Deputados do Rio Grande do Sul. Com o nome de “Escola 

Melhor: Sociedade Melhor”, o governador Ivo Sartori (PMDB) deu o primeiro passo para a 

privatização do ensino público no estado sul-rio-grandense. Com a justificativa de conjugar 

esforços entre o setor público e o privado e proporcionar maior aporte de recursos para que 

o Ensino Público Estadual atinja um alto nível de qualidade e excelência, o principal 

objetivo é estimular a cooperação e a solidariedade para a melhoria da qualidade do ensino 

na rede pública estadual, com a premissa precípua de não substituir as responsabilidades do 

Estado com a educação, mas de somar esforços para a sua qualificação. 

                                                           
114 Alexandre o Grande (Nasceu entre 20 e 30 de julho de 356 a. C, na região de Pella na Babilônia e morreu 

em 323 a.C com apenas 33 anos de idade) – Segundo RUSSELL: “[...] a breve carreira de Alexandre 

transformou, subitamente, o mundo grego. Em dez anos, de 334 a 324, conquistou a Ásia menor, a Síria, o 

Egito, Babilônia, Pérsia, Samarcande, Bactria e o Punjad. O império persa, o maior que o mundo conhecera 

foi destruído em três batalhas, reza a lenda que em 334 a.C. Alexandre, o Grande, ouviu essa lenda ao passar 

pela Frígia. Intrigado com a questão foi até o templo de Zeus observar o feito de Górdio. No dia designado, o 

pátio encheu-se de curiosos. Todos haviam falhado, pensavam, e dessa forma, com que novo método poderia 

Alexandre ter êxito? Após muito analisar, desembainhou sua espada e cortou o nó facilmente em dois, 

desatando-o. Lenda ou não o fato é que Alexandre se tornou senhor de toda a Ásia Menor poucos anos 

depois. ” (1957, p. 255) 
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A construção deste tipo de solidariedade foge, primeiramente, do ideal traçado 

pelos os anarquistas, entre eles Chomsky, no sentido de apoio e auxilio mútuo entre os 

homens, ficando restrito às possíveis benesses financeiras que o capital privado poderá 

empreender neste tipo de parceria. Outro fator relegado ao ostracismo na proposta fica a 

cargo do processo de mercantilização do aluno, visto que segundo o projeto em seu artigo 

3º está expresso que: “[...] as pessoas físicas e jurídicas que aderirem ao programa, poderão 

divulgar para fins promocionais e publicitários as ações praticadas em benefício da escola. 

” Desta feita existe um princípio de humanização do lucro, na qual as empresas procurarão 

esmaecer que a finalidade dela é obter dividendos e que a parceria tem o cunho, explicito, 

propagandístico e publicitário, além de preparar seu futuro empregado de acordo com a sua 

ideologia e seus princípios.  

Uma criança exposta a tal educação que reforce a busca pelo projeto individual, 

caracterizado pelo solipsismo, e que tenha contato direto com uma empresa reafirmando 

sua necessidade para o social, está sendo condicionada e preparada para ser um futuro 

consumidor ou correntista, ser adaptado ao sistema de inter-relações concorrenciais, 

procurando estar à frente do rebanho, ainda sendo parte dele. 

 Mesmo com a aprovação de tal projeto que vigora como Lei Nº 14.734, de 16 de 

setembro de 2015, a Câmara, por hora, salvaguardou a autonomia do Estado em relação à 

abertura total das práticas didáticas e pedagógicas e da confecção de um currículo por parte 

destes parceiros privados, suprimindo o inciso que fazia referência ao caso.  

 

É essencialmente esse o significado das escolas charter. Não produzem 

resultados melhores. Elas comem do mesmo prato público, o público 

paga por elas, mas não essencialmente fora do sistema público e sob um 

controle muito mais privado, foram essencialmente privatizadas. Isso está 

destruindo a ética do sistema educacional público. A ética desse sistema é 

a solidariedade. Temos um sistema público de educação porque devemos 

nos preocupar se há para as crianças que não conhecemos, que nada têm a 

ver conosco, a oportunidade de elas irem para a escola. Isso é 

solidariedade social, mas é muito perigoso – o oposto da atomização. 

(CHOMSKY, 2013, p. 150) 

 

Portanto, para Chomsky, a única finalidade deste tipo de modelo é solapar a 

educação pública no sentido de coalização das massas, desenvolvendo um pathos de 

resignação coletiva. Desorganizar o já desorganizado sentimento de classe, não abrindo 

precedente para que estes tomem consciência de sua força. 

Afinal não seria mais democrático, visto que o investimento é público, conceder o 

poder ao povo nas tomadas de decisões sobre a própria estrutura de organização do 
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ensino?; pensar uma forma de ir além deste jogo de poderes, desencastelando 

Universidades, Faculdades e atribuindo a elas pequenas federações educacionais na qual os 

doutos trabalhassem com problemas reais, do cotidiano dos alunos ao invés de tomar estes 

apenas como objeto de estudo?; pagar condignamente os professores que, além de sua 

função, estariam presentes nas tomadas de decisões destas federações estudantis? Envolver 

a população nas tomadas de decisões?  
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CONCLUSÃO 

 

Essa apresentação de conceituações e movimentos anarquistas, tem o intuito de 

afirmar que a educação anarquista é uma pedagogia de cunho social, ou seja, de esquerda. 

Isso significa, enquanto tese, definir a educação como um fenômeno político-social 

defendida em duas frentes claras, com projetos bem definidos: a primeira como crítica 

educacional da sociedade atual, se contrapondo ao indivíduo e ao Estado como veículos da 

reprodução da ordem vigente em que uma pequena minoria detentora do capital, dos bens 

de produção e, principalmente, norteando os rumos da formação intelectual do povo, tendo 

em vista a manutenção do poder e aplicam seus métodos de controle social nas mais 

variadas áreas da sociedade, da cultura ao esporte, da saúde à educação, da economia à 

política, impingindo uma existência mínima para a grande massa de societários; segunda, 

na qual se constitui como um espaço reflexivo e atuante, tendo como objetivo precípuo 

realizar algumas tarefas, conseguir algumas garantias de direitos, alguns ganhos sociais 

que possibilitem uma radical mudança da realidade social. 

Gallo (1995) aponta que apesar da dimensão social que a educação no contexto 

libertário sugere, a educação anarquista visa resolver uma aporia que consiste em 

desenvolver o indivíduo e sua autonomia em uma perspectiva solidária, ponto central da 

expectativa anarquista, pois é somente da individualidade de cada sujeito que emerge a 

amplitude social; superando os ideais que surgiram na Revolução Francesa de fraternidade 

universal, equidade e isonomia, que na visão do autor não puderam se transformar de 

palavras de ordem em fatos concretos, tendo em vista a dinâmica própria da sociedade 

capitalista. Por isso, a escola não poderia ser o lugar em que se acentua as diferenças entre 

os indivíduos, por meio da competitividade, pelo contrário deveria ser o lugar de 

solidariedade e auxílio mútuo, onde tais diferenças individuais se harmonizassem no 

coletivo.  

A procura por uma sociedade solidária é a busca pela qual Noam Chomsky 

estabeleceu seu projeto de maior impacto, naquilo que ele denomina como sociedade 

industrial, o socialismo libertário. Buscando harmonizar a pluralidade das esquerdas, fato 

este que o colocou em um limbo intelectual, pois anarquistas o acusam de defender o 

Estado, pois o autor busca uma limpeza do conceito de liberalismo clássico e dos ideais do 

iluminismo; marxistas o acusam de anarquista pela defesa de uma liberdade plena e de que 

suas teorias sobre a assunção dos trabalhadores ao poder subjazem no anarcossindicalismo; 

e os liberais o relegam ao ostracismo, pelos dois fatos citados acima e por demonstrar de 
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maneira sólida e compreensível que, no final das contas, o que eles realmente querem é a 

manutenção de suas fortunas e concomitantemente a manutenção do poder.   

Desta feita a retomada de autores como Bakunin e Proudhon serviu, primeiramente, 

como tentativa de alinhar o que os pilares do anarquismo propuseram e o pensamento de 

Chomsky. Para Proudhon a sociedade era uma organização positiva e racional dos 

processos produtivos, da vida econômica em um espírito de justiça, reciprocidade, 

solidariedade e ajuda mútua, essencial para todas as relações entre os homens, pois 

considera a sociedade uma tessitura de relações recíprocas. Para Bakunin o homem 

necessita compreender que é fruto do seu meio e que por intermédio deste surge a 

necessidade de intuir as relações com outrem, e desta forma emergem duas ideias 

primordiais, solidariedade e liberdade, acepções não são contrárias, mas complementares, 

de forma que a liberdade é a humanização pela solidariedade. O que Chomsky busca ao 

afirmar que é por meio de uma educação pública que os laços de solidariedade e apoio 

mútuo são fortalecidos, e que com o alcance deste objetivo fica difícil controlar as pessoas, 

impedindo-as de serem objetos passivos de um poder que não o deles sobre si mesmos, 

representam o mais puro ideal anarquista, porém aplicados em uma realidade histórica 

diferente. 

Proudhon e Bakunin viveram em um período de transformação, tanto da sociedade 

(queda das monarquias e concretização dos Estados nacionais em democracias), quanto da 

economia (transição do mercantilismo para o capitalismo), o que denotam das suas ideias a 

possibilidade de uma sociedade sem Estados. Chomsky, entretanto, viveu e vive sob a 

égide histórica do capitalismo e das suas variações no século XXI, o New Deal, a 

planificação russa, Bretton Woods, Guerra Fria, Globalização do capital, enfim não teria 

como, ao menos se ele quisesse ser infiel aos seus princípios de analisar sua realidade fora 

do Estado, sendo a definição do próprio Estado, ou Estados, a forma de como o autor se 

utilizou para separar o que seriam estas formações, o segundo momento. 

As duas primeiras definições são de caráter hipotético (liberalismo clássico e 

socialismo libertário), ou seja, tem a função de ilustrar como seriam estas formações 

sociais a partir destes e que eles se aproximam enquanto finalidade humana, ambos veem 

como objetivo da sociedade formar homens livres. Porém as ideias de Adam Smith (pai do 

liberalismo clássico) foram utilizadas de maneira errônea ou, nas palavras de Chomsky, 

foram deturpadas em favor do capital, e na contracorrente busca demonstrar o que o 

liberalismo, a partir de Humboldt, realmente propunha o refinamento da sociedade pela 

própria atividade humana, por via de sua engenhosidade empreendida por decisão própria e 
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realizada em colaboração com os outros. Indagar e criar deveriam ser os centros em torno 

dos quais circunavegam as investigações do homem em busca de uma sociedade melhor.  

O socialismo libertário seria para Chomsky o grande projeto a ser empreendido, o 

horizonte de libertação. Entrelaçando elementos do anarquismo e do socialismo, seria uma 

forma de governo: um socialismo revolucionário em uma sociedade industrial, e que para 

ele, preservaria e ampliaria a mensagem humanista radical do iluminismo e as ideias dos 

clássicos liberais, aliadas à autogestão tanto pessoal quanto do trabalho, como propunha o 

anarcossindicalismo por meio da apropriação dos instrumentos de trabalho, incluindo das 

fábricas até as terras, da política a educação pelos trabalhadores.  

 O Socialismo de Estado e o Capitalismo de Estado, que em suma são forma 

nefastas de Estados que se concretizaram historicamente. O primeiro veio a cena com a 

Revolução Russa de 1917 até sua completa dissolução ideológica em 1989, pois a partir da 

década de 1970 jaz a sua ruína econômica. Tinha como pilar teórico as interpretações de 

Lenin da doutrina marxista. Partindo de uma estatização dos meios de produção, este 

socialismo, acabou por explorar e pauperizar os trabalhadores e a população russa tal qual 

sua antinomia, o capitalismo, acabando por nunca ceder as massas o poder que delas 

advém, efetivado os prognósticos de Bakunin, em referência a ditadura do proletariado de 

Marx, na qual se tornaria uma burocracia vermelha, que instituíra o mais opressivo 

domínio jamais visto em nome das classes trabalhadoras, ou se reconheceria que o poder 

reside em outro lugar, no capital privado, e se tornaria sua serva. Ora, por mais que as 

decisões fossem tomadas pelos grupos de trabalhadores era o Estado que decidia, a partir 

de sua intelligentsia, onde e quanto seriam tais investimentos. Dominados pelo 

nacionalismo, pelas armas e pelo controle de opinião, era o líder do partido soviético que 

dava as cartas, solapando o povo em prol de seu discurso desenvolvimentista e no fim era o 

capital estatal e a elite russa quem lucrava às custas das vidas de milhões de trabalhadores. 

Com o capitalismo de Estado não fora diferente, porém ao invés do Estado eram as grandes 

corporações de ditaram as regras, no início. A partir da crise de 1929 e o períodos das 

Grandes Guerras, estas empresas viram sua influência diminuir, nos grandes centros 

econômicos, devido a influência de seu antagonista, socialismo, e a capacidade estatal de 

blindar seu avanço desenfreado por meio de medidas que favoreciam o estado de bem-estar 

social, todavia acabaram por enriquecer de tal forma, incentivadas pelo mesmo Estado, que 

a partir da crise do petróleo, os cartéis começaram a dominar a vida econômica mundial e 

assim continuam vivíssimas até hoje. Nas palavras de Chomsky (2011, p. 100): “[...] a 

primeira forma de Estado não existe mais, entretanto o capitalismo está de vento em popa.  
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Desta forma romper com o que está posto somente poderá ser realizado tendo em 

vista uma nova formação humana, um outro processo educacional, visto que o que se 

apresenta hoje apenas corrobora para a manutenção desta sociedade injusta, pautada no 

acúmulo de capital, no lucro desenfreado de uma minoria que opta pela segurança do 

ajustamento dos indivíduos a esta sociedade. Porém, contrariando aqueles que ignoram 

uma alternativa, Chomsky além de explicitar o óbvio em suas críticas, propõe um sistema 

de metas e projetos de princípios anarquistas. Projetos são o grande eixo o qual se deve ter 

em mente ao empreender uma mudança (socialismo libertário) e metas são as pequenas 

conquistas a serem realizadas em concordância com o projeto maior. Busca, desta forma, 

conciliar a crítica anarquista sobre o Estado, por meio da defesa deste, pois é 

preponderante levar em consideração as necessidades daqueles que necessitam de sua 

proteção, que tem a necessidade de alimentação, casa, comida, trabalho sem deixar a busca 

por superação do sistema passar por cima dos mais vulneráveis, ou seja, de grande parte da 

população.  

O alargar da jaula, nada mais é que garantir os direitos da população de tal forma 

que o Estado, em um primeiro momento, realize sua função primeva, a de ser um governo 

do povo relegando a este o controle de sua vida e não o privando-o de decisões vitais na 

consecução desta, como no caso das semiprivatizações que estão ocorrendo no Brasil, que 

utilizam de uma retórica capitalista para garantir a manutenção do privilégio de educar 

para as suas necessidades.  

Em suma, a pedagogia do óbvio visa apontar para tais disparates do Estado, o que 

acontece realmente na educação e o interesse que há por detrás deste tipo de medida, que 

tem como pano de fundo os interesses de dominação do sistema capitalista na atual fase de 

acumulação, em doutrinar e amansar a população, afirmando a liberdade, mas a negando 

na prática.  

É neste contexto que se deve ser situada a educação anarquista e sua relação com a 

sociedade capitalista, sendo que este óbvio desmascara o cerne das instituições capitalistas 

que funcionam por meio do poder e da autoridade que lhe são conferidas pelos indivíduos, 

na vã premissa de que estas vão proporcionar uma vida melhor. Essa educação, hora posta, 

garante a segurança de cada um, adaptando as pessoas a suas instituições, padronizando 

suas reações e confeccionando lhes personalidades compatíveis com suas necessidades.  

Por outro lado, pensar uma pedagogia do óbvio seria colocar um ponto de 

interrogação nas atuações do Estado, refletir sobre quem ganha com privatizações, 

semiprivatizações, propagandas nas escolas ou o tipo de ensino que estão imprimindo 
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nestas. Chomsky opta por desvelar o que está evidente, e traz no bojo uma proposta 

reflexiva, pautada no anarquismo, de educação calcada na liberação do indivíduo por meio 

da liberdade de criar e indagar, para o livre desenvolvimento de suas potencialidades e ao 

mesmo tempo que o indivíduo está inserido no coletivo, em um todo social mais amplo e 

que pode ser uno ao harmonizar sua individualidade com as mais diferentes características 

que compõem a multiplicidade social, criando indivíduos críticos, conscientes e criativos 

abertos para a compreensão das realidades sociais.  

Não é por mera coincidência que a pedagogia anarquista foi colocada em um 

ostracismo intelectual e que os manuais que retratam a pedagogia no Brasil mencionam 

levemente sua existência, quase como quem diz, tal forma de pensar existiu, mas não será 

levada em consideração.  Gallo (1995, p. 173), demonstra que é justamente este o ponto a 

ser questionado, pois tais pedagogias oficiais, de esquerda ou de direita, propiciam ao 

leitor, ao estudante, ao acadêmico um estado de segurança por meio de uma adaptação das 

pessoas às instituições, padronizando reações, criando personalidades sob medida, 

buscando sistemas nacionais de educação em que nada contribuem para uma mudança 

radical da sociedade.  

Desta forma a proposta de compreender a educação pelo viés chomskyano é trazer 

para a reflexão educacional um projeto anarquista, de tantos outros que existem, 

demonstrando que não existe apenas um programa revolucionário como é alardeado na 

academia.      
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